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EDUCAÇÃO INFANTIL E QUALIDADE: A IMPORTÂNCIA DA PROPORÇÃO DO NÚMERO DE 
CRIANÇAS E DE DOCENTES 

 
 

Menissa Cícera Fernandes de Oliveira Bessa1 
Aline Ferreira Rocha2 

 
 
Resumo 
O estudo tem como objetivo analisar, tendo em vista os parâmetros de qualidade nacionais, 
como se configura o número de crianças por docente nas turmas de educação infantil da 
Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Palmas/TO. Para compreender essa temática 
considerou-se os conceitos de educação infantil, trabalho docente e a qualidade. Para tanto, 
adotou-se a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) (Saviani, 2013, 2018). Os procedimentos 
metodológicos foram o levantamento bibliográfico e a pesquisa documental. Percebeu-se que 
a SEMED não cumpre integralmente a legislação e adota indicações atrasadas em relação às 
Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil (Brasil, 2024). 
Palavras-chave: educação infantil, número de crianças por docente, qualidade 

 
Resumen 
Este estudio tiene como objetivo analizar, a partir de parámetros nacionales de calidad, la 
configuración del número de niños por docente en las clases de educación infantil de la 
Secretaría Municipal de Educación (SEMED) de Palmas/TO. Para la comprensión del tema, fue 
necesario considerar históricamente los conceptos de educación infantil, labor docente y 
calidad. En este sentido, se adoptó como referencia teórica la Pedagogía Histórico-Crítica (PHC), 
fundamentada en Saviani (2013, 2018). Los procedimientos metodológicos incluyeron la 
investigación bibliográfica y la investigación documental. Los resultados evidencian que la 
SEMED no cumple plenamente con la legislación vigente y adopta directrices obsoletas en 
relación con las Directrices Operativas para la Calidad y la Equidad en la Educación Infantil (Brasil, 
2024). 
Palabras clave: educación infantil; número de niños por docente; calidad. 
 
 
Introdução 

 
O presente artigo tem como tema a importância da proporção entre o número de 

bebês/crianças e docentes nas turmas de educação infantil. Diante disso, o estudo abordou 
aspectos da educação infantil, do trabalho docente e da qualidade educacional. Sabe-se que 
essa etapa de ensino ocupa um lugar central na consolidação de políticas públicas para a 
primeira infância. No campo da educação infantil, entende-se que as especificidades da infância 
exigem dos profissionais boa formação, planejamento, infraestrutura adequada e recursos 
pedagógicos, ou seja, condições que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento da criança. 
Desta forma, os parâmetros que orientam a qualidade da educação infantil no Brasil, destaca-
se a relação entre o número de crianças e professoras3 como elemento fundamental, pois 
impacta a realização das práticas pedagógicas.  

 
1 Doutora em Educação. Professora do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Tocantins, Palmas /TO.  
2 Pedagoga pela Universidade Federal do Tocantins, Palma/TO.  
3 Aqui, muitas vezes, utilizaremos a palavra “professora” porque, ainda hoje, a maioria das profissionais que atuam nas institu ições 

escolares da primeira infância são mulheres. 
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Diante disso, o problema que orienta este estudo é formulado da seguinte maneira: 
como se configura a proporção do número de crianças por professora nas turmas de educação 
infantil no ensino público em Palmas/TO, à luz dos parâmetros nacionais de qualidade? Nesse 
sentido o objetivo geral do estudo é analisar, tendo em vista os parâmetros de qualidade 
nacionais, como está configurado a proporção do número de crianças por professora nas turmas 
de educação infantil da secretaria de educação de Palmas, no estado do Tocantins. 

 
Para compreender essa questão e alcançar o objetivo proposto, foi importante 

considerar a evolução das ideias que estruturam a primeira etapa da Educação Básica. Para essa 
análise escolheu-se a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), pautado em Saviani (2013, 2018), 
observando às condições históricas e sociais da escola. Os procedimentos metodológicos foram 
estruturados por meio de levantamento de bibliografia e análise documental. O levantamento 
bibliográfico consiste na identificação e na seleção de estudo e produções acadêmicas. Já a 
análise documental, compreende o exame de documentos possibilitando a investigação de 
registros oficiais e normativos (Prodanov e Freitas, 2013).  

 
Nesse sentido foram selecionados, no site do MEC, e analisados os Parâmetros 

Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (PNQEI) volumes I (Brasil, 2006a) e II (Brasil, 
2006b), as Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil (DOQEEI) 
(Brasil, 2024a) e o documento orientador Qualidade e Equidade na Educação Infantil: princípios, 
normatização e políticas públicas (Brasil, 2024b). Da mesma forma, buscou-se na página da 
Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Palmas/TO, o Regimento Escolar da Educação 
Infantil (Palmas, 2019) e a Portaria nº 0303 (Palmas, 2023), que regulamentam o funcionamento 
dos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs). 

 
O artigo está organizado da seguinte forma: inicia-se com uma exposição dos 

pressupostos centrais da PHC e, a partir dessa matriz teórica, discutem-se os conceitos de 
educação infantil, trabalho docente e qualidade educacional. Posteriormente, em uma 
perspectiva histórica, descortinam-se os dizeres de documentos oficiais nacionais que 
estabelecem diretrizes de qualidade e a relação entre o quantitativo de bebês e crianças por 
docente; e finalmente analisa-se, por meio de documentos da SEMED, como se configura a 
distribuição de crianças por professora nas turmas da rede pública municipal palmense e a 
composição funcional das unidades de educação infantil. 

 
Educação infantil - primeira etapa da Educação Básica - trabalho docente e qualidade 

 
A educação infantil, no sistema educacional brasileiro, é a porta de entrada das crianças 

na escola visando, na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), propiciar às crianças até 
cinco anos de idade o primeiro contato com o conhecimento sistematizado. A PHC teve início 
na década de 1970 idealizada por Demerval Saviani, sendo que, essa teoria sofreu influência do 
marxismo e do materialismo histórico dialético. 

 
A PHC é uma teoria pedagógica que entende a educação como fenômeno social e se 

fundamenta na análise crítica das contradições da sociedade e sua relação com a educação. 
Devido ao fato de que essa teoria se propõe a não reprodução cultural elitista visualiza, 
necessariamente, a escola como instrumento de luta em prol da transformação social, que 
contribui para a formação dos alunos levando-os a serem emancipados. Diante dessas ideias, 
percebe-se que a PHC entende a escola como um espaço de resistência e transformação, voltado 
para o entendimento das desigualdades sociais e para a criação da mudança. 
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A PHC, de forma geral, é organizada no sentido de avançar em relação a pedagogia 
tradicional, a pedagogia nova e a pedagogia tecnicista4. Estas pedagogias são entendidas como 
não críticas e, assim, reprodutoras de ideologias reacionárias presentes nas propostas 
brasileiras. De acordo com Saviani (2013, p.59),  
 

[...] a pedagogia tradicional como a pedagogia nova entendiam a escola como 
‘redentora da humanidade’. Acreditavam que era possível modificar a 
sociedade através da educação. Nesse sentido, podemos afirmar que ambas 
são ingênuas e idealistas. Caem na armadilha da ‘inversão idealista’ já que, de 
elemento determinado pela estrutura social, a educação é convertida em 
elemento determinante, reduzindo-se o elemento determinante à condição 
de determinado. 

 

De outra forma, Saviani (2018, p. 52) instiga a mobilização para se pensar em uma escola 
a serviço de uma sociedade realmente igualitária: 

 
Para isso, a pedagogia revolucionária, longe de secundarizar os 
conhecimentos descuidando de sua transmissão, considera a difusão de 
conteúdos, vivos e atualizados, uma das tarefas primordiais do processo 
educativo em geral e da escola em particular [...]. 

 
Vale ressaltar que nem a escola tradicional, nem a escola nova e tão pouco a escola 

tecnicista conseguiram implementar uma educação de fato com condições de superar o 
problema da marginalidade. Assim, a Pedagogia Histórico-Crítica defende a escola democrática 
que deve ser inovadora, o conhecimento deve ser articulado com a formação crítica dos alunos. 
Saviani (2018, p. 53) idealiza e convida os educadores também a refletir sobre uma escola que 
busque a igualdade social: 
 

A pedagogia revolucionária é crítica. E, por ser crítica, sabe-se condicionada. 
Longe de entender a educação como determinante principal das 
transformações sociais, reconhece ser ela elemento secundário e 
determinado. Entretanto, longe de pensar, como faz a concepção crítico-
reprodutivita, que a educação é determinada unidirecionalmente pela 
estrutura social dissolvendo-se a sua especificidade, entende que a educação 
se relaciona dialeticamente com a sociedade. 

 
A PHC ao pensar em uma escola democrática, trabalha na formação de professores 

críticos e idealiza um trabalho educativo em que a criança seja dotada de conhecimentos 
historicamente construídos, para que se torne um indivíduo consciente de sua história, 
participativo na sociedade, criativo e pronto para operar verdadeiras mudanças sociais.  

 
A educação infantil é importante porque já possibilita acesso aos conhecimentos 

socialmente acumulados pela sociedade, o desenvolvimento dos indivíduos, promovendo a 
socialização, cuidando dos aspectos físicos e psicológicos, essenciais para a emancipação dos 
sujeitos. Por isto, cabe ao Estado Democrático a garantia desse direito, conforme previsto Artigo 
208 da CF: “o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: IV - 
educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (Brasil, 1988). 

 
4 Não cabe, nos objetivos deste texto, discriminar as pedagogias não críticas e as pedagogias críticas da educação mas, de forma 

rasa, pode-se dizer que a pedagogia tradicional, embora seja revolucionária, é usada para a exclusão social; já a pedagogia nova, 

segundo Saviani (2018), secundariza a função da escola no ato de ensinar e supervaloriza a experiência das crianças e o pragmatismo 

e, a escola tecnicista tem um certo desdém do saber científico tendo como objetivo, o “saber fazer” alinhado às demandas 

econômicas. Para aprofundar indicamos a leitura do texto “As teorias da educação e o problema da marginalidade” (Saviani, 2018).  
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No Artigo 206, inciso VII, diz: VII - garantia de padrão de qualidade (Brasil, 1988). E, seguindo 
esta carta superior, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 9394/1996 (Brasil, 
1996) Artigo 29 reza: 

 
A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (Brasil, 1996). 

 
Nesse sentido, percebe-se que a oferta de ensino em creches e pré-escolas tem grande 

suporte legal o que contribui para que as crianças tenham seus direitos educacionais 
contemplados. Com base nessas garantias, a PHC amplia o entendimento sobre a educação 
infantil e sua função que é promover o pleno desenvolvimento da criança enquanto sujeito de 
direitos e devem ser inseridas na educação sendo esta mediada pelo professor. O trabalho 
docente na educação infantil é complexo como explica Lazaretti, 2013, p. 116):  

 
[...] a finalidade da educação infantil é organizar o ensino de modo intencional e 

sistemático, mediante objetivos que visem promover a aprendizagem e desenvolvimento da 
criança, de modo a torna-la humana, no sentido de apropriar-se progressivamente dos múltiplos 
elementos culturais. 

 
Percebe-se que, na educação infantil, a ação pedagógica da professora tem um papel 

essencial, pois não se limita a cuidar, mas de possibilitar junto com a família e com a sociedade, 
a humanização da criança por meio da apropriação da cultura. Isso está em consonância com a 
afirmação de Saviani de que a educação deve “[...] produzir, direta e intencionalmente, em cada 
indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos 
homens” (Saviani, 2013, p. 13). 

 
Essa pedagogia considera que o professor tem papel central no processo educativo, 

sendo responsável por mediar a apropriação dos conhecimentos historicamente produzidos e, 
ao mesmo tempo, estimular a consciência crítica e a capacidade de intervir na realidade de 
forma transformadora. Para Magalhães, Lazaretti e Eidt (2017, p. 16) “o adulto não apenas 
disponibiliza e organiza, mas, como portador vivente da experiência social, apresenta e significa 
o mundo dos objetos humanos”. 

 
A educação infantil é um espaço educativo que deve atuar com respeito pela condição 

da criança incentivando-a no aprendizado do patrimônio sócio cultural e científico a fim de 
aprender de forma que tenha o máximo de desenvolvimento. Não se trata de conceber a 
educação infantil como preparatório do ensino fundamental, ao contrário, deve-se entender 
que é uma etapa de formação importante de aprendizagem e desenvolvimento. E como a 
professora de educação infantil propiciará isso? Compreendendo o desenvolvimento da criança.  

 
Marsiglia (2011) salienta que a criança passa por três estágios do desenvolvimento e que 

cada um deles há uma atividade principal/guia que irá nortear a próxima etapa do 
desenvolvimento, são eles: “comunicação emocional” do bebê (de zero a um ano de idade) – no 
qual a atividade-guia predominante pertence ao grupo de ações com pessoas, e isso acontece 
do nascimento ao primeiro ano de vida. Atividade “objetal manipulatória” (de um a três anos de 
idade), neste estágio as ações principais estão voltadas aos objetos, aqui inicia-se também a 
comunicação verbal como sendo uma atividade acessória. A criança já consegue suprir algumas 
de suas necessidades, como por exemplo, pegar os objetos e começa a experimentar o que ela 
pode fazer com eles (examina, bate, joga, coloca na boca, etc.). Com isso, ela vai percebendo 
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que os sujeitos estão separados de objetos e assimila como os adultos se relacionam e agem 
acerca dos objetos da cultura humana.  

 
E, por último, o “jogo simbólico ou a brincadeira de papéis sociais” (de dois aos sete 

anos de idade) – a atividade principal/guia deste estágio está voltada a agir novamente com 
pessoas. A criança encontrará no adulto o “espelho” para suas ações, ou seja, a atividade 
principal nesse estágio é brincar de fazer o que os adultos fazem. Como afirmam Lazaretti e 
Mello (2018, p. 119), “é preciso considerar a criança em desenvolvimento, de acordo com as 
atividades que guiam esse desenvolvimento, são elas: atividade de comunicação emocional 
direta; atividade manipulatória objetal; atividade brincadeira de papéis”. 

 
Para tanto a professora que atua na educação infantil – primeira etapa da Educação 

Básica - deve ter boa formação. Segundo a LDB (Brasil, 1996), artigo 62 
 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima 
para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos 
do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. 

 
A consolidação docente se relaciona com fatores como: condições de trabalho 

adequadas, valorização profissional, plano de carreira, remuneração condizente com a atividade 
que exerce e outros. Dessa forma, as políticas públicas educacionais precisam assegurar a 
contratação de professores com formação, preferencialmente, em nível superior conforme 
determina a LDB, sendo determinante para a efetivação da qualidade. 

 
Sobre o conceito de qualidade educacional é bom que se diga que é multifacetado. 

Segundo Dourado e Oliveira (2007, p.9): 
 

A Qualidade da Educação, entendida como fenômeno complexo, deve ser 
abordada a partir de várias perspectivas que assegurem dimensões comuns 
[...]. Desse modo, a Qualidade da Educação é definida envolvendo a relação 
entre os recursos materiais e humanos, bem como a partir da relação que 
ocorre na escola e na sala de aula, ou seja, os processos de ensino 
aprendizagem, os currículos, as expectativas de aprendizagem com relação à 
aprendizagem das crianças, etc. Destaca, ainda, que a qualidade pode ser 
definida a partir dos resultados educativos, representados pelo desempenho 
do aluno. 

 
Diante dessa envergadura a questão do currículo e orientação pedagógica praticada na 

educação infantil são muito importantes. Para Campos et al (2010, p.7) os currículos geralmente 
contam com “[...] grande heterogeneidade nas condições de funcionamento e nos métodos de 
trabalho adotados com as crianças, com repercussões na qualidade do atendimento oferecido, 
sendo a situação encontrada nas creches geralmente pior do que nas pré-escolas”. 

 
No que se refere ao currículo, em conformidade com a PHC, o trabalho docente deve 

sempre articular os conteúdos, a metodologia de trabalho e o receptor que é o aluno, sendo 
levando em consideração as práticas iniciais devem ser elaboradas para se tornarem práticas 
finais consolidadas. A professora deve primar pela transmissão dos conhecimentos elaborados 
historicamente, com vistas a promover a formação para a humanização e transformação social 
para uma sociedade mais justa. 
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Em busca da qualidade educacional para crianças e docentes: o que dizem os documentos 
oficiais  

 
Como se viu a CF (Brasil, 1988), determinou que a oferta de educação infantil deve ter 

um padrão de qualidade. Diante disso a LDB (Brasil, 1996) afirma que a boa educação deve ser 
assegurada às crianças, a fim de permitir o pleno desenvolvimento físico, intelectual, psicológico 
e social, em colaboração com a família. Para tanto a proporção de crianças e professor deve 
receber atenção. É o que afirma o Artigo 25 da LDB (Brasil, 1996): “será objetivo permanente 
das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de alunos e o 
professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento”.  

 
Nesse sentido foram criados em 2006, pelo Ministério da Educação (MEC), os 

“Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil” (PNQEI) (Brasil, 2006a). Trata-se 
de um documento orientador. Os PNQEI (Brasil, 2006a, p.24) volume I diz o seguinte sobre a 
qualidade: 
 

A qualidade é um conceito socialmente construído, sujeito a constantes 
negociações; 2) depende do contexto; 3) baseia-se em direitos, necessidades, 
demandas, conhecimentos e possibilidades; 4) a definição de critérios de 
qualidade está constantemente tensionada por essas diferentes perspectivas. 

 
A partir dessas ideias os Parâmetros foram organizados em dois volumes que se 

dedicaram a criar os indicadores de qualidade. Estes devem ser utilizados pelos sistemas de 
ensino com o objetivo de melhorar o serviço prestado na educação infantil. No que diz respeito 
à organização dos grupos de bebês e crianças pequenas e à proporção professoras e crianças 
tem as seguintes orientações no item 8 sobre “a organização em agrupamentos ou turmas de 
crianças nas instituições de Educação Infantil”, deve ser flexível e prevista na proposta 
pedagógica da instituição:  

 
8.1- Os grupos ou turmas de crianças são organizados por faixa etária (1 ano, 2 anos, 

etc.) ou envolvendo mais de uma faixa etária (0 a 2, 1 a 3, etc.)  
8.2 - A composição dos grupos ou das turmas de crianças leva em conta tanto a 

quantidade equilibrada de meninos e meninas como as características de desenvolvimento das 
crianças (Brasil, 2006b, p.35).  

 
Como pode se perceber, o documento trata de forma bastante aberta o ensalamento 

dos bebês e das crianças o que permitiu liberdade para que os gestores municipais criassem 
critérios e nomenclaturas. Sobre a proporção de crianças por professor os PNQEI (Brasil, 2006b) 
diz: 

 
A relação entre o número de crianças por agrupamento ou turma e o número de 

professoras ou professores de Educação Infantil por agrupamento varia de acordo com a faixa 
etária:  

 

• uma professora ou um professor para cada 6 a 8 crianças de 0 a 2 anos; 

• uma professora ou um professor para cada 15 crianças de 3 anos;  

• uma professora ou um professor para cada 20 crianças acima de 4 anos. (Brasil, 
2006b, p. 35 e 36) 

 
Esse quantitativo é, no nosso entendimento, inadequado. É muitíssimo difícil para uma 

professora atuar com oito bebês, ou com 15 crianças bem pequenas. Trata-se de condições que 
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inviabilizam o trabalho pedagógico. Para Kagan (2011, p.4), a falta de qualidade infere no 
desenvolvimento das crianças: “[...] oferta de serviços de baixa qualidade é ainda mais grave 
quando se considera a quantidade de dados que inequivocamente vinculam a qualidade das 
primeiras experiências da criança a seu desenvolvimento a longo prazo”.  

 
Observa-se que a organização das turmas por faixa etária, considerando a relação de 

crianças por professor, é importante porque se trata de um quesito que favorece a qualidade 
das atividades pedagógicas. É o que afirma Narciso (2012, p.9): 
 

[...] normas de organização nas instituições de ensino do município, 
promovendo qualidade na educação, pois dá condições dos profissionais 
dessa área exercer um bom trabalho pedagógico, respeitar as especificidades 
de cada criança, planejar atividades que promovam o desenvolvimento e a 
aprendizagem, observar e respeitar as necessidades das crianças. 

 
A organização da oferta de educação infantil em pequenos grupos – com o número de 

criança proporcional ao docente - incentiva o compartilhamento entre pares, as interações e as 
brincadeiras, a troca de experiência em aula, de forma que a professora possa alcançar o 
objetivo final da aprendizagem, por ter tempo e espaço flexível para organizar sua prática 
educativa, contribuindo assim, para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 

 
Diante dos limites dos PNQEI de 2006, no ano de 2023, novas discussões foram 

mobilizadas pelo MEC por meio da Coordenação Geral de Educação Infantil (COGEI), ligada à 
Diretoria de Políticas e Diretrizes da Educação Integral Básica que, por sua vez, pertencente à 
Secretaria de Educação Básica (SEB). A nova versão, aprovada em 2024, foi construída a partir 
de estudos, de reuniões com especialista e por meio de uma consulta nacional.  

 
Trata-se da Resolução n.1 do Conselho Nacional de Educação (CNE), de 17 de outubro 

de 2024 que instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a 
Educação Infantil (DONQEEI) (Brasil, 2024a). Sendo uma resolução é de caráter mandatório, ou 
seja, exige que seja colocado em prática pelas redes de ensino municipais que atendem a 
educação infantil, quer sejam públicas ou privadas. Neste sentido, os Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil precisa ser, via de regra, um caminho para efetivar a 
consolidação da educação infantil, conforme ressaltam Santos e Silva (2025, p.14): “a assegurar 
um desenvolvimento integral e equitativo, fortalecendo o direito à educação de qualidade desde 
os primeiros anos de vida [...]”.  

 
No Capítulo II da Resolução n.1/2024 sobre as Dimensões da qualidade da educação 

infantil, artigo terceiro, diz:  
 

A implementação das Diretrizes Operacionais Nacionais, objeto desta 
Resolução, deve observar a articulação e integração entre as dimensões da 
qualidade definidas nos Parâmetros de Qualidade para a Educação Infantil:  

I - gestão democrática;  
II - identidade e formação profissional;  
III - proposta pedagógica;  
IV - avaliação da Educação Infantil; e  
V - infraestrutura, edificações e materiais. (BRASIL, 2024a). 
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Como pode-se perceber o texto normativo foi criado para melhorar a articulação entre 
essas cinco dimensões, no intuito de que o processo de ensino e de aprendizagem seja de fato 
qualitativo. No sentido de orientar as ações para a implementação da Resolução n.1/2024, foi 
organizado o documento intitulado “Qualidade e equidade na educação infantil: princípios, 
normativas e políticas públicas” (Brasil, 2024b). Este é um documento orientador [...] que 
apresenta os principais aspectos das Diretrizes Operacionais Nacionais para um público 
diversificado, que inclui gestores(as) municipais, conselheiros(as) de educação, a equipe gestora 
das instituições educativas, professores(as), a comunidade educativa e as famílias (Brasil, 2024b, 
p.04). Segundo o documento “Qualidade e equidade na educação infantil” (Brasil, 2024b) as 
novas Diretrizes irão trabalhar 

 
[...] na superação de desigualdades nas condições de oferta e atendimento 
educacional e na garantia das aprendizagens e do desenvolvimento de todos 
os bebês e crianças, com respeito às diferenças e às diversidades de matriz 
sociocultural, territorial, econômica, étnico-racial, de gênero e etária que se 
apresentam na população atendida. 

 
Neste sentido, Resolução CNE/CEB n. 1/2024, também impôs importantes alterações na 

quantidade de alunos por professor. Vejamos o que determina o Capítulo II, subseção II,  do 
atendimento à demanda por vagas na Educação Infantil, artigo 6º das DONQEEI (2024a): 

 
Art. 6º O planejamento do atendimento à demanda por vagas na Educação 
Infantil deve explicitar os esforços progressivos dos entes federados e de seus 
respectivos sistemas de ensino para alcançar, progressivamente, conforme 
metas do Plano Nacional e dos planos municipais, estaduais e distrital de 
educação, a seguinte proporção máxima de bebês e crianças por professor 
regente e: 
I - para bebês de 0 (zero) a 12 (doze) meses: 5 (cinco) bebês por educador(a);  
II - para bebês de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses: 8 (oito) bebês por 
educador(a); III - para bebês de 25 (vinte e cinco) a 36 (trinta e seis) meses: 
12 (doze) bebês por educador(a);  
IV - para crianças de 37 (trinta e sete) a 48 (quarenta e oito) meses: 18 
(dezoito) crianças por educador(a); e  
V - para crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos: 20 (vinte) crianças por 
educador(a) (Brasil, 2024a). 

 
Tal alteração foi importante porque acredita-se, neste estudo, que uma proporção mais 

adequada de docentes e alunos potencializa que sejam firmados vínculos afetivos entre 
professora bebês e crianças pequenas, assim como possibilitam a implementação de propostas 
pedagógicas para atender as necessidades das crianças: educação e cuidado. O quadro 1, 
sintetiza essas as mudanças. 
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Quadro 1. Indicação da proporção de bebês e crianças por professora em cada faixa etária: 
PNQEI (Brasil, 2006b) e DONQEEI (Brasil, 2024a) 

Faixa etária QNQEI (2006) DONQEEI (2024) 

0 a 12 meses 6 a 8 bebês 5 bebês por educador 

12 a 24 meses (1 ano) 6 a 8 bebês 8 bebês por educador 

25 a 36 meses (2 a 3 anos 
incompletos) 

15 crianças 12 crianças por educador 

37 a 48 meses (3 a 4 
incompletos anos) 

20 crianças 18 crianças por educador 

4 a 5 anos 20 crianças 20 crianças por educador 

Fonte: PNQEI (Brasil, 2006b) e DONQEEI (Brasil, 2024a). Organizado pelas autoras. 
 
Os PNQEI de 2006 indicavam entre seis e oito bebês por educadora e, ao longo do tempo 

histórico percebeu-se, a dificuldade desse quantitativo, sendo que as atuais DONQEEI (Brasil, 
2024a), diminuíram esse quantitativo para cinco bebês de até 12 meses. Com isto, os bebês  
podem ser atendidos de forma mais atenciosa e com qualidade, desenvolvendo condições de 
ampliar seu potencial de aprendizagem. Conforme Marsiglia (2011) a atividade guia do bebê é 
a “comunicação emocional” e o estabelecimento de vínculo entre professora e bebê é um 
elemento determinante para o desenvolvimento.  

 
Já as crianças de 25 a 36 meses também têm diminuição do grupo de crianças: de 15 

para 12. Nesta faixa de idade a criança está na fase chamada de “Objetal manipulatória”, em 
que o educador deve favorecer uma gama de atividades envolvendo brinquedos e brincadeiras 
com o uso de muitos instrumentos/materiais pedagógicos. Neste sentido, a criança bem 
pequena precisa também de grande atenção, para se socializar e aprender sentindo-se confiante 
na escola. Assim, os professores devem planejar suas atividades envolvendo o lúdico, tornando 
o espaço educativo dinâmico, brincável, aconchegante, para que o aprendizado seja de 
qualidade. 

 
Vejamos, agora, como a SEMED/Palmas tem se organizado para buscar a qualidade no 

quesito proporção alunos e professoras. 
 

Proporção professoras e crianças na educação infantil municipal de Palmas – Tocantins: um 
aspecto da qualidade 

 
A quantidade de crianças por docente trata-se, pois, de um elemento crucial para 

garantir a efetividade do trabalho pedagógico de qualidade, isso porque, uma grande 
quantidade de crianças por professora pode prejudicar o desenvolvimento das práticas 
educativas, dificultando a contribuição efetiva dessas profissionais na mediação com o 
patrimônio histórico-cultural humano. Pasqualine e Martins (2000, p.437): 

 
É postulado central do enfoque histórico-cultural e histórico-crítico que o 
desenvolvimento humano subjuga-se às condições de vida e de educação que 
sustentam a relação entre sujeito e objeto, ou, mais precisamente, à 
qualidade das mediações que pautam a relação entre indivíduo e entorno 
cultural. 
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Para compreender como se organiza o número de crianças e professoras nos CMEIs de 
Palmas5, foram selecionados e analisados dois documentos da SEMED. Estes regulamentam a 
organização e a composição do quadro funcional das unidades educacionais. Iniciamos pela 
Portaria n. 0302/2023 (Palmas, 2023) que traz as determinações do enquadramento funcional6 
nos CMEIs por módulos:  

 
Art. 2º Os módulos das Unidades Educacionais ficam 
assim definidos: 
I - Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI: 
a) Módulo A – Centro Municipal de Educação Infantil que 
atenda de 100 (cem) a 200 (duzentos) crianças; 
b) Módulo B – Centro Municipal de Educação Infantil que 
atenda de 240 (duzentos e quarenta) a 359 (trezentos e cinquenta 
e nove) crianças; 
c) Módulo C – Centro Municipal de Educação Infantil 
que atenda de 360 (trezentos e sessenta) a 479 (quatrocentos e 
setenta e nove) crianças. 
d) Módulo D – Centro Municipal de Educação Infantil que 
atenda a partir de 480 (quatrocentos e oitenta crianças). 

 
Esta estrutura básica, definida pela SEMED, serve como referência para distribuição e 

composição do quadro de pessoal, conforme número de crianças que se estabelecem os 
módulos básicos. A Portaria 0302/2023 (Palmas, 2023) indica que na creche tenha duas 
professoras regentes por turma (Berçário I ao Maternal II)7 e na pré-escola (turmas com crianças 
de quatro e cinco anos) uma professora. Os módulos das unidades também têm: Monitor de 
Desenvolvimento Infantil, coordenador pedagógico, gestor, serviços de apoio e técnico 
educacional.  

 
Embora a Portaria n. 0302/2023 sinaliza uma tentativa de aproximação às diretrizes 

nacionais, essa convergência ainda é parcial e limitada. O documento revela sobretudo tensões 
e fragilidades ao manter a dependência de auxiliares ou monitores o que não assegura 
qualidade, pois, como se viu, o trabalho docente como mediação é complexo exigindo, 
logicamente, formação adequada como diz os referenciais nacionais como a LDB (Brasil, 1996).  

Somado a essa Portaria, há o Regimento Escolar da Educação Infantil (2019–2028) 
(Palmas, 2019), que traz definições específicas sobre a proporção professor/criança nos CMEIs. 
No Capítulo IV – Dos níveis e relação quantitativa professor e crianças, o documento estabelece 
que: 

 
  

 
5 Palmas é a mais nova capital estadual brasileira, sendo que o estado do Tocantins foi separado de Goiás no ano de 1988 com a CF. 
Palmas foi inaugurada em 20 de maio de 1989 e ainda tem muitos desafios para proporcionar o acesso de sua população à educação 
infantil, sendo que em 2020, havia ao menos a defasagem de 10 mil vagas (Bessa, 2022).  
6 A SEMED vem, ao longo dos anos, emitindo documentos regulatórios sobre o funcionamento das escolas. A Portaria nº 0303 
(Palmas, 2023) sobre enquadramento funcional é a mais atual. Em 2015, por exemplo, era designada apenas uma professora por 
turma nos CMEIs e um “Monitor de Desenvolvimento Infantil (MDI)”, cargo criado para realiza atividades de apoio ao professor.  O 
cargo de MDI contraria a LDB e configura um arranjo para diminuir custos. Hoje a SEMED/Palmas, depende desses MDI no dia a dia 
dos CMEIs (Rocha, 2025).  
7 Foi apenas no ano de 2020, que a SEMED/Palmas passou a designar duas professoras para turmas de berçário (até 24 meses) e 
maternal (crianças de dois e três anos), significando um avanço pedagógico e valorização docente (Rocha, 2025).  
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Art. 9º Os parâmetros para a organização de grupos ou turmas decorrerão 
das especificidades da proposta pedagógica, recomendada a seguinte relação 
máxima professor/criança:  
I - crianças de seis meses a um ano e onze meses, de 6 a 8 por professor;  
II - crianças de dois anos a dois anos e onze meses, 8 por professor;  
III - crianças de três anos a três anos e onze meses, 15 por professor;  
IV - crianças de quatro e cinco anos, 20 por professor. Parágrafo único. Além 
do quantitativo de professores, é necessário que o CMEI disponha de pessoal 
auxiliar suficiente para o bom e fiel desempenho das atividades em sala. 
(Palmas, 2019, p.10) 

 
Esse documento da SEMED/Palmas é do ano de 2019 cabendo, agora, a reorganização 

diante das DONQEEI (Brasil, 2024a). Assim, a SEMED adota critérios defasados frente ao novo 
marco regulatório nacional, revelando distância entre a política local e as exigências 
contemporâneas de qualidade educacional na primeira infância.  

 
Considerações finais 

 
O estudo abordou a temática da educação infantil, do trabalho docente e da qualidade 

enfatizando, especificamente, a importância da proporção entre crianças e docentes. Ao tecer 
analises sobre a concepção da educação infantil como a primeira etapa da Educação Básica, 
prevista e garantida como direito da pessoa de pouco idade, entende-se que a sua função é 
proporcionar a aprendizagem e o desenvolvimento pleno das crianças. Tal postura indica os 
objetivos da educação, o que só pode ser feito por meio de uma perspectiva emancipadora e, 
na visão da PHC, cabendo uma política de educação que entenda a atuação escolar para a 
socialização do saber acumulado por meio do trabalho dos professores (SAVIANI, 2018). 

 
A respeito dos documentos oficiais que tratam do quantitativo de bebês e de crianças 

por docente nas escolas, foi possível observar que a questão vem sendo pensada e é um tema 
crucial no atendimento ao público de até cinco anos. Pode-se dizer que esses documentos aqui 
analisados – parâmetros, resoluções e portarias - têm enfatizado a questão da qualidade na 
educação infantil e no processo de aprimoramento para alcançá-la. Segundo Santos e Silva 
(2025, p.15),  

 
Os Parâmetros de Qualidade devem ser compreendidos como instrumentos 
dinâmicos, ajustáveis às transformações sociais e educacionais, e 
fundamentais para orientar políticas públicas que garantam a equidade e a 
qualidade na educação infantil. Por isso, há a necessidade de revisões 
periódicas. 

 
Diante disso, ao analisar como se configura o número de crianças por docente nas 

turmas de educação infantil da rede pública municipal de ensino de Palmas/TO, constatou-se 
que a recomendação da SEMED indica: seis a oito bebês até 12 meses por professora, oito 
crianças de dois anos por educador, grupos de 15 crianças de três anos por professora e 20 
crianças de quatro e cinco anos por docente. Como se evidenciou ao longo do estudo, essa 
proporção de bebês/crianças é considerada inadequada, diante do documento nacional atual 
que regulamenta o padrão de qualidade na educação infantil: DONQEEI (Brasil, 2024a). Para 
mais, a SEMED adota a contratação de auxiliares - cargo de MDI- que está em descompasso com 
a LDB, pois esta lei exige professoras com formação no sentido de garantir a qualidade.  
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Acredita-se que embora a SEMED/Palmas busque progressos normativos, a rede tem 
adversidades significativas para asseverar uma educação infantil de qualidade no quesito 
número de bebês/crianças e professora o que, certamente, compromete o trabalho pedagógico. 
Assim, os gestores da política municipal de ensino em Palmas devem, urgentemente, repensar 
as estratégias para reconhecer que o trabalho docente é uma dimensão importantíssima no 
processo educativo, ou seja, é urgente a contratação exclusiva de professores, 
preferencialmente, de nível superior para o trabalho pedagógico nos CMEIs. Além disso, é 
necessário enfrentar o desafio para executar as atuais DONQEEI (Brasil, 2024a) sobre a 
quantidade de bebês/crianças por professora. 
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ABISMO E EXCEÇÕES: ANÁLISE COMPARATIVA DE DESEMPENHO ENTRE ESCOLAS PRIVADAS 
E OS DIFERENTES MODELOS DA ESCOLA PÚBLICA NO ENEM 2024 

 
 

Rafael Oliveira de Antonio8 
 
 

Resumo 
Este estudo comparou o desempenho no Enem 2024 entre as redes privada e pública – Estadual, 
Militar, Educação Profissional e Tecnológica, Colégios de Aplicação. A análise quantitativa das 
20 melhores escolas por categoria ratificou a hegemonia do ensino privado, mas destacou 
modelos de excelência pública: Colégios Militares, Institutos Federais e Colégios de Aplicação, 
com resultados significativamente superior aos das Escolas Estaduais. Conclui-se que a rede 
pública é heterogênea; o êxito desses modelos, em contraste com a precariedade estadual, 
demonstra que gestão, carreira docente e financiamento são determinantes para a qualidade 
educacional. Palavras-chave: avaliação educacional; estratificação educacional; desigualdade 
escolar; 
 
Abstract 
This study compared performance in the 2024 Enem between the private network and various 
typologies within the public network: State, Military, Vocational and Technological Education, 
and Laboratory Schools. A quantitative analysis of the top 20 schools per category confirmed 
the hegemony of private education but highlighted models of public excellence: Military 
Colleges, Federal Institutes, and Laboratory Schools, which significantly outperformed State 
Schools. It is concluded that public education is not homogeneous; the success of these 
excellence models, contrasting with the structural barriers faced by the state system, 
demonstrates that management, teaching careers, and funding are determinants of educational 
quality.  
Keywords: educational assessment; educational stratification; school inequality. 
 
 
Introdução 

 
Nas últimas décadas, as avaliações educacionais em larga escala tornaram-se 

referências centrais para balizar diagnósticos de desempenho e direcionar políticas públicas. No 
Brasil, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) coordena 
as avaliações em todos os níveis. Na Educação Básica, destaca-se o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (Saeb), que, articulado às taxas de fluxo do Censo Escolar, compõe o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), principal meta nacional de qualidade. Ao término 
do ciclo básico, situa-se o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), que avalia competências 
individuais e democratiza o acesso ao ensino superior. Neste último nível, o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes (Enade) afere, periodicamente, a formação dos concluintes dos 
cursos de graduação. 
  

 
8 Doutorando em Educação pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), São Carlos, SP. Mestre em Educação Escolar pela 

Universidade Estadual Paulista (Unesp), Araraquara, SP. 
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No cenário internacional, o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) 
figura como um dos exames de maior reconhecimento e impacto midiático. Realizado a cada 
três anos pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o exame 
avalia estudantes de 15 anos em Leitura, Matemática e Ciências para comparar o desempenho 
educacional globalmente. Tais dados constituem ferramentas estratégicas para que governos 
identifiquem lacunas, repliquem práticas exitosas e direcionem investimentos em políticas 
públicas educacionais. 

 
Os últimos resultados do Pisa, na edição de 2022, apontaram que o Brasil mantém um 

padrão histórico de estagnação desde 2009, com médias significativamente inferiores à média 
da OCDE nos três domínios avaliados (Brasil, 2023a, 2023b). Holanda Filho, Cruz e Silva (2025) 
corroboram esses dados ao analisar a série histórica 2000-2022, citando desigualdades 
socioeconômicas e carência de infraestrutura como causas preponderantes. Em contrapartida, 
Costa (2024) alerta para os "mitos e falácias", bem como para a "autoflagelação" midiática na 
interpretação desses resultados, sugerindo uma leitura mais crítica e contextualizada dos dados. 

 
Os dados do Pisa 2022 revelaram, ainda, disparidades internas do sistema educacional 

brasileiro, evidenciando um abismo entre as redes privada e pública. As escolas particulares 
apresentaram desempenho superior, ultrapassando inclusive a média da OCDE (Brasil, 2023b). 
A exceção na rede pública reside nas escolas federais, que ostentam médias próximas às das 
particulares, embora ainda estatisticamente inferiores a estas.  

 
Entretanto, no âmbito do ensino superior, observa-se uma inversão dessa lógica de 

desempenho. Os rankings internacionais de maior prestígio – QS World University, THE (Times 
Higher Education) World University Rankings e Academic Ranking of World Universities 
(ARWU)/Shanghai Ranking – atestam, entre as instituições brasileiras, a hegemonia das 
universidades públicas. Nesse contexto, a liderança é ocupada tanto por universidades estaduais 
– como a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e a 
Universidade Estadual Paulista (Unesp) – quanto federais – a exemplo da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). As instituições privadas figuram como exceções de 
excelência, com destaque pontual para a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio). 

 
Considerando a excelência das instituições públicas no ensino superior, o Enem adquire 

relevância estratégica como o principal mecanismo de acesso. Desde sua primeira edição em 
1998 até 2009, o exame transitou de avaliação de desempenho para processo seletivo unificado 
(Brasil, 1998, 2009). Atualmente, as notas viabilizam o acesso às universidades públicas pelo 
Sistema de Seleção Unificada (Sisu), às particulares pelo Programa Universidade para Todos 
(ProUni) e ao Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), além de serem aceitas em diversas 
instituições de ensino superior em Portugal. A adesão é tão expressiva que muitas universidades 
privadas adotaram o exame como critério exclusivo de seleção. 

 
Dada sua relevância, nota-se a ausência de um ranking oficial publicado pelo Ministério 

da Educação (MEC) ou pelo Inep. O governo federal descontinuou a divulgação da planilha 
"Enem por Escola" sob o argumento de evitar comparações simplistas entre instituições com 
realidades distintas. Na atualidade, a consulta a esses dados ocorre por meio de veículos de 
imprensa e plataformas de educação que processam os microdados brutos liberados pelo Inep. 
Contudo, tais classificações apresentam limitações: a defasagem temporal entre aplicação e 
processamento das notas; metodologias divergentes em relação à inclusão da nota da Redação 
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na média; e distorções estatísticas geradas por escolas com baixa variância amostral de 
estudantes.  

 
O objetivo desta investigação foi analisar o desempenho das escolas brasileiras no Enem 

2024, comparando os resultados entre as redes privada e pública em seus diferentes modelos 
institucionais. Especificamente, buscou-se investigar as discrepâncias de desempenho não 
apenas entre os setores público e privado, mas também entre as diferentes tipologias de gestão 
pública: Colégios de Aplicação (CAp), Colégios Militares, Instituições de Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) e Escolas Estaduais. Por fim, discutem-se as implicações dessas diferenças 
para as políticas educacionais e para a formação docente. 
 
Material e Métodos 

 
A pesquisa configura-se como um estudo de natureza quantitativa, descritivo e ex-post-

facto, realizado a partir de dados secundários. Os dados de desempenho do Enem 2024 foram 
extraídos da base tratada pela Evolucional (2024), que compila os microdados públicos 
disponibilizados pelo Inep. Para a seleção da amostra, restringiu-se a análise aos concluintes do 
Ensino Médio com vínculo confirmado no Censo Escolar, que realizaram as quatro provas 
objetivas e a redação sem obter nota zero. Para a análise institucional, incluíram-se apenas 
escolas com no mínimo 10 participantes, calculando-se as proficiências médias por Área do 
Conhecimento e Redação para assegurar a representatividade dos indicadores. 

 
Com vistas à análise comparativa do desempenho escolar, selecionaram-se as 20 escolas 

com as maiores médias (n = 20) em cinco grupos distintos: Colégios Privados, CAp, Colégios 
Militares, EPT e Escolas Estaduais9. Este recorte intencional no “estrato superior” justifica-se 
pelo objetivo de comparar os limites de desempenho de cada modelo, isolando o potencial 
máximo alcançado por cada tipologia de gestão em condições ideais, em detrimento de médias 
globais que poderiam mascarar casos de êxito pontuais. 

 
Para fins de caracterização, os grupos do ensino público foram definidos como: a) CAp: 

instituições de educação básica vinculadas a universidades, atuando como campo de 
experimentação pedagógica (Souza; Farias, 2023); b) Colégios Militares: instituições 
administradas por corporações militares; c) EPT: rede composta pelos Centros Federais de 
Educação Tecnológica (Cefet) e Institutos Federais (IF), integrando ciência e tecnologia (Almeida, 
2023); d) Escolas Estaduais: estabelecimentos geridos pelas Secretarias de Educação das 
Unidades Federativas. 

 
Na análise estatística, a normalidade da distribuição dos dados foi verificada pelo teste 

de Shapiro-Wilk e a homogeneidade das variâncias pelo teste de Levene. Diante da violação dos 
pressupostos paramétricos, optou-se por uma abordagem não paramétrica. Assim, os dados 
foram representados por mediana e intervalo interquartil (1º Quartil - 3º Quartil). Para a 
comparação entre os grupos, utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis, seguido pelo post-hoc de 
Dunn para comparações múltiplas. As análises consideraram um nível de significância de 5% (p 
< 0,05). 
  

 
9 O critério de inclusão para este grupo compreendeu escolas estaduais com admissão universal, via zoneamento ou adesão, 

dispensando-se exames ou análise de histórico escolar. 
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Resultados 

Ao analisar a classificação do Enem 2024 (Evolucional, 2024), observa-se que, entre as 
100 melhores instituições com as maiores médias, 95 pertencem à rede privada. Destas, 71,6% 
situam-se em capitais, com destaque para Rio de Janeiro (n = 10), Fortaleza (n = 9), Teresina (n 
= 9), Belo Horizonte (n = 7) e São Paulo (n = 7). Em contrapartida, ao analisarmos as cinco escolas 
públicas presentes nesse recorte de excelência (Quadro 1), nota-se que apenas uma está 
localizada em capital. 
 

Quadro 1 – Escolas públicas entre as 100 melhores escolas do Enem 2024 

Posição  Escola Cidade/Estado Média 

31 Colégio de Aplicação da UFV – 
Coluni 

Viçosa/MG 730,47 

32 UFSM – Colégio Politécnico Santa Maria/RS 730,02 

47 Colégio Naval Angra dos Reis/RJ 721,57 

57 Colégio Tiradentes de Ijuí Ijuí/RS 716,42 

59 Colégio Militar de Belo 
Horizonte 

Belo Horizonte/MG 715,82 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da Evolucional (2024). 
 
Ao expandir a análise para as 1.000 melhores escolas, em uma amostra total de 22.706 

instituições, identificam-se 42 escolas públicas. Os dados apontam que 83,3% dessas instituições 
concentram-se nas regiões Sul (n = 11) e Sudeste (n = 24), ratificando a tendência de 
desigualdade regional. A baixa presença em capitais mantém-se como padrão, correspondendo 
a apenas 34,5% desse subgrupo. 

 
A análise descritiva revelou discrepâncias acentuadas entre os cinco grupos (Tabela 1). 

Os Colégios Privados obtiveram a maior mediana (749,62), demonstrando desempenho superior 
e consistência (Intervalo Interquartil – IQR = 16,36). Em oposição, as Escolas Estaduais 
apresentaram os menores indicadores (mediana de 594,18). A baixa variabilidade neste grupo 
(IQR = 7,21) sugere um limite de desempenho homogêneo, porém significativamente inferior 
aos demais. Destaca-se o grupo EPT, que apresentou a maior homogeneidade interna (IQR = 
12,64), denotando um padrão de qualidade institucional sólido. 
 

Tabela 1 - Notas do Enem 2024 por tipo de escola 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da Evolucional (2024) 
 
  

Grupo Mediana 1ºQuartil 
(Q1) 

3º Quartil 
(Q3) 

QR  
(Q3-Q1) 

Mínimo Máximo 

Colégios Privados 749,62 743,27 759,63 16,36 736,26 789,93 
Colégios Militares 667,65 659,13 677,27 18,15 652,17 721,57 
EPT 652,76 649,30 661,94 12,64 641,15 690,26 
CAp 651,43 624,08 675,31 51,23 616,98 730,47 
Escolas Estaduais 594,18 592,46 599,67 7,21 589,96 617,24 
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A análise inferencial confirmou diferenças estatisticamente significativas entre os 
grupos (Kruskal-Wallis, H = 79,09; p < 0,001). Conforme ilustrado na Figura 1, os Colégios 
Privados apresentaram médias estatisticamente superiores (p < 0,001) a todos os demais 
grupos. As Escolas Estaduais, por sua vez, demonstraram desempenho significativamente 
inferior quando contrastadas com os outros quatro grupos. 

 
Figura 1 - Distribuição da proficiência média no Enem 2024 entre as 20 melhores 

escolas por tipo de gestão 

 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da Evolucional (2024). 
 
Embora representem a excelência pública, foram encontradas diferenças significativas 

entre CAp, Colégios Militares e EPT (H = 8,88; p = 0,011). Os Colégios Militares superaram as 
instituições de EPT (p = 0,002) e os CAp (p = 0,044). Entre CAp e EPT não se observou diferença 
estatística (p > 0,05). Um dado relevante é a heterogeneidade dos CAp: embora a mediana 
(651,43) aproxime-se da obtida pelas EPT, a dispersão é a maior entre todos os grupos (IQR = 
51,23), indicando que esse modelo abriga tanto escolas de excelência comparável à elite privada 
quanto unidades com desempenho próximo à rede estadual. 
 
Discussão 

 
Embora a qualidade educacional transcenda métricas padronizadas, os resultados 

evidenciam a expressiva superioridade das escolas privadas no exame. A concentração 
geográfica dessas instituições – 71,6% localizadas  em capitais –  correlaciona-se diretamente à 
concentração de renda nesses centros urbanos. Neiva (2024) critica essa mercantilização da 
educação, na qual o posicionamento em rankings assume centralidade para o êxito do 
empreendimento educacional privado. Nesse contexto, tais instituições recorrem a rigorosos 
mecanismos de captação de estudantes de alto desempenho, frequentemente por meio da 
concessão de bolsas de estudo, o que contribui para a elevação artificial de suas médias. 

 
Diferentemente do ensino privado, a elite do ensino público segue a lógica dos 

investimentos federais e da tradição acadêmica. As escolas públicas líderes não são estaduais 
convencionais, mas majoritariamente federais – CAp, IF, Cefet e Colégios Militares. Contudo, o 
fator socioeconômico persiste: 83,3% das melhores escolas públicas situam-se nas regiões 
Sudeste e Sul, dialogando com Moraes e Peres (2022) sobre o determinismo social no 
desempenho escolar. 
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Os resultados do Enem 2024 evidenciam uma profunda estratificação do ensino médio 
brasileiro, corroborando o abismo apontado pelo Pisa 2022. A distância entre a mediana das 
escolas privadas e a das estaduais (> 155 pontos) reflete quantitativamente as desigualdades 
estruturais. Ressalta-se que a "elite privada" aqui analisada difere das escolas particulares de 
massa – "sistemas de ensino" –, aproximando-se mais de modelos de alto rendimento 
acadêmico. 

A análise das tipologias de gestão desconstrói a falácia da ineficiência do ensino público. 
O êxito dos Colégios Militares e da EPT prova que, mediante aporte de recursos adequados, a 
escola pública alcança a excelência. A consistência da rede EPT sugere que o modelo de ensino 
integrado garante um padrão de qualidade replicável. Para além do projeto pedagógico, a 
valorização do capital humano atua como diferencial estruturante: a carreira docente nessas 
instituições, caracterizada pela dedicação exclusiva e incentivo à titulação – 
Mestrado/Doutorado –, atrai e retém profissionais altamente qualificados, contrastando com a 
rotatividade e a precarização frequentemente observadas nas redes estaduais. Esse resultado 
coaduna-se com a perspectiva da formação humana integral e da politecnia, pilares históricos 
da Rede Federal. 

Contudo, deve-se ponderar o viés de seleção: os exames de admissão, à luz de Bourdieu 
(2012), validam o capital cultural prévio, convertendo-o em mérito escolar e sustentando, assim, 
seus elevados índices de aprovação. A heterogeneidade dos CAp, por sua vez, explica-se por sua 
função social. Como campos de experimentação pedagógica (Souza; Farias, 2023), muitos 
adotam sorteios públicos para admissão, resultando em um corpo discente mais plural. 
Diferentemente da seleção meritocrática dos Colégios Militares, o sorteio reflete-se 
estatisticamente em maior dispersão de notas. 

Por fim, a situação das Escolas Estaduais revela-se alarmante. O fato de as melhores 
escolas desta categoria apresentarem um desempenho inferior ao primeiro quartil dos Colégios 
Militares indica um limite estrutural. Há um hiato onde a melhor Escola Estadual apenas 
tangencia a pior nota dos CAp, reforçando a necessidade de políticas que enfrentem o 
subfinanciamento sistêmico, indo além da replicação isolada de práticas exitosas. 
 
Considerações Finais 

 
A análise do Enem 2024 ratifica o abismo educacional brasileiro, onde gestão e modelo 

pedagógico são determinantes, porém, insuficientes, por si sós, para explicar as discrepâncias 
observadas, sobretudo ao se considerar o papel da seleção discente. Já a hegemonia privada é 
uma realidade estatística que confere vantagem competitiva no acesso ao ensino superior. Não 
obstante, este estudo refinou o olhar sobre a rede pública ao desconstruir sua aparente 
homogeneidade e evidenciar a existência de uma “elite pública”, composta pelos Colégios 
Militares, pelas instituições da EPT e pelos CAp. 

 
Destaca-se a solidez da rede EPT, apresentando maior homogeneidade qualitativa, e a 

complexidade dos CAp, cujo desempenho reflete seu caráter experimental e democrático. Já o 
cenário das Escolas Estaduais sugere um teto de qualidade estruturalmente limitado. 

 
Como limitações, citam-se o recorte amostral no estrato superior - "Top 20" – e a 

dependência de dados não oficiais. A análise, por não abarcar a realidade das escolas na base 
da pirâmide, não permite a generalização dos achados para a totalidade das redes, servindo, 
contudo, como indicador de tendência para seus estratos de referência. Ademais, a 
descontinuidade da divulgação oficial dos dados "Enem por Escola" impõe a dependência de 
processamentos de terceiros, passíveis de vieses metodológicos. Conclui-se que a meritocracia 
no acesso à universidade pública permanece condicionada à origem escolar. Sugere-se, para 
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futuras pesquisas, a correlação com o Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) e a ampliação 
da amostra para os demais estratos de desempenho. 
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Resumo  
A educação inclusiva busca garantir acesso, participação e sucesso a todos os alunos, 
valorizando a diversidade e promovendo o desenvolvimento integral com equidade. Nesse 
contexto, destaca-se a inclusão de estudantes com desenvolvimento atípico, como aqueles com 
autismo, deficiência intelectual, TDAH e dislexia, que demandam atenção e estratégias 
pedagógicas específicas. A proposta é assegurar educação de qualidade em ambientes 
regulares, favorecendo não apenas o desempenho acadêmico, mas também o desenvolvimento 
social e emocional. Este estudo apresenta uma análise dos dados educacionais desses alunos na 
rede regular de ensino de Palmas-TO. 
Palavras-chave: Inclusão educacional. Diversidade. Desenvolvimento integral.  

 
Abstract 
Inclusive education seeks to ensure access, participation, and success for all students, valuing 
diversity and promoting holistic development with equity. In this context, the inclusion of 
students with atypical development, such as those with autism, intellectual disabilities, ADHD, 
and dyslexia, stands out, as they require specific attention and pedagogical strategies. The goal 
is to guarantee quality education in regular school settings, fostering not only academic 
achievement but also social and emotional development. This study presents an analysis of 
educational data concerning these students in the regular school system of Palmas, Tocantins. 
Keywords: Educational inclusion; Diversity; Comprehensive development. 

 
 

Introdução  
 
A educação inclusiva é uma abordagem educacional que busca garantir o acesso, a 

participação e o sucesso de todos os alunos, independentemente de suas características 
individuais, necessidades ou habilidades. Essa abordagem reconhece e valoriza a diversidade 
presente na sociedade, incluindo a diversidade de gênero, etnia, cultura, língua, habilidades e 
necessidades especiais. O principal objetivo da educação inclusiva é promover o 
desenvolvimento integral de cada aluno, respeitando suas diferenças e proporcionando 
oportunidades equitativas de aprendizagem. Isso envolve a adaptação do ambiente escolar, dos 
currículos, das práticas pedagógicas e dos recursos educacionais para atender às necessidades 
individuais de cada aluno. 

Entre os princípios fundamentais da educação inclusiva estão o reconhecimento e 
valorização das diferenças individuais de cada aluno, incluindo suas habilidades, necessidades, 
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culturas e identidades. Busca-se também a garantia de oportunidades justas e igualdade de 
acesso à educação para todos os alunos, independentemente de suas características ou 
circunstâncias pessoais, promovendo a participação ativa e significativa de todos nas atividades 
educacionais, estimulando sua autonomia e seu engajamento no processo de aprendizagem. 
Isso deve ser feito pelo fomento à colaboração entre professores, alunos, famílias, profissionais 
de apoio e comunidade em geral, por meio da adaptação do currículo, das práticas pedagógicas 
e dos recursos educacionais para atender às necessidades individuais dos alunos, garantindo sua 
participação e aprendizagem. 

 
A inclusão educacional de alunos com desenvolvimento atípico é um tema de grande 

relevância no contexto da educação contemporânea. Alunos com desenvolvimento atípico são 
aqueles que apresentam necessidades educacionais especiais devido a condições como 
autismo, deficiências intelectuais, transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), 
dislexia, entre outras. A inclusão educacional desses alunos tem como objetivo principal garantir 
que eles tenham acesso a uma educação de qualidade em ambientes educacionais regulares, 
promovendo sua participação ativa nas atividades escolares e proporcionando-lhes 
oportunidades de desenvolvimento acadêmico, social e emocional. 

 
É imperativo destacar, que a inclusão educacional vai além de simplesmente integrar os 

alunos em um ambiente escolar. Envolve, sobretudo, a adoção de estratégias pedagógicas que 
garantam sua participação ativa e seu progresso ao lado dos colegas, respeitando suas 
necessidades individuais e promovendo um ambiente de aprendizado acessível e inclusivo para 
todos. Neste contexto, embora tenham ocorrido avanços no desenvolvimento da aprendizagem, 
ainda enfrentamos desafios na efetiva implementação do ensino, visando garantir uma 
aprendizagem significativa, devido às exigências legais. 

 
A legislação vigente, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 

(BRASIL, 1996), assegura os direitos dos alunos, incluindo aqueles com necessidades especiais, 
garantindo-lhes acesso ao ensino regular com qualidade e condições adequadas. Diante da 
busca por uma escola inclusiva, onde todos os alunos aprendam juntos, é crucial que as 
instituições se adaptem, permitindo que cada estudante se envolva ativamente em seu próprio 
processo de aprendizagem, promovendo, assim, um desenvolvimento intelectual e social eficaz. 

 
Entretanto esse desafio está em crescimento. O número de alunos Portadores de 

Necessidades Especiais (PCD) matriculados em escolas públicas e privadas está em ascensão no 
Brasil. Segundo o último Censo Escolar (BRASIL, 2023), em 2023, foram registrados 222.142 
estudantes no ensino médio, sendo a maioria com deficiência intelectual, seguida por pessoas 
com autismo e deficiência física. 

 
Diversas pesquisas têm destacado os desafios e benefícios da inclusão educacional para 

alunos atípicos. Por exemplo, um estudo realizado por Saldaña (2019), demonstrou que a 
inclusão em escolas regulares pode promover sua autoestima, habilidades sociais e acadêmicas, 
além de contribuir para uma maior aceitação da diversidade por parte da comunidade escolar. 
No entanto, para que a inclusão educacional seja efetiva, são necessárias adaptações 
curriculares, estratégias de ensino diferenciadas e o apoio de profissionais capacitados, como 
professores especializados em educação inclusiva e equipe multidisciplinar de apoio. É 
fundamental que as escolas promovam uma cultura inclusiva, que valorize a diversidade e 
combata qualquer forma de discriminação. 

 
Outros estudos exploraram experiências internacionais em educação inclusiva e 

necessidades educacionais especiais, destacando tanto estratégias eficazes quanto desafios 
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enfrentados na implementação dessas práticas (KALYVA, 2018). Além disso, houve análises 
comparativas de políticas e práticas de educação inclusiva em diferentes países, com o intuito 
de identificar tendências globais e desafios comuns (FORLIN, 2017). Também merece destaque 
a investigação sobre a pedagogia inclusiva, que examina as práticas de ensino voltadas para 
promover a participação e o sucesso de todos os alunos na sala de aula (FLORIAN, 2011). 

 
Na esfera nacional, estudos brasileiros têm se dedicado à análise da formação de 

professores para a educação inclusiva. Por meio de revisões sistemáticas da literatura, 
pesquisadores identificaram tendências, desafios e perspectivas relevantes para a capacitação 
de docentes que atuam em ambientes inclusivos no Brasil (BUENO, 2018; SILVA, 2019). Por outro 
lado, pesquisas como as de Ferreira (2017) e os estudos conduzidos por Almeida e Almeida 
(2020) se concentraram na análise das políticas públicas de educação inclusiva no país. Tais 
trabalhos destacaram os progressos alcançados e os desafios enfrentados na implementação 
dessas políticas. Além disso, foram discutidas perspectivas futuras para a educação inclusiva no 
Brasil e estratégias para superar os obstáculos e promover uma educação inclusiva de qualidade 
para todos os alunos. 

 
No âmbito deste estudo, busca-se apresentar uma análise abrangente dos dados 

educacionais referentes ao contingente de alunos atípicos matriculados nas instituições de 
ensino regulares da cidade de Palmas, Tocantins. Este trabalho visa quantificar o número de 
alunos com necessidades educacionais especiais e também compreender o panorama de sua 
participação na rede escolar. Dessa forma, almeja-se fornecer uma visão ampla e detalhada da 
educação inclusiva, com o objetivo de subsidiar a formulação de políticas e práticas educacionais 
mais eficazes e inclusivas. Ademais, busca-se fortalecer a compreensão do cenário educacional, 
contribuindo para a promoção da equidade e da inclusão escolar. 
 
Metodologia  

 
A metodologia empregada neste trabalho tem como propósito compilar, apresentar e 

discutir dados sobre alunos com desenvolvimento atípico inseridos na rede regular de ensino 
presente na cidade de Palmas, Tocantins. Para tanto, optou-se por investigar as informações 
disponibilizadas pela Secretaria da Educação, Juventude e Esportes do Tocantins. Os registros 
fornecidos remetem ao ano de 2020 e trazem dados sobre a autarquia governamental que as 
escolas estão inseridas, o tipo de deficiência e o quantitativo do alunado. As informações foram 
coletadas seguindo critérios específicos, incluindo a rede escolar de vínculo (federal, estadual, 
municipal e privada) e o tipo de deficiência do alunado, posteriormente tabeladas, graficadas, 
analisadas, comparadas e interpretadas. Devido à variação dos dados, além de expor o 
quantitativo bruto, optou-se por apresentar os números em taxa percentual utilizando a 
seguinte equação: 

 
T(%) = [Nf x (100%)] / Nt                                                           (1) 
T(%) - taxa percentual; Nf - número de fatores; Nt - número total de fatores. 
Além disso, determinamos o valor médio de alguns dados utilizando a fórmula da Média 

Aritmética Simples. Essa média é obtida pela soma de todos os valores, dividida pelo número 
total de elementos, conforme descrito a seguir.  

M = (x1 + x2 + … + xn) / n                                                           (2)  
M - média aritmética simples; x1, x2, … , xn - valores dos dados; n - número de dados.  
Foram analisados os dados de 2.962 alunos PCD matriculados na rede de educação 

básica de ensino da cidade de Palmas. Esses números equivalem a aproximadamente 19% do 
alunado Tocantinense que possuem as características abordadas no estudo. Em suma, o 
processo metodológico foi realizado conforme descrito: 
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• Coleta de dados: Foram coletadas informações sobre do alunado PCD da cidade de 

Palmas, capital do Tocantins. 
• Cálculo da taxa percentual e do valor médio: As taxas percentuais foram calculadas 

usando a equação (1) e a média aritmética simples pela equação (2). 
• Tabulação e visualização dos dados: Os dados calculados são organizados em tabelas 

e representados graficamente usando um programa computacional próprio e livre. 
• Análise e interpretação: Os dados tabulados e os gráficos gerados são analisados para 

compreender padrões e tendências por trás dos dados dos alunos atípicos.  
 
Resultados e Discussão 

 
No Estado do Tocantins, a inclusão de alunos com desenvolvimento atípico é abordada 

pela Lei Estadual Lei nº 2.977, de 08 de julho de 2015, que aprova o Plano Estadual de Educação 
do Tocantins (TOCANTINS, 2015). Esta lei estabelece diretrizes para a inclusão de estudantes 
com necessidades educacionais especiais no sistema de ensino estadual. A lei define alunos com 
desenvolvimento atípico como aqueles que apresentam Deficiência, Transtornos Globais do 
Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação. Além disso, a lei assegura o atendimento 
educacional especializado e o suporte para garantir a plena inclusão desses alunos na escola. 

 
Dentre os dados levantados junto a Secretaria da Educação, Juventude e Esportes 

(Tabela 01), os alunos com desenvolvimento atípico estão categorizados em divisões, e são 
classificados e distribuídos como Autistas, Baixa Visão, Cegueira, Deficiência Auditiva, 
Deficiência Física, Deficiência Intelectual, Surdez, Surdocegueira, Deficiência Múltipla e 
Superdotação. 
 

Tabela 01: Quantitativo de estudantes com desenvolvimento atípico, categorizados pela 
Secretaria da Educação, Juventude e Esportes do estado do Tocantins. 

 TOCANTINS PALMAS 

Autismo 1.802 428 

Baixa Visão 1.064 152 

Cegueira 61 8 

Deficiência Auditiva 456 81 

Deficiência Física 1.638 223 

Deficiência 
Intelectual 

11.952 1.829 

Surdez 212 31 

Surdocegueira 6 1 

Deficiência Múltipla 1.331 152 

Superdotação 123 57 

TOTAL 15.504 2.962 

Fonte: Secretaria da Educação, Juventude e Esportes, adaptado, 2020. 
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A Tabela 01, mostra, que em 2020 o estado do Tocantins possuía 15.504 alunos atípicos 
incluídos na rede básica de ensino, isso corresponde a aproximadamente 4% do total de 
matrículas, que chegou a 392.807 alunos neste ano. A capital Tocantinense foi responsável por 
0,75% deste contingente, com 2.962 estudantes inclusos. Palmas, a cidade mais populosa do 
estado, possuía em 2020 uma estimativa de 306.296 habitantes, e 55.388 estudantes 
matriculado no ensino básico, dentro desse alunado, os estudantes com desenvolvimento 
atípico correspondem a 4,66% das matrículas. Em sequência é possível observar a distribuição 
dos dados dentro dos entes administrativos das escolas de Palmas (Figura 01).  

 
Figura 01: Distribuição dos alunos PCD incluídos na rede escolar de Palmas. 

 
Fonte: Autores, 2024. 

 
A rede escolar básica de Palmas conta com 134 instituições: 73 municipais, 24 estaduais, 

1 federal e 36 privadas. Atende 428 autistas, 162 alunos com baixa visão, 8 cegos, 81 com 
deficiência auditiva, 223 com deficiência física, 1.829 com deficiência intelectual, 31 surdos, 1 
com surdocegueira, 152 com deficiência múltipla e 57 superdotados. Os alunos com deficiência 
intelectual representam 61,70% do total, sendo atendidos majoritariamente pela rede 
municipal (1.142), seguida da estadual (623), privada (56) e federal (8). Os autistas somam 428 
estudantes, correspondendo a 14,40% do alunado atípico. Esses dados evidenciam a 
predominância de determinadas condições na rede e a centralidade da escola pública no 
atendimento. A Figura 02 apresenta a distribuição percentual detalhada desses grupos. 
 

Figura 02: Taxa percentual de alunos atípicos incluídos na rede escolar de Palmas.  

 
Fonte: Autores, 2024. 

 
Além dos grupos citados, os alunos com deficiência física compõem o terceiro maior 

grupo atendido, representando 7,50% do total de alunos atípicos, conforme ilustrado na Figura 
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02. Em seguida, vêm os estudantes com baixa visão (5,40%) e com deficiência múltipla (5,19%). 
Os demais estudantes, que se enquadram em outras classificações da secretaria de educação, 
somam 5,90%. Esses dados evidenciam que os estudantes neuroatípicos são a maioria no 
processo de inclusão, pois, juntos (deficiência intelectual, autismo e superdotação), 
representam 77,97% do total de alunos estudados. Também se percebe pelo Figura 03, que a 
rede municipal de ensino acolheu o maior número de educandos atípicos, seguido pela rede 
estadual, privada e federal, nessa ordem. 
 

Figura 03: Alunos incluídos na rede escolar de Palmas de acordo com seus entes 
administrativos. 

 
Fonte: Autores, 2024. 

 
No ano relativo as informações levantadas, a cidade de Palmas dispunha de 205 

unidades escolares, entre o ensino infantil, fundamental e médio. Destas, 134 educandários 
acolhiam alunos com desenvolvimento atípico. A Figura 03 explicita que o município é o grande 
responsável pelo atendimento escolar de crianças atípicas, acolhendo 1.863 alunos, isso 
equivale a 62,89% desses estudantes. O governo do Tocantins inclui em sua rede 888 indivíduos, 
seguido pela rede particular de ensino com 166 pessoas e pela instituição federal que recebeu 
41 alunos no ano de 2020. 

 
Se considerarmos as séries escolares, percebe-se que a grande maioria dos alunos 

incluídos na rede regular de ensino, no ano de 2020, pertenciam ao ensino fundamental 1, ou 
fundamental séries iniciais (1ª ao 5º) (mais de 62%), que é de competência municipal e está em 
amarelo no Figura 03. Como o número de alunos com desenvolvimento atípico cai 
consideravelmente no fundamental 2 (6º ao 9º) e no ensino médio, veja áreas vermelha e azul 
do mesmo gráfico (como exemplo), rede estadual e federal, respectivamente. Devido à 
peculiaridade das escolas particulares, que podem atender desde o ensino infantil até o médio, 
neste contexto, não usamos seus dados. 

 
A distribuição, detalhada na Figura 04, apresenta a inserção do alunado em cada 

instituição educacional dentro das redes de escolas estaduais (área azulada), municipais (área 
verde), particulares (área amarela) e federal (área laranja – no final do gráfico). 
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Figura 04: Distribuição de alunos atípicos incluídos na rede escolar de Palmas de acordo com 
seus entes administrativos. 

Fonte: Autores, 2024. 
 
A diferenciação de cores/tonalidades da Figura 04 permite identificar os entes 

administrativos responsáveis pelo processo de inclusão e ilustra o quantitativo de alunos em 
cada nível governamental e particular, onde cada barra gráfica representa uma unidade escolar. 
A média aritmética simples de estudantes atípicos (calculada pela equação 2) aproxima-se de 20 
(linha vermelha), que ajuda a entender o grau de inclusão em cada ente. 

 
Como demonstrado, é inegável que a rede pública de ensino disponível em Palmas 

(municipal, estadual e federal) atendeu 94,40% dos alunos com desenvolvimento atípico. Dentro 
do serviço educacional fornecido pelo governo estadual (destaque azul na Figura 04), apenas 9 
escolas (das 24) apareceram com um quantitativo de alunos atendidos abaixo da média geral, 
ou seja, abaixo de 20 estudantes, os demais colégios estaduais acolheram números superiores, 
chegando a atender 153 estudantes em uma única instituição. Já na rede municipal, 34 escolas 
incluíram um número menor que a média geral, isso correspondeu a 47,22% das instituições, as 
demais 38 unidades atenderam numerais acima da média, sendo que 11 dessas escolas 
municipais apresentaram números superiores ao dobro da média geral, apenas em uma unidade 
foram matriculados 78 alunos atípicos (destaque verde na Figura 04).  

 
Na rede privada de ensino de Palmas, das 36 escolas listadas pela Secretaria de 

Educação, apenas uma atendeu um quantitativo acima da média geral (21 alunos). Em sua 
maioria, os colégios particulares recebem até 10 estudantes por unidade, pois constatou-se que 
apenas 4 instituições receberam mais de uma dezena de indivíduos atípicos (ver destaque 
amarelo na Figura 04). Já a única instituição federal, que possui foco profissionalizante de nível 
médio, atendeu em 2020 quarenta e um estudantes com desenvolvimento atípico, dobro da 
média geral (destaque, Figura 04). Diferentemente dos demais entes administrativos, nos quais 
os alunos neuroatípicos eram maioria dos matriculados, a unidade federal atendeu um 
quantitativo maior de estudantes com baixa visão, totalizando 23 indivíduos, contra 11 alunos 
com alguma neuroatipicidade. 

 
A inclusão de crianças e jovens com deficiência no ensino regular deve ser promovida 

com compromisso, sendo um avanço importante. Contudo, no sistema educacional brasileiro, a 
retenção e a evasão escolar permanecem desafios críticos que impactam o desenvolvimento 
infantojuvenil e a igualdade de oportunidades. Entre alunos com necessidades educacionais 
especiais, esses problemas exigem abordagens personalizadas, políticas públicas inclusivas e 
recursos adequados. Enfrentá-los requer o compromisso de toda a comunidade escolar, 
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garantindo apoio para o desenvolvimento pleno dos estudantes e a construção de um sistema 
educacional mais equitativo. 
 
Considerações Finais 

 
A educação inclusiva tem como objetivo primordial assegurar que todos os alunos 

tenham acesso, participação e sucesso em seu percurso educacional, independentemente de 
suas características individuais. Essa abordagem reconhece e valoriza a diversidade existente na 
sociedade, incluindo aspectos como gênero, etnia, cultura, língua e necessidades especiais. Ao 
promover o desenvolvimento integral de cada aluno, a educação inclusiva busca respeitar suas 
diferenças e proporcionar oportunidades de aprendizagem equitativas. A inclusão de alunos 
atípicos, que podem apresentar condições como autismo, deficiências intelectuais, TDAH, 
dislexia, entre outras, é especialmente relevante na educação contemporânea, pois requerem 
atenção especializada para garantir que tenham acesso a uma educação de qualidade em 
ambientes educacionais regulares.  

 
No Estado do Tocantins, a inclusão de alunos com desenvolvimento atípico é abordada 

pela Lei Estadual nº 3.627, de 4 de julho de 2019, que estabelece diretrizes para a inclusão de 
estudantes com necessidades educacionais especiais no sistema de ensino estadual. Além disso, 
a lei visa assegurar o atendimento educacional especializado e o suporte necessário para 
garantir a plena inclusão desses alunos no ambiente escolar. 

 
Os dados da rede educacional de Palmas-TO, mostrou que o município é o grande 

responsável por acolher o alunado com desenvolvimento atípico (mais de 62% dos alunos), 
seguido do ente estadual, escolas particulares e da unidade federal de ensino. As informações 
também expuseram que a grande maioria dos estudantes atípicos matriculados no respectivo 
ano letivo (2020), era composto por indivíduos neuroatípicos, pois, juntos (deficiência 
intelectual, autismo e superdotação), representavam quase 78% do total de alunos inclusos. 
Esta constatação levanta uma problemática a ser resolvida nos cursos de licenciaturas, pois não 
são ofertados regularmente componentes pedagógicos voltados ao processo de ensino e 
aprendizagem de alunos com deficiências, a exceção de Libras, a comunicação via linguagem de 
sinais.  

 
Sugere-se, que além da formação continuada de professores e demais profissionais da 

educação, seja incluída na grade curricular dos futuros professores, uma disciplina obrigatória 
que instrua formas de ensino e aprendizagem de alunos neuroatípicos. Ademais é necessário 
adequação dos espaços físicos de todas as escolas para garantir a acessibilidade e a inclusão de 
alunos com necessidades especiais, bem como disponibilizar universalmente serviços de apoio, 
como psicólogos e terapeutas ocupacionais, para complementar o trabalho pedagógico. Isso 
busca promover uma educação inclusiva, com a qual todos os alunos tenham oportunidades de 
aprendizado e desenvolvimento, respeitando suas particularidades e necessidades específicas. 
 
Agradecimentos: Ao apoio financeiro recebido da CAPES e do INEO (Instituto Nacional de 
Eletrônica Orgânica) 
 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 32 de 88 

 

Referências Bibliográficas  
ALMEIDA, M. A. P.; ALMEIDA, M. A. M. Educação Inclusiva no Brasil: Avanços e Desafios. Revista 
de Educação Pública, 2020. v. 29. n. 71, p. 1-16. 
BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Censo da 
Educação Básica 2023: notas estatísticas. Brasília, DF: Inep, 2023. 
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 1996. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm . Acesso em: 23 março. 2024 
BUENO, J. M. G., & MINERVINO, C. A. M. A Formação de Professores para a Educação Inclusiva: 
Um Olhar sobre as Pesquisas Brasileiras. Revista Brasileira de Educação Especial, 2018. v. 24. n. 
3, p. 363-378. 
FERREIRA, M. A. Educação Inclusiva no Brasil: Políticas Públicas, Avanços e Desafios. Revista 
Brasileira de Educação Especial, 2017. v. 23. n. 3, p. 319-332. 
FLORIAN, L., & BLACK-HAWKINS, K. Exploring Inclusive Pedagogy. British Educational Research 
Journal, 2011. v. 37. n. 5, p. 813-828. 
FORLIN, C.; LOREMAN, T.; SHARMA, U. An International Comparison of Inclusive Education Policy 
and Practice: What Does the Data Say? Journal of International Special Needs Education, 2017. 
v. 20. n. 1, p. 3-14. 
KALYVA, E.; AGALIOTIS, I. Inclusive Education and Special Educational Needs: What can We Learn 
from International Experiences? International Journal of Inclusive Education, 2018. v. 22. n. 3, p. 
289-304. 
SALDAÑA, D. . Inclusión educativa: beneficios y retos en el aula regular. Revista de Educación 
Inclusiva. 2019. v. 12. n. 1, p. 79-94. 
SILVA, R. S., & Cia, F. Educação Inclusiva e Formação de Professores: Uma Revisão Integrativa da 
Literatura Brasileira. Educação em Revista, 2019. v. 35, e185144. 
TOCANTINS. Lei nº 2.977, de 08 de julho de 2015. Aprova o Plano Estadual de Educação do 
Tocantins – PEE/TO (2015-2025). 2015. 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 33 de 88 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPAÇÃO ESTUDANTIL NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS: UMA ANÁLISE DOCUMENTAL 

 
 

Shirley Aparecida Gavai 
 
 

Resumo 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) constitui-se como espaço estratégico de enfrentamento 
das desigualdades educacionais, demandando práticas pedagógicas democráticas e 
participativas. Este artigo objetiva analisar a relação entre gestão democrática, comunicação 
dialógica e protagonismo estudantil na EJA, a partir de pesquisa qualitativa de natureza 
documental. O corpus é composto por vinte textos basilares da área, utilizados em uma 
disciplina de pós-graduação stricto sensu na área da Educação. A análise temática evidencia 
tensões entre os princípios normativos da gestão democrática e práticas escolares 
verticalizadas, destacando o tripé conhecimento–consciência–diálogo como fundamento de 
uma práxis educativa emancipatória.  
Palavras-chave: Gestão democrática, participação estudantil, práxis dialógicas. 
 
Abstract 
Youth and Adult Education (YAE) constitutes a strategic space for confronting educational 
inequalities, requiring democratic and participatory pedagogical practices. This article aims to 
analyze the relationship between democratic management, dialogical communication, and 
student agency in Youth and Adult Education, based on qualitative documentary research. The 
corpus comprises twenty foundational texts in the field, used in a stricto sensu graduate-level 
course in Education. Thematic analysis reveals tensions between the normative principles of 
democratic management and verticalized school practices, highlighting the knowledge–
consciousness–dialogue triad as the foundation of an emancipatory educational praxis. 
Keywords: Democratic management, student participation, dialogical praxis. 
 
 
Introdução 

 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como uma modalidade de ensino 

destinada a sujeitos que não concluíram a Educação Básica na idade regular e, nesse sentido, 
desempenha papel crucial ao possibilitar a reinserção desses estudantes no espaço escolar e a 
retomada de processos de aprendizagem. Para além de uma alternativa de escolarização tardia, 
a EJA deve constituir-se como um espaço formativo capaz de problematizar a noção de limites 
etários para aprender, confrontando perspectivas reducionistas que a restringem a um percurso 
meramente voltado à certificação. 

 
Entretanto, a realidade educacional brasileira evidencia que os estudantes da EJA 

frequentemente vivenciam processos de invisibilização estrutural, expressos na limitada 
participação nos processos decisórios que incidem sobre a organização pedagógica e a qualidade 
do ensino. Tal cenário contribui para a manutenção de condições adversas de escolarização, 
para o silenciamento dos sujeitos e para o agravamento dos índices de evasão nessa 
modalidade. Diante desse contexto, este artigo objetiva analisar a relevância da gestão 
democrática na Educação de Jovens e Adultos como estratégia de articulação entre inclusão e 
participação ativa dos estudantes, à luz das políticas educacionais brasileiras e das brechas 
históricas que incidem sobre essa modalidade. 
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Para alcançar esse objetivo, busca-se mapear as concepções de comunicação dialógica 
e de protagonismo estudantil presentes em um conjunto de vinte textos basilares de uma 
disciplina de pós-graduação stricto sensu na área da Educação, bem como investigar evidências 
teóricas e normativas que explicitem o distanciamento entre os princípios da gestão 
democrática e práticas escolares que produzem o silenciamento e a passividade dos sujeitos da 
EJA. 

 
Nessa direção, pretende-se discutir a eficácia do tripé conhecimento–consciência–

diálogo como fundamento para a construção de uma práxis educativa transformadora e 
emancipatória, orientada pela perspectiva freireana. A análise é conduzida a partir da seguinte 
questão de pesquisa: em que medida o desenvolvimento de uma gestão democrática, ancorada 
nesse tripé, contribui para o fortalecimento do protagonismo estudantil e para a qualificação 
dos processos educativos na Educação de Jovens e Adultos? 

 
Referencial teórico  

 
O referencial teórico de um estudo compreende uma análise crítica e sistematizada da 

literatura pertinente ao tema, com a finalidade de oferecer uma contextualização conceitual 
consistente e delimitar os principais eixos analíticos da investigação. Nesse percurso, torna-se 
fundamental mobilizar teorias, modelos explicativos e pesquisas anteriores que permitam 
identificar lacunas, contradições e consensos presentes na produção acadêmica, articulando-os 
ao foco do trabalho desenvolvido. 

 
À luz dessa perspectiva, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como uma 

modalidade estratégica da educação básica brasileira, destinada a sujeitos que não concluíram 
seus estudos na idade regular, em grande medida em decorrência de desigualdades sociais, 
econômicas e históricas. Inserida em um contexto marcado pela pobreza, pelo trabalho precoce 
e pela negação de direitos fundamentais, a EJA enfrenta desafios estruturais que extrapolam o 
âmbito pedagógico e se relacionam diretamente com a fragilidade ou com a ausência de 
políticas públicas educacionais consistentes e integradas. Essas condições evidenciam que a 
trajetória escolar interrompida dos sujeitos da EJA não pode ser compreendida como resultado 
de escolhas individuais, mas como expressão de processos sociais mais amplos de exclusão e 
desigualdade. 

 
Nesse cenário, a educação popular assume centralidade ao conceber a escola como 

espaço de diálogo, reflexão crítica e formação cidadã. Conforme Freire (2015), a educação 
constitui-se como um processo mediado pela troca, pela comunicação horizontal e pelo 
aprendizado mútuo, afastando-se de práticas domesticadoras e aproximando-se de uma 
perspectiva emancipatória. Sob essa ótica, a Educação de Jovens e Adultos não deve ser 
compreendida apenas como um mecanismo de certificação escolar, mas como uma política 
pública essencial para a promoção da justiça social e para o enfrentamento das desigualdades 
historicamente produzidas. 

 
A compreensão da EJA como espaço de formação crítica articula-se, de modo 

indissociável, ao debate sobre a gestão democrática na escola pública. Reconhecida como 
princípio estruturante da educação brasileira, a gestão democrática encontra respaldo na 
Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) e 
no Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014). Todavia, a institucionalização normativa desse 
princípio não assegura, por si só, sua efetivação no cotidiano das escolas, especialmente no 
contexto da Educação de Jovens e Adultos, em que práticas verticalizadas e centralizadoras 
ainda se fazem presentes. 
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Na perspectiva freireana, a democracia não se reduz a um arranjo administrativo ou 

formal, mas pressupõe uma mudança de postura das lideranças escolares e da comunidade 
educativa, sendo compreendida como uma práxis social e pedagógica. Conforme Freire (2015), 
a gestão democrática deve promover a participação efetiva dos sujeitos nos processos 
decisórios, contribuindo para o fortalecimento da conscientização, da politização e do exercício 
da cidadania. Assim, a gestão escolar assume papel central na criação de condições institucionais 
que possibilitem o reconhecimento dos sujeitos da EJA como participantes ativos na construção 
do projeto pedagógico e na definição dos rumos da escola. 

 
A efetivação da gestão democrática no contexto da Educação de Jovens e Adultos 

encontra na dialogicidade um de seus fundamentos centrais. Na concepção freireana, o diálogo 
não se restringe à troca de informações ou à adoção de metodologias participativas pontuais, 
mas constitui um princípio ontológico e político da prática educativa, por meio do qual o 
conhecimento é problematizado em sua relação indissociável com a realidade concreta. 
Conforme afirma Freire (2015, p. 65), “o que se pretende com o diálogo é a problematização do 
próprio conhecimento em sua indiscutível relação com a realidade concreta”, de modo que 
ensinar e aprender se configuram como processos mediados pela escuta, pela reflexão crítica e 
pela ação transformadora. 

 
Essa compreensão articula-se à noção de práxis, entendida como a unidade entre ação 

e reflexão, condição fundamental para a transformação social. Para Freire (1987), não há palavra 
verdadeira que não seja práxis, uma vez que dizer a palavra implica agir sobre o mundo e assumir 
uma postura crítica diante das condições históricas que o constituem. No âmbito da Educação 
de Jovens e Adultos, essa perspectiva reforça a necessidade de práticas pedagógicas e de gestão 
que reconheçam os saberes dos educandos, valorizem suas trajetórias de vida e ampliem sua 
participação ativa nos processos educativos, superando concepções bancárias e verticalizadas 
de ensino. 

 
Entretanto, a ausência de práticas dialógicas no cotidiano escolar compromete a 

construção da autonomia e do protagonismo estudantil, resultando em processos educativos 
marcados pela passividade, pelo silenciamento e, frequentemente, pelo abandono escolar. 
Apesar dos avanços no campo normativo, a realidade educacional brasileira ainda evidencia a 
exclusão dos estudantes da EJA dos espaços de decisão que incidem diretamente sobre a 
organização pedagógica e sobre a qualidade do ensino ofertado. Conforme apontam Ribeiro et 
al. (1989), a não participação da população na definição das políticas educacionais contribui para 
a manutenção de condições adversas à permanência escolar, culminando em processos de 
fracasso e evasão. 

 
Assumir a dialogicidade como princípio implica reconhecer valores fundamentais, tais 

como humildade, respeito aos saberes dos educandos e confiança nas potencialidades humanas 
(Freire, 1987). Na ausência dessas condições, mesmo iniciativas institucionalmente orientadas 
para a democratização tendem a não produzir transformações significativas no cotidiano 
escolar. Além disso, Freire (1987) alerta para as armadilhas da democratização, como a 
manipulação e a invasão cultural, que podem comprometer processos participativos autênticos 
e esvaziar o sentido político da participação. A efetivação da gestão democrática na EJA exige, 
portanto, coerência entre discurso e prática, bem como o fortalecimento de espaços coletivos 
de reflexão, diálogo e ação, capazes de sustentar uma práxis educativa emancipatória. 

 
Compreender os impactos da Educação de Jovens e Adultos e da gestão democrática 

nos contextos escolares revela-se fundamental para o delineamento de políticas públicas 
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educacionais comprometidas com o desenvolvimento social. A EJA, ao atender sujeitos 
historicamente excluídos do sistema educacional, ocupa um lugar estratégico na promoção da 
equidade, da justiça social e da ampliação do acesso a direitos fundamentais, o que a torna 
indissociável de projetos de desenvolvimento humano e social mais amplos. Nesse sentido, a 
análise das práticas educativas e de gestão que se materializam no cotidiano escolar oferece 
subsídios relevantes tanto para a formulação de políticas governamentais quanto para 
iniciativas da sociedade civil voltadas à qualificação da educação pública. 

 
Estudos que articulam Educação de Jovens e Adultos, gestão democrática e participação 

estudantil contribuem para evidenciar que a permanência e o êxito dos educandos na escola 
não dependem exclusivamente de fatores individuais, mas estão profundamente relacionados 
às condições institucionais, às formas de organização do trabalho pedagógico e às possibilidades 
reais de participação nos processos decisórios. A democratização da gestão escolar, quando 
orientada por princípios dialógicos, cria condições para o fortalecimento do protagonismo 
estudantil, para o reconhecimento dos educandos como sujeitos de direitos e para a construção 
de práticas educativas socialmente referenciadas. 

 
Nessa perspectiva, a gestão democrática, alicerçada no tripé conhecimento–

consciência–diálogo, apresenta-se como um fundamento essencial para a consolidação de uma 
práxis educativa emancipatória na Educação de Jovens e Adultos. Ao promover a escuta, a 
reflexão crítica e a ação coletiva, essa concepção de gestão contribui para tensionar modelos 
escolares verticalizados e para ampliar os espaços de participação política no interior da escola 
pública. Assim, a EJA reafirma seu potencial transformador ao se constituir como um espaço de 
formação cidadã, de produção de sentidos e de fortalecimento do desenvolvimento humano e 
social, em consonância com os princípios da educação democrática e com a perspectiva 
freireana que orienta este estudo. 
 
Percurso metodológico  

 
O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, 

fundamentada na pesquisa documental. A investigação concentra-se na análise de textos 
basilares do campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA), utilizados como referências teóricas 
estruturantes de uma disciplina de pós-graduação em Educação, ofertada em programa stricto 
sensu, recentemente. Embora os textos integrem o contexto formativo da ementa, sua seleção 
fundamenta-se em sua ampla circulação acadêmica e em seu reconhecimento como produções 
estruturantes do campo da EJA no Brasil e na América Latina. 

 
A opção pela abordagem qualitativa justifica-se pelo interesse em compreender 

concepções, sentidos e disputas que atravessam o campo da Educação de Jovens e Adultos, 
especialmente no que se refere à gestão democrática, à comunicação e à participação 
estudantil. Nessa perspectiva, os documentos analisados são compreendidos como produções 
sociais e historicamente situadas, que expressam projetos políticos, pedagógicos e institucionais 
e influenciam tanto a formulação de políticas públicas quanto a organização das práticas 
educativas voltadas à modalidade (Bogdan; Biklen, 2010; Bell, 2008). 
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O corpus da pesquisa é constituído por vinte textos selecionados por sua relevância 
teórica, histórica, política e teórico-metodológica para a Educação de Jovens e Adultos no Brasil 
e na América Latina. Esses documentos contemplam produções clássicas da educação popular, 
análises críticas de políticas educacionais, estudos acadêmicos amplamente reconhecidos, bem 
como documentos elaborados por órgãos governamentais e entidades da sociedade civil com 
atuação nacional na área da EJA. A diversidade do material analisado possibilita a apreensão de 
diferentes perspectivas, temporalidades e disputas de sentido que atravessam o campo da 
modalidade. 

 
A seleção do material obedeceu a três critérios principais: (a) vinculação formal à 

ementa da disciplina, caracterizando os textos como leituras obrigatórias e estruturantes do 
campo da EJA; (b) relevância histórica, política e teórico-metodológica, contemplando 
diferentes períodos, abordagens e contextos da modalidade; e (c) diversidade de tipologias 
documentais e de origens institucionais, incluindo livros, artigos científicos, capítulos de obras, 
documentos oficiais e produções de organizações da sociedade civil. A relação completa dos 
documentos analisados encontra-se sistematizada no Quadro 1, no qual são apresentados 
autoria, título e natureza dos textos selecionados. 

 
Quadro 01: Temas basilares da Disciplina  

Nº TEXTO-BASE 

01 

FERNANDES, Jarina Rodrigues; ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de; NOGUEIRA, 
Marcela Fontão; TRONCO, Mariah Cruz de Souza. Educação de Pessoas Jovens e Adultas, Letramentos e 
Tecnologias no Brasil: Políticas e Brechas Históricas. Education Policy AnalysisArchives, v. 31, 2023, p. 1-
30. 

02 PAIVA, Vanilda. Mobral: um desacerto autoritário I. Revista Síntese. v. 8, n. 23, set/dez. 1981, p. 83-114. 

03 PAIVA, Vanilda. Mobral: um desacerto autoritário II. Revista Síntese. v. 9, n. 24, jan/mar. 1982, p. 51-72. 

04 PAIVA, Vanilda. Mobral: um desacerto autoritário III. Revista Síntese. v. 9, n. 25, mai/ago. 1982, p. 57-91. 

05 
PAIVA, Vanilda. Educação popular e educação de adultos. São. Paulo, Edições Loyola, 4 a ed. 1987, p. 159-
305. 

06 
PAIVA, Vanilda. Anos 90: as novas tarefas da educação de adultos na América Latina.Cad. Pesq. São 
Paulo, n.89, p. 29-38, maio, 1994. 

07 
BEISIEGEL, Celso de Rui. Paulo Freire. (Coleção Educadores). Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora 
Massangana, 2010.128 p. 

08 FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1967. 156 p. 

09 FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 17a ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

10 
CARVALHO, Maria Araujo Duarte de et. al. PAIVA, Marlúcia Menezes de (Org). Escolas 
Radiofônicas de Natal: uma história construída por muitos (1959-1966). Brasília: Líber Livro Editora, 
2009.156 p. 

11 
SILVA, Jailson Costa da; FREITAS, Marinaide Lima de Queiroz. Testemunhos orais e 
fotográficos: relatos de memórias das ações culturais do Mobral na comunidade sertaneja. Educar em 
Revista, Curitiba, Brasil, v. 35, n. 77, set./out. 2019, p. 299-319. 

12 VIEIRA PINTO, Álvaro. Sete lições sobre a Educação de Adultos. 15 a ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
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13 
DI PIERRO, Maria Clara; HADDAD, Sérgio. Transformações nas políticas de Educação de 
Jovens e Adultos no Brasil no início do terceiro milênio: uma análise das agendas nacional e internacional. 
Cad. CEDES, Campinas, v. 35, n. 96, aug. 2015, p. 197-217. 

14 
ONOFRE, Elenice Maria Cammarosano. Educação escolar para jovens e adultos em situação de privação 
de liberdade. Cad. Cedes. v. 35, n. 96, p. 239-255, maio-ago., 2015, p. 239-255. 

15 
ONOFRE, Elenice Maria Camarosano. A prisão: instituição educativa? Cad. Cedes. v. 36, n. 98. jan.-abr., 
2016, p. 43-59. 

16 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. Programa de 
Integração da Educação Profissional Técnica de Nível Médio na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos. PROEJA. Brasília: MEC,2006. 

17 
CASTRO, Mad’Ana Desirée Ribeiro de; MACHADO, Maria Margarida; VITORETTE, 
Jacqueline Maria Barbosa. PROEJA: diálogos possíveis. Maria Margarida Machado. Educ. Real. v. 35, 1, 
2010, p. 151-166. 

18 COSTA, Lorenna Silva Oliveira; ECHEVERRIA, Agustina Rosa. Ciênc. educ. (Bauru), 19 (2), 2013. 

19 
AÇÃO EDUCATIVA; CENPEC; INSTITUTO PAULO FREIRE. Em busca de saídas para a 
crise das políticas públicas de EJA, set./2022. 

20 
FLECHA, Ramon; TELLADO, Itxaso. Metodología comunicativa en educación de personas adultas. Cad. 
CEDES.35 (96), may-Aug. 2015, p.277-288. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
A análise dos documentos foi realizada por meio da análise temática qualitativa, 

entendida como um procedimento sistemático de identificação, organização e interpretação de 
padrões de sentido presentes no corpus textual (Bogdan; Biklen, 2010). O processo analítico 
desenvolveu-se em etapas sucessivas e interdependentes: (i) leitura exploratória dos 
documentos, com vistas à familiarização com o material; (ii) codificação inicial dos conteúdos 
relevantes para os objetivos da pesquisa; (iii) construção de categorias temáticas provisórias; 
(iv) revisão, refinamento e reorganização das categorias, em um movimento recursivo e 
iterativo; e (v) elaboração de sínteses interpretativas por eixo temático (Bogdan; Biklen, 2010; 
Minayo, 2014). 

 
As categorias analíticas emergiram do diálogo entre o material empírico e o referencial 

teórico da Educação de Jovens e Adultos, com destaque para os conceitos de gestão 
democrática, dialogicidade, consciência crítica e protagonismo estudantil. Os resultados da 
análise foram organizados em eixos temáticos, articulando excertos dos documentos analisados 
com a literatura especializada, de modo a evidenciar convergências, lacunas e tensões entre os 
princípios normativos da gestão democrática e as práticas educacionais voltadas à EJA. 

 
Dessa forma, a articulação entre abordagem qualitativa, pesquisa documental e análise 

temática possibilitou a construção de uma leitura interpretativa e crítica dos textos basilares do 
campo da Educação de Jovens e Adultos, contribuindo para a compreensão dos desafios e das 
possibilidades da gestão democrática na modalidade, bem como de suas implicações para o 
desenvolvimento educacional e social. Por se tratar de uma pesquisa documental, baseada 
exclusivamente em materiais de domínio público, o estudo dispensa apreciação por Comitê de 
Ética em Pesquisa, conforme a legislação vigente. 
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Resultados e discussão  
 
A partir do movimento analítico recursivo e iterativo adotado na pesquisa documental, 

conforme delineado no percurso metodológico, os resultados desta investigação foram 
organizados a partir de eixos temáticos que emergiram do diálogo entre o corpus constituído 
por vinte textos fundamentais do campo da Educação de Jovens e Adultos e o referencial teórico 
da educação popular, da gestão democrática e das políticas educacionais. Essa articulação 
possibilitou analisar, de forma integrada, as concepções de comunicação, diálogo, participação 
estudantil e gestão democrática, evidenciando convergências, tensões e lacunas presentes na 
produção acadêmica e normativa sobre a EJA. 

 
De modo geral, os documentos analisados convergem ao reconhecer a centralidade do 

diálogo e da participação como princípios estruturantes da Educação de Jovens e Adultos. No 
entanto, a análise evidencia contradições recorrentes entre o discurso normativo e a efetivação 
dessas práticas no cotidiano educacional, especialmente quando atravessadas por contextos 
históricos, institucionais e políticos distintos. Essas tensões revelam que a democratização da 
gestão e das práticas pedagógicas na EJA permanece como um processo em disputa, marcado 
por avanços pontuais e por permanências estruturais. 

 
Nesse sentido, os estudos de Fernandes, Almeida, Nogueira e Tronco (2023) contribuem 

para compreender as disputas de sentido em torno da comunicação e do uso das tecnologias 
educacionais na EJA. Embora a gestão democrática não seja abordada de forma explícita, os 
resultados evidenciam a necessidade de uma ação articulada entre educadores populares, 
professores e gestores na integração crítica das tecnologias ao currículo. As autoras apontam 
que, enquanto as tecnologias podem ampliar o acesso ao conhecimento e favorecer práticas 
pedagógicas mais inclusivas, também podem ser apropriadas como instrumentos de 
mercantilização e controle educacional.  

 
Tais disputas indicam que a gestão democrática se manifesta de maneira indireta, 

vinculada à possibilidade de participação dos sujeitos da EJA nos processos de formulação de 
políticas públicas e de decisões pedagógicas. Nessa perspectiva, a comunicação assume o papel 
de espaço de diálogo, escuta e troca de experiências, no qual os estudantes são reconhecidos 
como portadores de saberes e trajetórias que devem ser considerados na construção curricular, 
fortalecendo o protagonismo estudantil e a cidadania. 

 
A dimensão da educação popular e da conscientização também emerge de forma 

significativa na análise documental. As contribuições de Carvalho e Paiva (2009), ao abordarem 
as experiências das Escolas Radiofônicas, evidenciam uma concepção de educação ancorada na 
práxis comunitária e no engajamento coletivo, ainda que o termo “diálogo” não seja 
explicitamente utilizado.  

 
A análise indica que a dialogicidade está implícita nas práticas educativas participativas 

desenvolvidas nas décadas de 1950 e 1960, nas quais o rádio foi utilizado como estratégia de 
democratização do acesso à educação para populações historicamente marginalizadas. Essas 
experiências favoreceram não apenas processos de alfabetização, mas também o 
fortalecimento do sentimento de pertencimento e da organização comunitária, reafirmando a 
EJA como prática educativa potencialmente emancipatória. 
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Em contraposição a essas experiências, os textos de Paiva (1981; 1982) revelam 
resultados críticos acerca do Programa Mobral, implementado durante o regime militar. A 
análise documental evidencia que o programa foi marcado por uma lógica verticalizada, por 
processos de comunicação unidirecionais e por forte controle político-ideológico, 
comprometendo a participação dos estudantes e os princípios democráticos da educação.  

 
Décadas mais tarde, os estudos de Silva e Freitas (2019), ao recuperarem memórias de 

sertanejos sobre as ações culturais do Mobral, reforçam a importância de considerar as vozes e 
experiências dos educandos. Esses relatos indicam que a valorização dos saberes dos sujeitos 
amplia as possibilidades de protagonismo estudantil e contribui para a construção de sentidos 
mais significativos no processo educativo, evidenciando o papel da escuta como elemento 
constitutivo da gestão democrática. 

 
A análise de experiências internacionais também amplia a compreensão dos resultados. 

O estudo de Flecha (2015), ao examinar a Escola de Educação de Adultos de La Verneda–Sant 
Martí, na Espanha, apresenta uma experiência empírica consolidada de gestão democrática 
baseada no diálogo e na participação ativa dos educandos. Os resultados indicam que a 
construção coletiva dos processos educativos, pautada na horizontalidade das relações e na 
inclusão, fortalece o engajamento, a criatividade e a capacidade de transformação social dos 
participantes.  

 
Embora o contexto brasileiro apresente limitações estruturais para a consolidação de 

experiências semelhantes, essas iniciativas configuram-se como referências analíticas 
relevantes para repensar a EJA enquanto política pública e prática educativa orientada por 
princípios democráticos e emancipatórios. 

 
No âmbito das políticas públicas, os documentos de Paiva (1994), Di Pierro e Haddad 

(2015) e Brasil (2006), referentes ao Proeja, evidenciam avanços importantes na 
institucionalização da Educação de Jovens e Adultos como direito educacional, especialmente 
ao integrar a educação básica à formação profissional.  

 
Contudo, os resultados da análise documental indicam que essas políticas permanecem 

atravessadas por contradições, sobretudo pela predominância de uma lógica instrumental 
orientada pela empregabilidade e pela competitividade econômica. Embora os marcos 
normativos prevejam a participação e a inclusão, a efetivação de práticas dialógicas e 
democráticas ainda se mostra condicionada à superação de abordagens que subordinam a 
educação às demandas do mercado, em detrimento das realidades, expectativas e projetos de 
vida dos estudantes da EJA. 

 
Os estudos de Onofre (2015; 2016) ampliam esse debate ao analisar a Educação de 

Jovens e Adultos em contextos de privação de liberdade. A análise documental evidencia o 
tensionamento entre a lógica transformadora da educação e a lógica adaptativa da cultura 
prisional, que impõe limites estruturais à consolidação de práticas democráticas.  

 
Ainda assim, os documentos indicam que a escola no ambiente prisional pode constituir-

se como espaço de humanização, reconstrução identitária e valorização de culturas 
historicamente marginalizadas, reafirmando princípios centrais da educação popular e da gestão 
democrática, mesmo em cenários adversos. 
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De forma transversal, os textos de Paiva (1987; 1994), Beisiegel (2010) e Freire (1967; 
1987) consolidam os principais resultados da pesquisa ao evidenciar a interdependência entre 
gestão democrática, comunicação dialógica e participação estudantil. Os autores convergem ao 
afirmar que a democratização da educação exige a superação do modelo bancário e das práticas 
antidialógicas, substituindo-as por processos educativos fundamentados na escuta, na 
deliberação coletiva e no reconhecimento dos educandos como sujeitos históricos.  

 
Freire (1967) adverte que o “mutismo” não representa ausência de resposta, mas 

ausência de criticidade, produzida por práticas educativas autoritárias e excludentes. Nesse 
sentido, os resultados indicam que a participação efetiva dos estudantes nos processos 
decisórios constitui condição essencial para o desenvolvimento da consciência crítica e para a 
construção de uma práxis educativa verdadeiramente emancipatória na Educação de Jovens e 
Adultos. 
 
Considerações 

 
Os achados decorrentes da análise documental evidenciam que a comunicação 

dialógica, a participação estudantil e os processos democráticos de gestão constituem eixos 
indissociáveis no debate contemporâneo sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Embora 
amplamente reconhecidos nos planos teórico e normativo, esses princípios permanecem 
tensionados, no contexto educacional brasileiro, por condicionantes históricos, políticos e 
institucionais que limitam sua efetivação no cotidiano das práticas escolares. Os documentos 
analisados convergem ao afirmar o diálogo como princípio estruturante das relações educativas, 
ao mesmo tempo em que revelam a persistência de dinâmicas decisórias verticalizadas e de 
espaços restritos de escuta e protagonismo dos educandos. 

 
A recorrente dissociação entre os fundamentos da gestão democrática e as práticas 

efetivamente vivenciadas pelos sujeitos da EJA evidencia a necessidade de superar concepções 
reduzidas de gestão escolar, frequentemente circunscritas a dimensões administrativas. Os 
resultados indicam que a democratização da educação demanda a incorporação articulada de 
dimensões pedagógicas, comunicacionais e políticas, capazes de reconhecer os educandos como 
sujeitos históricos, portadores de saberes, experiências e projetos de vida que devem integrar 
os processos formativos e decisórios. 

 
Nesse sentido, a perspectiva freireana, presente de forma direta ou transversal no 

conjunto de textos que compõem o corpus da pesquisa, contribui de maneira decisiva para 
compreender o diálogo não apenas como recurso metodológico, mas como fundamento ético-
político da prática educativa. O tripé conhecimento–consciência–diálogo configura-se, assim, 
como um aporte analítico central para o fortalecimento do protagonismo estudantil e para a 
construção de uma práxis educativa orientada à emancipação, em contraposição às práticas da 
educação bancária e do antidiálogo. 

 
Os resultados da análise documental também evidenciam o papel estratégico da 

formação docente e dos espaços acadêmicos na mediação entre teoria e prática, especialmente 
no que se refere à consolidação de processos formativos comprometidos com a gestão 
democrática na EJA. Disciplinas, pesquisas e ações formativas que problematizam a 
comunicação, o diálogo e a participação ampliam as possibilidades de reflexão crítica e de 
ressignificação das práticas educativas, contribuindo para a qualificação social da educação 
ofertada a jovens e adultos. 
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Como limite do estudo, destaca-se o caráter exclusivamente documental da 
investigação, o que circunscreve a análise às produções teóricas, normativas e acadêmicas 
selecionadas. Tal delimitação aponta para a necessidade de pesquisas empíricas futuras que 
aprofundem a compreensão das práticas democráticas de gestão na EJA, considerando as 
experiências concretas de estudantes, professores e gestores em distintos contextos 
educacionais. 

 
Conclui-se, portanto, que o fortalecimento da gestão democrática na Educação de 

Jovens e Adultos requer mais do que o reconhecimento formal do direito à educação, 
demandando um compromisso contínuo com práticas pedagógicas dialógicas, participativas e 
socialmente referenciadas. A incorporação crítica do tripé conhecimento–consciência–diálogo 
revela-se central para a construção de processos educativos capazes de promover autonomia, 
cidadania e transformação social no âmbito da EJA. 
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Resumo 
Este ensaio teórico propõe uma análise crítica dos discursos sobre saúde e cultura fitness na 
Educação Física escolar, tensionando suas relações com a cultura digital e as orientações da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). A partir de análise documental da BNCC e de revisão da 
produção acadêmica crítica, problematizam-se os sentidos atribuídos à saúde no currículo e as 
implicações da cultura fitness digital para as práticas pedagógicas. Conclui-se que, embora a 
BNCC apresente limitações, oferece subsídios para articular saúde, corpo e tecnologia de forma 
crítica, exigindo postura docente contra-hegemônica frente à espetacularização e à 
algoritmização dos corpos nas redes sociais. 
Palavras-chave: Educação Física Escolar; Cultura Fitness; Currículo; BNCC; Cultura Digital. 

 
Abstract 
This theoretical essay proposes a critical analysis of discourses on health and fitness culture in 
Physical Education, highlighting their relationship with digital culture and the guidelines of the 
National Common Core Curriculum (BNCC). Based on documentary analysis of the BNCC and a 
review of critical academic literature, the meanings attributed to health in the curriculum and 
the implications of digital fitness culture for pedagogical practices are examined. It is concluded 
that, although the BNCC has limitations, it provides support for critically articulating health, 
body, and technology, demanding a counter-hegemonic teaching stance towards the 
spectacularization and algorithmization of bodies on social media. 
Keywords: Physical Education; Fitness Culture; Curriculum; BNCC; Digital Culture. 

 
 
Introdução 

 
Na contemporaneidade, novas tecnologias passaram a ser incorporadas a diferentes 

dimensões da vida humana, influenciando, entre outros aspectos, o mundo cultural, social e 
educacional. Na escola, por exemplo, o uso de ferramentas educacionais digitais, plataformas e 
aplicativos somam às experiências de ensino e aprendizagem novas características e sentidos 
pedagógicos. No caso da Educação Física (EF) e seus conteúdos, especificamente, as tecnologias 
e a cultura digital permitem novas possibilidades de vivências com e sobre as práticas corporais, 
desde as já tradicionalmente conhecidas e difundidas até práticas mais recentemente 
"curricularizadas". 

 
Essa realidade representa um grande desafio para a área, tendo em vista a necessidade 

de currículos escolares que contemplem temas emergentes em EF. Além de sua efetivação, a 
problematização sobre o uso das tecnologias e as influências da cultura digital também vem à 
tona, tendo em vista que ambas podem se presentificar no tratamento de outros temas, como 
bullying, gênero, sexualidade, entre outros. 
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A Base Nacional Comum Curricular — BNCC (Brasil, 2017) vem regulamentando os 
currículos e a sua implementação visa assegurar direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em consonância com o Plano Nacional de Educação 2014/2024 (Brasil, 2014), a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) e a Constituição Federal (Brasil, 1988). As mudanças 
legais efetivaram transformações para a Educação Física escolar (EFE), em especial pela 
estruturação de unidades temáticas e objetos do conhecimento por níveis/etapas de 
complexidade e a inserção de habilidades e competências específicas. 

 
Ao analisar as competências gerais da Educação Básica e as específicas da EF para o 

ensino fundamental (Brasil, 2017), é possível elencar, de forma transversal, alguns temas 
emergentes: inclusão e diversidade, saúde e bem-estar, tecnologias digitais, cultura corporal de 
movimento e meio ambiente. O documento não explicita ou esgota todos os possíveis temas 
emergentes, mas oferece um alicerce para que os currículos e as práticas pedagógicas os 
incorporem, considerando as especificidades de cada contexto escolar e as necessidades dos 
estudantes. As temáticas saúde e cultura digital apresentam grande potencial de articulação, 
especialmente a partir da discussão sobre a cultura fitness. 

 
O presente ensaio teórico se insere no campo da produção crítica em educação. Trata-

se de um exercício analítico e reflexivo que busca tensionar discursos curriculares no campo da 
EF, especialmente aqueles relacionados à temática da saúde e da cultura fitness, no contexto da 
cultura digital e em diálogo com as orientações da BNCC. 
 
Abordagem Investigativa 

 
O presente ensaio teórico articula três procedimentos metodológicos complementares, 

os quais, tomados em conjunto, conferem coerência e sistematicidade à análise proposta. O 
primeiro é a análise documental da BNCC (Cellard, 2008), compreendida como documento 
normativo produto de forças sociais, que orienta os currículos escolares brasileiros. Para além 
de sua descrição, a análise documental permitiu identificar recortes específicos do documento 
(competências gerais, competências específicas para EF e objetos do conhecimento) e 
problematizá-los à luz do referencial crítico. O segundo procedimento é a revisão da produção 
acadêmica no campo do currículo, da EF escolar e da cultura fitness digital, com foco em autores 
que sustentam uma perspectiva crítica e contra-hegemônica (Connell, 2006; Neira, 2018; Neira; 
Nunes, 2009; Bracht, 2019; Oliveira; Fraga, 2022). Não se pretende, portanto, uma revisão 
sistemática ou de caráter empírico-quantitativo, mas sim um diálogo orientado pelas categorias 
centrais do ensaio: currículo, saúde, cultura fitness e cultura digital. O terceiro procedimento é 
a leitura interpretativa e crítica (Demo, 2015; 2017), que reconhece o valor da argumentação 
teórica como via para repensar práticas e discursos educativos, articulando as categorias 
supracitadas de forma a evidenciar tensões, contradições e possibilidades presentes nos 
currículos de EF. 

 
Importa destacar que esses procedimentos não se sucedem linearmente, mas se 

entrecruzam ao longo do texto: os recortes da BNCC são apresentados e imediatamente 
tensionados com a produção acadêmica, evidenciando um foco analítico nos conceitos em 
questão. Essa organização responde à crítica de que a análise documental e a revisão da 
literatura estariam justapostas sem diálogo explícito, pois aqui, elas constituem movimentos de 
um mesmo exercício interpretativo. 

O texto está organizado em duas seções: a primeira contextualiza as relações entre 
Currículo e EF; e a segunda problematiza a relação entre as orientações da BNCC e os temas 
emergentes em EFE, com foco sobre saúde e cultura fitness no contexto da cultura digital. 
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O Currículo e a Educação Física 
 
Debater o currículo implica compreender os agentes envolvidos nas dimensões que 

cruzam o seu conceito. Compartilhamos a visão de Arroyo (2018) de que currículo é um campo 
de disputas, permeado pelos interesses políticos, culturais e sociais de quem os elabora. Nesse 
sentido, seria um equívoco reduzir os problemas relevantes do ensino à problemática técnica, 
conforme Gimeno Sacristán (2013), pois a compreensão de recortes do currículo tomado apenas 
enquanto "conteúdo" desconsidera os conflitos de interesses presentes na construção e na 
efetivação dos currículos escolares. 

 
No âmbito da EF, pesquisadores como Neira e Nunes (2009, p. 57) destacam que "[...] 

mediante o conhecimento escolar e as experiências de aprendizagem, o currículo contribui para 
moldar as pessoas de forma a construir os cidadãos almejados pelo projeto social". A construção 
dos currículos demanda a seleção de uma parcela do capital cultural, levando os indivíduos a 
acreditar que as versões históricas e as culturas presentes são legítimas. Essa configuração 
permite que determinados grupos sociais sejam representados pela instituição escolar como 
detentores de cultura, enquanto outros passam a ser negligenciados, silenciados e/ou 
marginalizados, destacam os autores. 

 
É preciso questionar quem elabora os currículos, quais os ideais de humanidade 

instituídos, qual a intencionalidade expressa a partir dos conteúdos presentes e também os 
ausentes. Como explica Connell (2006), os conhecimentos que integram o currículo escolar são 
uma opção historicamente configurada, resultado de uma política complexa e conformada pela 
distribuição de poder social. Entendido como um artefato social e cultural, é preciso destacar 
que o currículo não é neutro e "[...] nele se entrecruzam práticas de significação, identidade, 
poder e hegemonia" (Neira; Nunes, 2009, p. 57). 

 
A história da EF e de seus currículos é marcada por intencionalidades sociais. A inserção 

do referido componente curricular no contexto educacional esteve aliada aos ideais médicos, 
biológicos e militares historicamente. A década de 1980, marcada pela redemocratização do 
Brasil, implicou em novos desafios para a educação e para a EF. O primeiro desafio, explica 
González (2019), foi formular um novo sentido educativo articulado à função social da escola. O 
segundo constituiu-se em um desafio curricular mais restrito: explicar e organizar os conteúdos 
pelos quais a disciplina seria responsável. O terceiro desafio foi de cunho didático, perpassando 
pela elaboração de estratégias para ensinar e avaliar os conhecimentos numa perspectiva 
coerente aos propósitos da disciplina. 

 
Algumas sistematizações de propostas pedagógicas para EF foram elaboradas a fim de 

suprir os desafios supracitados e romper com a EF tradicional. No contexto do movimento 
renovador e da explosividade das pedagogias críticas, ganha destaque o trabalho de Carmen 
Lúcia Soares e o coletivo de autores com o livro "Metodologia do ensino de Educação Física" 
(1992), obra influenciada pela pedagogia histórico-crítica. O professor Elenor Kunz propôs 
sugestões de como desenvolver determinados conteúdos (especialmente o esporte) a partir de 
uma perspectiva crítico-emancipatória com o livro "Transformação Didático-Pedagógica do 
Esporte" (2006). No plano federal foram elaborados os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) (Brasil, 1997), que, a partir das orientações da LDB (Brasil, 1996), destacam que o objeto 
de ensino da EF diz respeito às diferentes manifestações da cultura corporal de movimento. 

 
A partir dos PCNs, nas décadas posteriores há, ainda, iniciativas de currículos em âmbito 

regional, como a Proposta Curricular do Estado de São Paulo para EF (São Paulo, 2008), as "Lições 
do Rio Grande" no Estado do Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2009) e as Orientações 
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teórico-metodológicas para EF no Estado de Pernambuco (Pernambuco, 2010). Somente na 
segunda metade dos anos 2010 é publicada a BNCC como documento de abrangência nacional, 
apresentando-se não apenas com caráter orientador, mas fundamentalmente normativo. 

 
Nessa nova proposta, as áreas do conhecimento são subdivididas em: Ciências da 

Natureza, Ciências Humanas, Matemática e Linguagens. No Ensino Médio, especificamente, as 
áreas recebem o complemento "... e suas tecnologias". A EF encontra-se situada na área de 
Linguagens, juntamente com a Língua Portuguesa, a Língua Estrangeira e as Artes. 

 
A promulgação da BNCC efetiva um marco curricular para a área. Entende-se EF como 

um "[...] componente curricular que tematiza as práticas corporais em suas diversas formas de 
codificação e significação social [...] Nessa concepção, o movimento humano está sempre 
inserido no âmbito da cultura" (Brasil, 2017, p. 213). Apesar das críticas endereçadas ao 
documento — tanto em relação ao seu conteúdo quanto à forma como foi elaborado —, é de 
se destacar que ele oficializa e legitima a importância social e o papel da EF nesse projeto. 

 
É importante lembrar que a própria LDB (Brasil, 1996), em seu artigo 26, prevê a 

necessidade de uma base nacional comum. Logo, a BNCC cumpre esse marco legal, recebendo 
críticas não em relação à sua necessária existência, mas fundamentalmente em relação às suas 
intencionalidades. Isso nos leva a pensar que outros "perfis" de bases nacionais curriculares 
poderiam ter sido escolhidos. 

 
Conforme descreve Bracht (2019), muitos foram os discursos que buscaram legitimar a 

EF nos currículos escolares em sua trajetória histórica. No entanto, o autor chama a atenção 
para o fato de que a EF, enquanto "prática social e pedagógica", foi inventada ao longo da 
história e alocada em conjunturas específicas. Os pilares e os conceitos que a fundamentaram 
parecem estar perdendo força para sustentá-la nos currículos atuais, o que precisa impulsionar 
os docentes para a autocrítica constante. Logo, é preciso estabelecer os nexos entre o discurso 
legitimador da área e os desenvolvimentos societários mais amplos da atualidade. 

 
Ao questionar as necessidades do presente para a EF é possível elencar que um dos 

desafios é abordar as temáticas historicamente chamadas de "temas emergentes", que são 
também transversais e abordadas por outras áreas. No caso específico da EF, os temas saúde e 
cultura fitness, no contexto da cultura digital, apresentam-se articulados e muito presentes 
tanto no discurso midiático, quanto no culto ao corpo espetacularizado nas redes sociais. O 
tópico que segue dedica-se à problematização dessas inter-relações entre currículo, EF, saúde e 
cultura fitness. 
A BNCC e a Educação Física Escolar: Saúde e Cultura Fitness 

 
A BNCC está estruturada a partir de "unidades temáticas" e "objetos do conhecimento". 

As unidades são grandes grupos de conteúdos e os objetos são as especificidades e os 
direcionamentos sobre esses mesmos conteúdos. Nos anos finais do Ensino Fundamental, são 
utilizados agrupamentos por blocos, onde o 6º e o 7º ano compõem um bloco e o 8º e 9º ano 
compõem outro. 

 
As unidades temáticas presentes em ambos os blocos desmembram-se em objetos do 

conhecimento diferentes, sob a premissa do respeito a "níveis de complexidade", conforme 
Neira (2018). O problema, segundo o autor, são os critérios dessas classificações, os quais se 
resumem em considerar apenas a lógica interna e organizacional de algumas práticas — como 
o esporte ou as lutas — para classificá-las como mais ou menos complexas, quando outras 
dimensões culturais e sociais poderiam igualmente estar presentes. 
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No caso específico dos temas emergentes, não há uma sistematização que obedeça a 

essa lógica organizacional. Embora não detalhe ou aborde exaustivamente todos os temas 
emergentes, a BNCC propõe uma base que orienta a incorporação desses temas nos currículos 
e nas práticas pedagógicas, levando em conta as particularidades de cada realidade escolar e as 
demandas dos estudantes. 

 
A análise do conceito de saúde na BNCC revela uma tensão constitutiva do documento: 

ao mesmo tempo em que incorpora uma noção ampliada de saúde alinhada à definição da 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 1981) como "estado de completo bem-estar físico, mental 
e social", o documento tende a deslocar a responsabilidade pela saúde para o indivíduo, sem 
problematizar suficientemente as condições sociais, econômicas e estruturais que a 
condicionam. Essa perspectiva individualizante pode reforçar discursos meritocráticos e 
responsabilizadores presentes na cultura fitness, ao invés de confrontá-los. É o que Neira (2018) 
aponta ao criticar as incoerências e inconsistências da BNCC da EF, ou seja, o documento 
incorpora vocabulário crítico sem necessariamente assumir suas implicações pedagógicas e 
políticas. Assim, a 8ª competência geral, que orienta os estudantes a conhecerem-se, 
apreciarem-se e cuidarem de sua saúde física e emocional (Brasil, 2017, p. 10), pode ser lida de 
forma emancipatória, quando articulada a uma abordagem crítica das mídias e da cultura digital, 
ou de forma normativa, quando reduzida à promoção de estilos de vida padronizados. Cabe ao 
currículo e ao docente optar por qual dessas leituras orientará suas práticas pedagógicas. 

 
Nesse contexto, temas como saúde e cultura digital, embora perpassem outras áreas do 

conhecimento, apresentam grande potencial de tematização pela EF. No caso do tema saúde, 
seu próprio conceito esteve em debate especialmente ao longo do século XX, a partir da 
problematização de sua visão reducionista enquanto "ausência" de doenças. Em 1946, durante 
a Conferência Internacional de Saúde, outro conceito foi apresentado e segue sendo utilizado 
pela OMS (1981) é "Saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não 
apenas a ausência de doença ou enfermidade". 

 
Em outras palavras, falar sobre saúde é refletir sobre as condições sociais, políticas, 

econômicas e culturais que permitem aos indivíduos um estado de completo bem-estar. 
Historicamente, a EF é um dos dispositivos do Estado que auxilia na promoção da saúde, a partir 
de uma intervenção sobre o corpo e de problematizações sobre os padrões estéticos aos quais 
os corpos são submetidos. 

 
Entre as dez competências gerais da BNCC, a 8ª aborda a saúde como essencial, 

destacando que os estudantes devem: "Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 
outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas" (Brasil, 2017, p. 10). Uma relação 
importante se estabelece entre saúde e cultura digital a partir da 5ª competência, que preconiza 
que os estudantes compreendam, utilizem e criem: 

 
"[...] tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 
significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 
pessoal e coletiva" (Brasil, 2017, p. 9). 

 
Observa-se que a BNCC realiza associações entre os temas saúde e cultura digital. As 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), explicam Rigodanzo, Boufleuer e 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 49 de 88 

 

Strohhecker (2023), estão cada vez mais presentes nas escolas a partir do uso e da tematização 
das redes de informações na internet. Para os autores, é crucial analisar tanto o que se faz na 
rede dentro da escola quanto como isso afeta os estudantes, pois o uso demasiado de telas e a 
fugacidade das redes sociais podem colaborar para problemas de aprendizagem e de 
socialização. 

 
Nas competências específicas para EF nos anos finais do Ensino Fundamental, 

encontramos alguns pontos em que essa interface pode ser abordada: "Refletir criticamente 
sobre as relações entre as práticas corporais e os processos de saúde/doença, incluindo no 
contexto laboral"; "Identificar a multiplicidade de padrões de saúde, beleza e estética corporal, 
analisando criticamente modelos midiáticos e discutindo posturas consumistas e 
preconceituosas"; e "Usufruir das práticas corporais de forma autônoma para potencializar o 
envolvimento no lazer, ampliar redes de sociabilidade e promover a saúde" (Brasil, 2017, p. 233). 

 
A apropriação sobre o uso das tecnologias e das redes sociais pode servir como 

possibilidade de reflexão sobre padrões de beleza auto impostos. A corpolatria, enquanto culto 
exagerado ao corpo que em décadas anteriores esteve em pauta a partir da expansão das 
academias de ginástica, hoje se perpetua, com o apelo às redes sociais, a partir da chamada 
"cultura fitness". 

 
A expressão "fitness", originalmente utilizada para fazer referência a uma boa aptidão 

física, explicam Goellner, Guimarães e Macedo (2011, p. 17), tem seu "[...] significado 
amplamente expandido designando não apenas a aquisição de uma capacidade orgânica, mas a 
adesão a uma ideia, um estilo, um jeito de ser e de se comportar". Esse sentido é potencializado 
quando associado à cultura digital das redes sociais como ferramentas não somente de 
divulgação, mas também de validade e legitimidade. As autoras (2011, p. 17) destacam que essa 
cultura constitui-se em um "[...] conjunto de dispositivos que opera em torno da construção de 
uma representação de corpo que conjuga como sinônimos saúde e beleza". 

 
Em um mundo hiperconectado, somos expostos a mensagens midiáticas que produzem 

a ideia de um corpo ideal. Considerando que uma das características associadas às juventudes é 
a procura por meios de sociabilidade, a busca pelo "dito" padrão de beleza nas redes sociais, 
sem o devido questionamento dos meios, pode trazer malefícios para a saúde física e mental. A 
particularidade da cultura fitness, no entanto, não é apenas o culto ao corpo belo e a busca por 
padrões, mas sim o aparecer do corpo em um cenário de "vida saudável" compartilhado e 
exacerbado em fotos e vídeos nas redes sociais. Nesse cenário, alguns elementos são 
constitutivos: a roupa, o calçado, os acessórios, as poses para fotos, as refeições, as dicas e até 
mesmo a supervalorização de uma tipologia ou modalidade de exercício físico (crossfit e 
treinamento funcional, por exemplo). 
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No estudo de Oliveira e Fraga (2022), os autores abordam as implicações da cultura 
fitness digital para a EF, utilizando interações com um aplicativo de fitness baseado em 
inteligência artificial como ponto de partida. Três temas principais são identificados pelos 
autores: a espetacularização fitness, a bolha fitness e a culpabilização fitness. A 
espetacularização envolve a intensa exibição de si, uma hipervisibilidade, especialmente nas 
mídias sociais. Esse movimento se intensificou no pós-pandemia, potencializado pela facilidade 
de acesso a câmeras digitais e à recorrente produção de selfies. O que outrora integrava o 
escopo da esfera privada passa a ser público, exposto, criando uma nova corpolatria. O 
exibicionismo exacerbado e o fomento de uma veneração acrítica do "corpo-mercado" moldam 
uma espécie de analfabetismo contemporâneo, destacam os autores. 

 
A bolha fitness é um círculo alimentado pela ação de algoritmos, os quais sugerem ao 

usuário das redes sociais novos conteúdos do mesmo universo. Para Oliveira e Fraga (2022), a 
consequência dessa imersão pode ser o enclausuramento em uma dada cultura e a intolerância 
com o diferente, pois apenas corpos que se enquadram em um padrão fitness passam a ser 
aceitos e apresentados. Nesses meandros, emerge a culpabilização fitness, que pode ser 
compreendida como uma excessiva cobrança de si. Essa visão está relacionada com a sociedade 
do desempenho, onde a cobrança não depende de um ente externo, mas do próprio indivíduo, 
atribuindo a atitudes e sentimentos individuais como a "força de vontade" um valor decisivo 
para o sucesso. A racionalidade competitiva e a glorificação do sofrimento são componentes 
determinantes desse fenômeno. 

 
Esses elementos apresentam grande potencial de tematização no currículo escolar, 

especialmente no contexto da crescente integração da tecnologia na educação e da necessidade 
de abordar criticamente as tendências contemporâneas relacionadas ao corpo e à atividade 
física. A inclusão desses tópicos pode enriquecer a compreensão dos alunos, bem como 
contribuir para uma visão crítica sobre a cultura corporal de movimento na era digital. 

 
Na visão de Silva e Freitas (2020), a tentativa de regular o corpo com modelos 

produzidos pelas mídias digitais leva os usuários a incorporarem crenças e atitudes que orientam 
os seus modos de ser. No caso de estudantes em formação, compreender o seu corpo com base 
em premissas presentes em mídias sociais pode representar um risco à saúde. Cabe à escola 
problematizar essa cultura tão presente no mundo digital das juventudes, alertando para os 
efeitos e os riscos de intervenções sobre o próprio corpo. 

 
Conforme delineado pela BNCC, a EF tem a responsabilidade de problematizar e auxiliar 

em uma compreensão mais abrangente sobre saúde, sendo também propositiva e 
apresentando alternativas de autocuidado. É necessário, portanto, que os docentes construam 
ações pedagógicas que permitam aos estudantes analisar os padrões de saúde, beleza e corpo 
divulgados pelas mídias sociais. Esse viés tensiona os currículos escolares a adequarem-se às 
reais necessidades educacionais e leva a refletir sobre interseccionalidades como raça, classe e 
gênero na construção dos padrões corporais divulgados pela cultura fitness. 

 
Em sala de aula, algumas questões podem ser tratadas: O que você considera ser um 

"corpo saudável"? Quais atitudes individuais são necessárias no dia a dia para se ter uma boa 
saúde física e mental? Essas atitudes garantem o resultado almejado ou dependem de outras 
condições sociais e objetivas? Todas as pessoas têm condições para atender ao "padrão fitness"? 
O que você acha que "não aparece" em um cenário ou rotina fitness das redes sociais? 

 
Esses questionamentos permitem tensionar o currículo da EF não apenas como forma 

de relacionar a saúde com a cultura fitness, mas como possibilidade de inserir os diferentes 
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marcadores sociais implicados nessa relação. A própria ideia de que "basta querer" para praticar 
exercícios contrasta com as desigualdades sociais que determinam o acesso a espaços e práticas 
de atividades físicas. Esses temas se entrelaçam e, embora transcendam o conhecimento 
disciplinar, permitem à EF diferentes abordagens e enfoques temáticos tanto em relação ao 
campo das vivências de práticas corporais, quanto ao discurso e à reflexão sobre essas mesmas 
práticas. 
 
Considerações Finais 

 
Como nos lembra Connell (2006), o sistema educativo, enquanto bem público e de 

relevância social, precisa assumir o caráter contra-hegemônico a fim de superar os obstáculos 
das atuais estruturas de poder e das desigualdades sociais. A especificidade do campo da EF 
pode contribuir para uma perspectiva curricular contra-hegemônica quando instiga os 
estudantes a questionar e problematizar os elementos difundidos pelas mídias digitais, bem 
como as interfaces possíveis entre saúde e cultura fitness. 

 
As orientações presentes na BNCC em relação aos temas saúde e cultura digital podem 

ser exploradas, pois mesmo "insuficientes", em certa medida, representam um ponto de 
partida. Trata-se de um exercício de apropriação sobre as orientações curriculares presentes na 
BNCC e, paralelamente, a discussão de sua necessária superação, visando a qualificação do 
debate. Isso significa que a própria docência é também reinventada a cada tempo, atualizando-
se e colocando em pauta temas que emergem de questões sociais, das mídias, das tecnologias 
e de outros marcadores que vão delineando a vida em sociedade. 

 
Cabe o questionamento se os currículos vêm problematizando as relações entre saúde 

e cultura digital, entre outros temas emergentes, ou apenas reproduzindo o discurso 
hegemônico e mercadológico do universo fitness. Embora sejamos nós (adultos) os que mais 
propriamente alimentamos e vivemos a explosividade da cultura fitness, serão as crianças e os 
jovens de hoje que, provavelmente, irão testemunhar a consolidação dessa cultura em interface 
com novas plataformas digitais e tecnologias. Portanto, uma formação crítica é e continuará 
sendo necessária para o alargamento da compreensão desses fenômenos a médio e longo 
prazo, e não apenas enquanto alerta no tempo presente. 
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A CULTURA MAKER COMO ESTRATÉGIA DE INOVAÇÃO NO CURRÍCULO ESCOLAR: DESAFIOS 
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Resumo 
Este estudo analisa a integração da cultura maker no currículo escolar, destacando sua 
contribuição para a aprendizagem prática, criativa e colaborativa. O objetivo foi discutir a 
inserção dessa abordagem no ensino básico, considerando desafios e possibilidades. Utilizou-se 
pesquisa bibliográfica como metodologia. Conclui-se que a cultura maker potencializa a 
aprendizagem ativa, estimula a criatividade, o trabalho em equipe e o desenvolvimento de 
habilidades como pensamento crítico e resolução de problemas. Ao promover projetos práticos, 
essa abordagem torna o ensino mais dinâmico, relevante e alinhado às demandas 
contemporâneas. 
Palavras-chave: Cultura Maker. Currículo Escolar. Educação. 
 
Abstract 
This study analyzes the integration of maker culture into the school curriculum, highlighting its 
contribution to practical, creative, and collaborative learning. The main objective was to discuss 
the inclusion of this approach in basic education, considering its challenges and possibilities. A 
bibliographic research methodology was adopted. The findings indicate that maker culture 
enhances active learning, fosters creativity, teamwork, and the development of skills such as 
critical thinking and problem-solving. By promoting hands-on projects, this approach makes 
education more dynamic, relevant, and aligned with contemporary demands. 
Keywords: Maker Culture. School Curriculum. Education. 
 
 
Introdução 

 
Nos últimos anos, a educação tem se modificado para acompanhar as transformações 

tecnológicas, como a cultura digital, inteligência artificial e a automação, como a globalização e 
a necessidade de novas habilidades para o mercado de trabalho. O modelo tradicional de ensino, 
pautado na transmissão passiva de conteúdos, mostra-se insuficiente para preparar os alunos 
para os desafios do século XXI. 

 
Nesse contexto, a integração da cultura maker no currículo escolar surge como uma 

abordagem inovadora, que promove a aprendizagem ativa, a experimentação e o 
desenvolvimento de competências essenciais, como criatividade, colaboração e resolução de 
problemas. 
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Originada em espaços de fabricação digital e nos hackerspaces, a cultura maker é um 
movimento que valoriza a criatividade, a experimentação e o aprendizado prático, fundamenta-
se na ideia de que todos podem ser criadores e inovadores, utilizando ferramentas e 
tecnologias acessíveis para produzir projetos que  expressem  sua  própria  criatividade  e 
solucionem problemas reais (Andrade Filho et al., 2024). 

 
Sendo assim, a implementação da cultura maker nas escolas também favorece a criação 

de ambientes de aprendizagem mais colaborativos, onde os alunos podem desenolver projetos 
interdisciplinares, combinando as diferentes áreas de conhecimentos. Embora sua visibilidade 
ainda seja limitada, aos poucos o seu conceito vem sendo propagado no ambiente escolar de 
várias redes educacionais brasileiras. O objetivo dessa implementação é incentivar o trabalho 
em equipe e desenvolver o senso crítico dos alunos, permitindo que eles apliquem o 
conhecimento de forma prática (Rodrigues; Palhano; Vieceli, 2021). 

 
Assim, à medida que novas realidades emergem, as escolas buscam se reinventar, 

escolhendo caminhos que podem ser mais conservadores, preservando sua proposta curricular 
principal, ou adotando abordagens que rompem com padrões estabelecidos, em busca de 
modelos de ensino mais significativos, inovadores e empreendedores. (Morán, 2015). 

 
Sem dúvida, o ambiente escolar está em constante transformação, e os métodos 

tradicionais já não atendem plenamente a uma sociedade cada vez mais conectada. A tecnologia 
ultrapassa barreiras de tempo e espaço, expandindo a aprendizagem para além da sala de aula 
e impulsionando reflexões que demandam das instituições de ensino uma postura proativa, 
dinâmica e inovadora (Raabe, 2018). 

 
Assim para Raabe (2018) e Gondim (2022), as escolas continuam a preservar um 

currículo tradicional que já não atende às demandas da educação no século XXI. Além disso, essa 
abordagem acaba dificultando a aplicação de experiências e conhecimentos em projetos 
inovadores que envolvem interação, criação de objetos, divisão de tarefas, entre outros 
aspectos. 

 
Além disso, a educação maker apresenta uma abordagem que desafia o modelo 

tradicional de ensino, pois prioriza o protagonismo dos alunos por meio da criação de objetos e 
invenções relacionadas aos fenômenos científicos. 

 
Diante desse cenário, surge a seguinte questão: como integrar a cultura maker ao 

curriculo escolar de maneira significativa, sem comprometer as diretrizes educacionais e os 
conteúdos obrigatórios? 

 
Como objetivo geral da pesquisa, pretende-se discutir a inserção da educação maker no 

currículo escolar do ensino básico, explorando os desafios e possibilidades dessa 
implementação. 

 
Em suma, a cultura maker desenvolve habilidades essenciais para o sucesso dos alunos 

em um mundo cada vez mais conectado e contribui para uma educação mais significativa. Dessa 
forma, o trabalho está fundamentado por meio de uma revisão bibliográfica que evidência os 
autores relevantes encontrados pertinente ao assunto em questão. 
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Cultura Maker no currículo escolar 
 
A integração da cultura maker ao currículo escolar ocorre por meio da adoção de 

metodologias ativas que incentivam a exploração e o protagonismo dos alunos. Projetos maker 
podem ser incorporados a diversas disciplinas, como Ciências, Matemática, Tecnologia e Artes, 
promovendo um aprendizado significativo e conectado ao cotidiano. 

 
Ao integrar o espaço maker ao currículo, a escola oferece experiências de aprendizagem 

inovadoras, criando oportunidades mais significativas e eficazes para os estudantes. Essa 
abordagem promove um ensino baseado na ação, reflexão e conexão com a realidade social, 
tornando o aprendizado mais envolvente e relevante ( Soster; Almeida; Silva, 2020) 

 
Além disso, essa abordagem favorece a interdisciplinaridade, pois permite que os 

estudantes combinem diferentes áreas do conhecimento para solucionar desafios reais. Por 
meio da construção de protótipos, do uso de materiais recicláveis e do desenvolvimento de 
projetos tecnológicos, os alunos conseguem compreender conceitos teóricos de maneira mais 
concreta e aplicável. 

 
Nesse contexto, Soster (2018) define a educação maker como um processo que conduz 

o aluno ao aprendizado autônomo, promovendo consciência metacognitiva e visão crítica de 
sua realidade. 

 
Processo para guiar, instruir ou conduzir o educando para continuar sua 
própria educação com consciência da sua metacognição e visão crítica da sua 
situação atual (ou para transformá-la, caso desejado). Acontece em uma 
plataforma que estimula a expressão criativa na construção e 
compartilhamento de artefatos e produções intelectuais, através da 
promoção do desenvolvimento da autonomia, da identidade Maker, de 
conhecimentos poderosos e de habilidades em ferramentas, tecnologias, 
práticas e processos do contexto Maker, e demais áreas de conhecimento, de 
maneira integrada (SOSTER, 2018, p. 133). 

 
Embora não destaque explicitamente a dimensão ética das atividades, esseconceito 

possibilita a construção de um currículo escolar alinhado às demandas da comunidade local, 
bem como às exigências da sociedade nacional e global. Dessa forma, contribui para a formação 
de indivíduos críticos, criativos e produtivos, capacitados para integrar a tecnologia aos 
conhecimentos essenciais para a vida em nível individual, coletivo e social. 

 
No Brasil, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece diretrizes que dialogam 

diretamente com a cultura maker, como o desenvolvimento do pensamento crítico, a 
criatividade e o uso responsável da tecnologia. Ao promover atividades práticas, essa abordagem 
contribui para a construção de competências essenciais, como a resolução de problemas, o 
trabalho em equipe e a autonomia dos estudantes. A BNCC propõe que os estudantes sejam 
capazes de: 
 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL,2015). 

 
 



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 56 de 88 

 

O currículo escolar orienta o aprendizado do educando sob a supervisão do educador, 
promovendo o desenvolvimento integral por meio de experiências que estimulam habilidades 
cognitivas, motoras, artísticas, afetivas e morais. Além disso, busca formar cidadãos ativos, 
capazes de compreender e transformar sua realidade local e global, considerando aspectos 
subjetivos, culturais, sociais, políticos e econômicos, sempre em equilíbrio com o coletivo. 
(Soster, 2018). 

 
A cultura maker é uma estratégia pedagógica que torna a educação mais dinâmica, 

inclusiva e conectada à realidade dos alunos. Quando bem aplicada, melhora o engajamento e 
forma cidadãos críticos e criativos. Integrá-la ao currículo não é apenas modernizar o ensino, 
mas promover uma aprendizagem significativa e alinhada às demandas do século XXI. Essas 
habilidades são essenciais para o sucesso dos alunos em um mundo cada vez mais complexo e 
globalizado (Andrade Filho et al., 2024). 

 
Desafios e beneficios na implementação da Cultura Maker no currículo 

 
Segundo Paula et al. (2021), os principais desafios da abordagem makerno ensino 

envolvem a integração da tecnologia ao currículo, os custos para a aquisição de ferramentas e 
materiais, a necessidade de ambientes apropriados para as atividades, a formação docente, os 
métodos de avaliação do aprendizado e a adaptação às novas dinâmicas entre professores e 
alunos. 

 
Segundo Stella et al. (2018), a integração da BNCC às competências da cultura maker 

expande as possibilidades de atuação docente, permitindo a exploração de espaços, cultura e o 
engajamento dos alunos. Os pesquisadores enfatizam que os pilares da educação do século XXI 
valorizam o protagonismo estudantil no processo de aprendizagem, destacando que o papel do 
professor deve ser o de mediador e facilitador, incentivando a construção do conhecimento em 
vez de apenas transmiti-lo. 

 
Nesse sentido, a cultura maker no ambiente educacional busca conectar disciplinas 

tradicionais ao desenvolvimento de habilidades essenciais do século XXI, como pensamento 
crítico, resolução de problemas e colaboração. Seu potencial transformador na educação está 
relacionado à criação de experiências de aprendizagem significativas, permitindo que os alunos 
apliquem conceitos teóricos em projetos práticos, o que favorece uma assimilação mais 
profunda e uma melhor compreensão dos conteúdos ( Araújo et al., 2024). 

 
A integração da cultura maker no currículo escolar oferece uma série de benefícios 

educacionais. Em primeiro lugar, ela promove a aprendizagem ativa, na qual os alunos são 
incentivados a explorar, experimentar e criar, em vez de apenas absorver informações 
passivamente. Essa abordagem não apenas aumenta o engajamento dos alunos, mas também 
desenvolve habilidades como pensamento crítico, resolução de problemas e colaboração 
(Andrade Filho et al., 2024). 

 
Portanto, integrar a cultura maker ao currículo é essencial para modernizar a educação 

e preparar os alunos para um mundo tecnológico. Apesar dos desafios, como infraestrutura e 
formação docente, os benefícios superam as dificuldades, promovendo o desenvolvimento de 
indivíduos críticos, criativos e preparados para os desafios da sociedade. 
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Além disso, a cultura maker oferece uma oportunidade única para integrar diversas 
disciplinas curriculares de forma interdisciplinar. Por exemplo, um projeto que envolva a criação 
de um dispositivo eletrônico pode combinar conceitos de física, matemática, programação 
e design, proporcionando uma  experiência de aprendizagem holística e contextualizada 
(Andrade Filho et al., 2024). 
 
Considerações finais 

 
As transformações tecnológicas e a globalização impõem novos desafios à educação, 

tornando evidente a necessidade de metodologias inovadoras que promovam a aprendizagem 
ativa e o desenvolvimento de competências essenciais. A cultura maker, ao ser integrada ao 
currículo escolar, surge como uma solução capaz de modernizar o ensino, incentivando a 
criatividade, a experimentação e a resolução de problemas de forma interdisciplinar. 

 
Ao longo deste estudo, discutiu-se a relevância da cultura maker como ferramenta 

pedagógica alinhada às diretrizes da BNCC, favorecendo uma educação mais significativa e 
conectada à realidade dos alunos. A implementação dessa abordagem não apenas amplia as 
possibilidades de ensino, mas também transforma o papel do professor, que passa a atuar como 
mediador do conhecimento, estimulando o protagonismo estudantil. 

 
Entretanto, a adoção da cultura maker nas escolas enfrenta desafios, como a 

necessidade de investimentos em infraestrutura, formação docente e adaptação dos métodos 
avaliativos. Superar essas barreiras exige um esforço conjunto entre gestores, educadores e 
formuladores de políticas públicas para garantir que essa inovação pedagógica seja 
efetivamente incorporada ao ambiente escolar. 

 
Apesar dos obstáculos, os benefícios da cultura maker são inegáveis. Além de 

proporcionar um aprendizado mais dinâmico e envolvente, essa abordagem contribui para a 
formação de cidadãos críticos, criativos e preparados para os desafios do século XXI. Ao 
estimular a experimentação e a colaboração, a educação maker capacita os alunos a 
desenvolverem soluções inovadoras para problemas reais, preparando-os para um mundo em 
constante evolução. 

 
Dessa forma, este estudo reforçca a importancia da cultua maker como estratégia 

educacional educacional capaz de promover a integração entre tecnologia, criatividade e 
aprendizado prático. Seu potencial transformador na educação depende do compromisso das 
instituições de ensino em adaptarem seus currículos, proporcionando aos estudantes 
experiências de aprendizagem mais enriquecedora e alinhadas às demandas contemporâneas.  
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FORMAÇÃO CRÍTICA EM RISCO: EVASÃO ESCOLAR E DESINFORMAÇÃO NA SOCIEDADE 
DIGITAL 
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Resumo 
O texto discute a evasão escolar como artefato político, evidenciando como a saída de 
estudantes do ambiente escolar contribui para uma formação acrítica. Fundamentado na 
perspectiva qualitativa, desenvolve-se um estudo analítico-bibliográfico com base na Teoria 
Crítica da Sociedade, especialmente em Theodor Adorno e Max Horkheimer. Os resultados 
indicam que a ausência de formação básica amplia a vulnerabilidade dos indivíduos à circulação 
de desinformação. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de enfrentar a evasão escolar, 
considerando a escola como espaço fundamental para a promoção da formação crítica dos 
estudantes. 
Palavras-chave: Evasão escolar. Formação crítica. Teoria Crítica da Sociedade. 

 
Abstract 
This paper discusses school dropout as a political artifact, highlighting how students’ withdrawal 
from the school environment contributes to an uncritical formation. Grounded in a qualitative 
approach, it develops an analytical-bibliographic study based on Critical Theory, especially the 
works of Theodor Adorno and Max Horkheimer. The findings indicate that the absence of basic 
education increases individuals’ vulnerability to misinformation. In this context, it is essential to 
address school dropout, considering the school as a fundamental space for fostering students’ 
critical formation. 
Keywords: School dropout. Critical formation. Critical Theory of Society. 

 
 
Introdução 

 
A ruptura com a escola e, consequentemente, com uma formação básica tem sido 

objeto de estudo há alguns anos. A evasão escolar, termo utilizado para designar tal 
rompimento, apresenta causas diversas e ocorre em todas as etapas e níveis educacionais. De 
acordo com Foresti et al. (2023, p. 2), a evasão escolar tem sido um tema de “(...)discussão 
sociopolítica de vários profissionais de diversas áreas do conhecimento, principalmente da 
psicologia e educação”. Nesse texto, os autores asseguram que estar fora do ambiente escolar 
pode ser prejudicial para o sujeito. A evasão escolar, bem como a infrequência escolar, implica 
pensar sobre a “[...] relação da escola com as situações de vulnerabilidade que muitas crianças 
e adolescentes vivenciam” (Foresti et al., 2023, p. 2). Uma dessas vulnerabilidades diz respeito 
à dificuldade de analisar criticamente as informações adquiridas por meio das mídias de massa, 
as quais, muitas vezes, disseminam o conteúdo como uma verdade inquestionável. Para 
discorrer a respeito dessa disseminação como forma de manipulação e controle social, Kellner 
e Share (2008) destacam que entre as décadas de 1930 e 1960, os pesquisadores do Instituto de 
Frankfurt utilizaram a teoria crítica para analisar de que maneira a cultura popular e as 
tecnologias de comunicação atuam na produção de ideologias e no exercício do controle social. 

 
18 Mestre em Educação. Universidade Federal de São Carlos. São Carlos/SP. Trabalho financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP), nº do processo: 2022/11616-1.  
19 Mestre em Educação. Universidade Federal de São Carlos. São Carlos/SP. Trabalho financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP).  
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Nessa perspectiva, atualmente há uma discussão importante sobre o quanto somos 
vigiados e manipulados pelos dispositivos eletrônicos (ou gadgets) com acesso à internet sem 
nos darmos conta do impacto que essas ferramentas têm na definição de nossas escolhas e 
opiniões sobre diferentes assuntos. A relação com os diferentes tipos de mídias – que está cada 
vez mais intensa – é intencional. Eles são utilizados para imprimir hábitos, gostos, formas de 
pensar e agir no mundo, com vista a contribuir para a lógica de acumulação que “(...) produz 
suas próprias relações sociais e com elas suas concepções e seus usos de autoridade e poder” 
(Zuboff, 2018, p. 22). Estamos vivendo uma sociedade cheia de inovações tecnológicas em que 
a mídia impera de modo globalizado, definindo o modo como interagimos e percebemos a 
realidade. 

 
Pensando nisso, nos anos 40 do século XX, Theodor W. Adorno e Max Horkheimer 

(1985), no capítulo A indústria cultural: o esclarecimento como mistificação das massas, 
presente na obra Dialética do Esclarecimento: fragmentos filosóficos, analisaram o conceito de 
indústria cultural. De acordo com os autores, ao se submeter aos formatos técnicos da indústria, 
a cultura torna-se uma mercadoria de consumo, adequando o sujeito aos padrões impostos pelo 
mercado. A massificação da cultura produz o que Adorno, no ensaio Teoria da semiformação, 
publicado em 1959, definiu como um processo semiformativo. Segundo ele, “a formação 
cultural agora se converte em uma semiformação socializada, na onipresença do espírito 
alienado, que, segundo sua gênese e seu sentido, não antecede à formação, mas a sucede” 
(Adorno, 2010, p. 9). A semiformação impede a realização da formação, uma vez que danifica a 
estrutura interna do sujeito em razão do consumo dos bens simbólicos. 

 
Adorno (2010) faz menção ao rádio e, principalmente, ao cinema como meios 

fomentadores do processo semiformativo, mas, na sociedade da cultural digital em que nos 
encontramos, soma-se a eles uma série de aparelhos tecnológicos (computadores, notebooks, 
tablets, celulares, dentre outros) que contribuem para a produção da semiformação, ampliando-
a, o que faz com que consideremos o cenário atual mais preocupante. O acesso imediato a uma 
corrente de estímulos audiovisuais afeta a dimensão subjetiva do sujeito, o que Zuin (2017) 
caracteriza como uma concentração dispersa. O sujeito passa a ter dificuldade de se concentrar 
em qualquer atividade do cotidiano em razão do vício nos choques audiovisuais. Uma das 
consequências desse vício é a ausência de qualquer mediação histórica e social, uma vez que as 
informações produzidas e reproduzidas pela tela são consumidas como uma espécie de 
absoluto, como representação fiel da realidade. 

 
Diante disso, é preciso que as pessoas recebam uma formação que as torne capazes de 

analisar criticamente as informações divulgadas nessa sociedade da cultura digital, 
principalmente se considerarmos que vivemos em um contexto em que as fake news (as falsas 
informações) têm se expandido pelas redes, afetando as percepções e o agir dos sujeitos. 
Mendonça et al. (2023) afirmam que a disseminação de fake news representa um risco 
significativo à democracia e à própria organização social, sendo reconhecida, inclusive, por 
organismos internacionais como uma das principais ameaças contemporâneas. Nesse contexto, 
a noção de “desinformação digital massiva” ganha centralidade, especialmente a partir de sua 
ampliação durante a pandemia de Covid-19, quando o termo infodemia se difundiu 
globalmente. 

 
Durante a pandemia, muitas informações falsas circularam e medicamentos que 

supostamente combateriam o vírus, por exemplo, foram divulgados para a população, 
colocando vidas em risco. Em virtude disso, no Brasil está em discussão um marco regulatório 
para as mídias digitais, conhecido como PL das Fake News, um Projeto de Lei (no 2.630/2020) 
que objetiva instituir a Lei Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência na 
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Internet. A pretensão é criar medidas para combater a disseminação de conteúdo falso nas 
redes sociais e nos serviços de mensagens privadas, medidas estas que valeriam para as 
plataformas com mais de 2 milhões de usuários, incluindo também as estrangeiras, caso estas 
ofertem serviços ao público brasileiro (Brasil, 2020). 

 
Paralelamente à proposta desse Projeto de Lei, seria essencial uma formação, uma 

espécie de preparo pedagógico para lidar não somente com essas fake news, mas também com 
todos os conteúdos propagados nas mídias. Pensando nisso,  A. Zuin e  V. Zuin (2017), no artigo: 
Lembrar para elaborar: reflexões sobre a alfabetização crítica da mídia digital, propuseram uma 
alfabetização crítica da mídia, argumentando que a alfabetização crítica da mídia exige a 
construção de pressupostos que favoreçam não apenas a leitura, mas também a 
problematização dos conteúdos e imagens difundidos digitalmente, sobretudo diante do uso 
contínuo e intensivo das redes sociais.  

 
Considerando isso, questiona-se: a evasão escolar configura-se como uma estratégia de 

manutenção da domesticação humana, contribuindo para a manipulação das pessoas por meio 
de imagens e mensagens disseminadas pelas diversas mídias? Partindo dessa problemática e 
tendo como fundamento autores da Teoria Crítica da Sociedade, principalmente Adorno e 
Horkheimer, objetivou-se discutir a evasão escolar como artefato político, bem como evidenciar 
o quanto a obtenção de uma formação básica é cada vez mais imprescindível no contexto de 
acesso quase ilimitado às informações. 

 
Para tanto, o texto se organiza a partir de uma análise e revitalização do conceito de 

semiformação elaborado por Theodor Adorno. Na sequência, faz uma discussão sobre o quanto 
não possuir determinados tipos de saberes pode fazer dos indivíduos vítimas fáceis das 
informações falsas constantemente disseminadas nos meios de comunicação de massa. 
Considerando isso, debate a importância da educação/formação e, consequentemente, 
problematiza a evasão escolar. Por fim, há considerações acerca do que foi discutido aqui e 
sinalizações de algumas propostas para o combate da problemática em questão. 

 
A revitalização do conceito de semiformação no contexto das Fake News 

 
Na sociedade contemporânea há um conjunto de ferramentas tecnológicas, como 

computadores, smartphones e tablets, que fazem parte não só das atividades relacionadas ao 
trabalho, mas também dos momentos destinados ao tempo livre. Esses aparelhos são 
responsáveis pela produção e reprodução de uma “metralhadora” de choques audiovisuais que 
são consumidos diariamente pelo sujeito, e esse consumo exacerbado de estímulos audiovisuais 
danifica a capacidade de atenção. No século passado, Adorno, diante da massificação dos bens 
simbólicos, formulou o conceito de semiformação. Dentre outras coisas, esse conceito se 
caracteriza como “uma consciência que renunciou à autodeterminação, [que] prende-se, de 
maneira obstinada, a elementos culturais aprovados” (Adorno, 2010, p. 9). O consumo de um 
conjunto de mercadorias previamente determinadas afeta a estrutura interna do sujeito, de 
modo que a consciência fica submetida a um padrão externo de avaliação, ou seja, os gostos, os 
modos de agir e pensar costumam ser aqueles socialmente aprovados pelo mercado. Nesse 
processo, as mercadorias culturais ausentes de uma mediação histórica e social contribuem para 
uma formação aparente sobre o real. Considerando isso, uma questão se coloca: como pensar 
o conceito de semiformação tendo em vista a sociedade da cultura digital? 

 
No livro Sociedade excitada: filosofia da sensação, escrito por Christoph Türcke, há uma 

análise das consequências da onipresença da tela para a estrutura interna do sujeito. De acordo 
com o autor, o consumo exacerbado dos recursos imagéticos causa o que ele denomina de 
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“distração concentrada”. “De modo fulminante, o choque concentra a atenção num ponto, para 
poder triturar essa concentração através de incontáveis repetições. O meio de concentração é, 
propriamente, o meio de decomposição” (Türcke, 2010, p. 266). O acesso a uma série de 
imagens e mensagens gera um vício no consumidor, produzindo a necessidade de consumir os 
recursos imagéticos disseminados pela tela. Esse consumo contínuo de uma corrente de 
estímulos audiovisuais afeta a capacidade de atenção do sujeito. 

 
Todavia, as análises de Türcke foram publicadas no início do século XXI e, em razão disso, 

situam-se em um contexto histórico no qual não havia a produção e a venda de smartphones. 
Por isso, suas reflexões diziam respeito às informações emitidas pelas telas dos computadores 
de mesa ou notebooks. Atualmente há o dispositivo móvel, que desencadeia um novo cenário, 
já que com a utilização do aparelho celular por meio da sua mobilidade e portabilidade 
possibilita o acesso a uma variedade de informações em qualquer tempo e espaço intensificando 
os problemas ligados ao que Türcke (2010) designou como “distração concentrada”. 
Considerando esse cenário de acesso imediato à informação por meio dos dispositivos móveis, 
Zuin (2017) elaborou o conceito de “concentração dispersa”. De acordo com o autor, 
concentrar-se tem se tornado uma atividade cada vez mais difícil para o sujeito na sociedade 
contemporânea. A capacidade de concentração tem sido profundamente afetada pelo fluxo 
contínuo de estímulos audiovisuais, de modo que a atenção tende a se fragmentar, tornando a 
dispersão uma característica constitutiva da experiência dos sujeitos. 

 
O consumo ininterrupto dos choques imagéticos torna a dispersão inerente à 

capacidade de atenção, de tal modo que se ater na exibição de um filme ou assistir a uma aula 
é cada vez mais tortuoso para o sujeito, pois é preciso sempre estar conectado para ter acesso 
às informações disseminadas pela tela. Conforme assegura Zuin (2017, p. 135), “O próprio 
organismo, viciado no consumo dos estímulos audiovisuais, dificilmente tolera a meditação 
prolongada que poderia suscitar a reflexão crítica sobre determinadas informações”. Ausente 
de qualquer mediação necessária, o conteúdo imediatamente consumido não contribui para a 
formação, mas para a semiformação. Diante do contexto de pulverização da capacidade de 
atenção, em razão do consumo de estímulos audiovisuais, é preciso pensar em uma proposta 
educacional que possibilite a formação crítica do sujeito, pois as informações produzidas e 
emitidas pelas ferramentas tecnológicas nem sempre têm um compromisso com a verdade. As 
chamadas fake news têm o intuito de propagar qualquer tipo de violência, como o preconceito, 
a discriminação ou o racismo. 

 
Dissolução da formação crítica do sujeito   

 
Questões ideológicas são impostas diariamente, sem que muitas vezes percebamos. E, 

tendo em vista as problemáticas suscitadas anteriormente, tais imposições ocorrem por meio 
da nossa interação com os smartphones, por exemplo. A relação com esses aparelhos tem sido 
cada vez mais inevitável, e eles têm se configurado como uma espécie de apêndice do ser 
humano (Zuin; Gomes, 2019), visto que, a todo instante, perpassam nosso cotidiano de modo 
endógeno. São incessantes as mensagens, as buscas on-line e as interações nas redes sociais 
(Zuboff, 2018), e, por isso, esses dispositivos inevitavelmente estão presentes nos processos de 
aprendizagem, independentemente de onde e como estes ocorrem. Os blogs, o YouTube, os 
aplicativos de música, o Instagram, o X (antes Twitter) e o Google fazem parte do nosso dia a 
dia, sendo constantemente utilizados em diferentes atividades. No caso das crianças e dos 
adolescentes, há dois fatores que tornam essa relação extremamente preocupante: o primeiro 
é o fato de que essas plataformas podem estabelecer conexões que rompem quaisquer 
fronteiras físicas; e o segundo é a proporção em que as interações com as redes participam de 
suas produções subjetivas.  
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No que se refere a indústria cultural, Adorno e Horkheimer (1985, p. 16), no século XX, 

já destacavam que “(...) as inúmeras agências da produção em massa e da cultura por ela criada 
servem para inculcar no indivíduo os comportamentos normalizados como os únicos naturais, 
decentes, racionais”. Eles também já alertavam para as mudanças que foram (e são) provocadas 
pelo mundo da indústria, sendo uma delas a negação do pensamento provocada pelos 
dominadores através de imposições ideológicas. Nesse sentido, discorrem sobre a “regressão 
das massas”, que se configura como a perda da capacidade dos indivíduos de experienciar o 
mundo de forma direta e autônoma, isto é, de perceber, ouvir e sentir por si mesmos. Nesse 
processo, instauram-se novas formas de obscurecimento que substituem os antigos mitos, 
agora mediadas por uma totalidade social que atravessa relações, emoções e modos de pensar. 
Como consequência, os sujeitos tendem a se reconverter em seres homogêneos, reduzidos à 
condição de indivíduos genéricos, iguais entre si, ainda que isolados em uma coletividade 
estruturada pela força. 

 
Adorno (2020) também chama atenção para o fato de as ações de caráter fascista não 

poderem ser interpretadas tão somente como fenômenos psicológicos, uma vez que são atos 
sociopolíticos que têm objetivos. Grupos fascistas agem através das mídias e, ao elaborarem 
suas propagandas, analisam os indivíduos e suas origens com o intuito de prever seus 
comportamentos, de modo que “(...) para todos algo está previsto; para que ninguém escape, 
as distinções são acentuadas e difundidas (…) [somos] reduzidos a um simples material 
estatístico” (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 58). Em outras palavras, as propagandas/os discursos 
dos grupos fascistas são estratégicos, são a própria substância política de suas intenções, ou 
seja, são o cerne de suas ideologias porque são o meio pelo qual visam engajar as massas. Nesse 
sentido, aqueles que têm o que o autor chamou de “liberdade de espírito” (Adorno, 2020, p. 61) 
preocupam esses grupos, pois pensam por si mesmos e, consequentemente, realizam suas 
próprias reflexões, elaboram discursos – e contra isso essas propagações são impotentes. 

 
Porém, no cenário da cultura digital, ausente de qualquer mediação histórica e social, 

as informações   produzidas pelos meios de comunicação têm uma capacidade de alcance e 
engajamento das pessoas, o que é um problema, principalmente, quando se trata de fake news, 
tendo em vista que estas podem trazer consequências, inclusive, para a preservação da vida, 
pois os discursos de ódio são grandes fomentadores de violência. Segundo Valle (2022, p.4), ao 
longo da nossa história, a busca pela “verdade” provocou e provoca disputas, e desde o princípio 
“[...] o discurso sobre a verdade foi capturado pelo poder instalado, que se fez seu porta-voz 
autorizado e exclusivo, [de modo que] enfrentá-lo implicou desafiar a ordem estabelecida, não 
raro ao preço do exílio, do ostracismo, da tortura e da morte”. 

 
Conforme descrito anteriormente, fake news são os conteúdos falsos emitidos pelos 

diversos formatos de mídias, causando muito impacto e, consequentemente, têm chamado 
atenção de acadêmicos de diferentes áreas do conhecimento. Mendonça et al. (2023) indicam 
que o debate sobre esse problema tem se expandido significativamente em diferentes áreas do 
conhecimento, especialmente a partir de 2016, em um contexto marcado por eventos políticos 
como a eleição de Donald Trump nos Estados Unidos. Nesse período, o termo “pós-verdade” foi 
eleito palavra do ano pelo Dicionário Oxford, enquanto “fake news” recebeu o mesmo destaque 
no Dicionário Macquarie. A intensa propagação, tem tornado, cada vez mais difícil, discernir o 
que é ou não uma notícia falsa. E, com a ausência de uma análise crítica sobre as informações 
divulgadas, é comum a aceitação de inverdades que podem trazer risco para a vida das pessoas, 
individual ou coletivamente. Em outros termos, as falsas informações têm potencial catastrófico 
– a título de exemplo, citamos as mentiras a respeito de doenças como a AIDS e as inverdades 
acerca das vacinas da Covid-19, disseminadas durante suas aplicações.  
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Mendonça et al. (2023), ao analisarem as explicações para a propagação das fake news, 

evidenciaram os interesses econômicos e ideológicos por parte tanto dos indivíduos quanto das 
organizações. Em relação ao Brasil, relatam que o país tem se configurado como um contexto 
especialmente propício à circulação de desinformação, fenômeno evidenciado tanto no período 
eleitoral de 2018 quanto durante a pandemia. Segundo os autores, a ampla utilização do 
WhatsApp, sobretudo na formação de redes que transitam entre as esferas pública e privada, 
constitui um dos principais fatores que favorecem a difusão sistemática de falsas informações. 
A pesquisa realizada pelos autores apresenta dados que nos auxiliam na melhor compreensão 
dessa situação, dentre eles, destaca-se os aspectos e as características que tendem a tornar os 
sujeitos mais vulneráveis ao contexto de desinformação: a intensidade de interação/consumo 
das mídias e o baixo nível formativo. Acredita-se que esse último propende para uma limitada 
habilidade de leitura e interpretação  (Mendonça et al., 2023), o que recai na outra questão 
central desse texto, o perigo da ausência de uma formação básica. Partir-se da hipótese de que 
a inconclusão dessa etapa da educação é um fator que contribui para vulnerabilidade aos 
conteúdos com os quais os sujeitos têm contato, em todas as esferas sociais. 

 
A formação básica: um elemento cada vez mais indispensável 

 
É fundamental adotar uma perspectiva cuidadosa acerca da educação, de modo que ela 

não contribua para processos de interiorização de ideologias que podem comprometer a 
formação do sujeito. Nesse sentido, antes de discutir a necessidade, ou mesmo a urgência, de 
uma formação básica para todos, torna-se necessário explicitar que tipo de educação está sendo 
defendida. Parte-se, aqui, da compreensão de que a formação deve possibilitar aos indivíduos o 
entendimento de si mesmos e das circunstâncias que estruturam sua existência. Trata-se, 
portanto, de uma educação voltada ao desenvolvimento da reflexão e da autorreflexão crítica, 
capaz de impedir que os sujeitos se tornem reféns de discursos falsos ou de narrativas 
discriminatórias, como aquelas de caráter racista, machista, entre outras. 

 
Essa perspectiva encontra respaldo em Hume (2004), ao afirmar que o conhecimento e 

a instrução são elementos centrais para a construção de uma vida satisfatória e orientada. Para 
o autor, a superação da ignorância, ainda que exija esforço, representa um caminho necessário 
para a ampliação das possibilidades humanas, permitindo que os indivíduos façam escolhas mais 
conscientes e coerentes com seus próprios projetos de vida. Assim, o acesso ao conhecimento 
não apenas ilumina a experiência humana, mas também constitui condição fundamental para a 
autonomia. 

 
Entretanto, no contexto da cultura digital, essa formação encontra obstáculos 

significativos. A chamada indústria digital, ao disseminar conteúdos de forma imediata e 
desprovida de mediação histórica e social, dificulta o desenvolvimento de uma consciência 
crítica. Como discutido anteriormente, o acesso constante a fluxos de informações e estímulos 
audiovisuais contribui para a fragilização da capacidade reflexiva. Tal processo se inicia ainda na 
infância e se intensifica ao longo do desenvolvimento. Kellner e Share (2008), com base em 
Rideout, Roberts e Foehr (2005), demonstram que o tempo de exposição às mídias digitais 
cresce progressivamente, podendo ultrapassar várias horas diárias na adolescência. 

 
Complementando essa análise, Zuboff (2018) destaca que os jovens tendem a imergir 

no ambiente digital de forma pouco problematizada, o que pode produzir distanciamentos em 
relação ao mundo social concreto. Esse movimento não apenas afeta as formas de sociabilidade, 
mas também interfere nos processos de escolarização, tanto no que se refere à aprendizagem 
dos conteúdos quanto à experiência formativa proporcionada pela escola. Com isso, torna-se 
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cada vez mais urgente a elaboração de propostas educativas que capacitem os sujeitos a 
refletirem criticamente sobre as informações que recebem. Se, em momentos anteriores do 
desenvolvimento do capitalismo, a formação exigia o domínio de habilidades técnicas 
específicas, como operações matemáticas ou o manuseio de máquinas, na contemporaneidade 
torna-se indispensável aprender a lidar com as novas dinâmicas informacionais mediadas pelas 
tecnologias digitais. Trata-se, portanto, de desenvolver competências que permitam aos 
indivíduos não apenas acessar informações, mas também analisá-las, interpretá-las e questioná-
las. 

 
Nessa direção, Adorno (2020) propõe a necessidade de desvelar os mecanismos de 

manipulação presentes na sociedade midiática, de modo que os sujeitos sejam capazes de 
reconhecer suas implicações e resistir aos processos de semiformação. Tal movimento implica 
compreender criticamente as estratégias de produção e circulação de conteúdos, 
desenvolvendo uma espécie de “antídoto” frente às formas contemporâneas de alienação. A 
evasão escolar, nesse contexto, configura-se como um obstáculo significativo à construção 
dessas capacidades. Ao se afastarem do ambiente escolar, os estudantes deixam de acessar 
espaços sistemáticos de mediação do conhecimento, o que compromete o desenvolvimento de 
habilidades fundamentais à análise crítica das informações. Em contraposição, propostas como 
a alfabetização crítica da mídia, conforme defendem Kellner e Share (2008), indicam caminhos 
possíveis, ao ampliarem o conceito de letramento e incorporarem a análise das relações entre 
mídia, poder e produção de sentido, além de incentivarem a produção ativa de conteúdos pelos 
próprios estudantes. 

 
Ademais, estudos recentes reforçam a relação entre formação educacional e 

vulnerabilidade à desinformação. Mendonça et al. (2023) destacam que a promoção de uma 
educação voltada à análise crítica das informações é essencial desde os níveis iniciais de ensino, 
preparando os indivíduos para lidar com os riscos associados à circulação de conteúdos falsos. 
Nessa mesma direção, Raquel et al. (2022), ao analisarem pesquisas sobre fake news, 
evidenciam que níveis mais elevados de escolaridade estão associados a posturas mais críticas 
e responsáveis diante da disseminação de informações. Dessa forma, infere-se que a evasão 
escolar não apenas expressa desigualdades sociais, mas também contribui para a reprodução 
de uma formação acrítica, ao limitar o desenvolvimento de competências essenciais à 
compreensão do mundo contemporâneo. Considerando os riscos associados à desinformação, 
permanecer fora da escola tende a reduzir as possibilidades de resistência às falsas informações, 
reforçando a necessidade de enfrentamento desse fenômeno como parte de uma agenda mais 
ampla de promoção da formação crítica. 
 
Considerações finais 

 
A análise desenvolvida ao longo deste trabalho permite compreender a evasão escolar 

para além de suas explicações tradicionais, evidenciando-a como um fenômeno que se articula 
às dinâmicas políticas, sociais e culturais da contemporaneidade. Ao dialogar com a Teoria 
Crítica da Sociedade, especialmente com as contribuições de Adorno e Horkheimer, foi possível 
problematizar a evasão escolar como um elemento que, ao limitar o acesso à formação básica, 
contribui para a reprodução de formas de semiformação e, consequentemente, para a 
fragilização da autonomia dos sujeitos. No contexto da cultura digital, marcado pela 
intensificação da circulação de informações e pela centralidade das mídias na produção de 
sentidos, a ausência de uma formação crítica torna os indivíduos mais vulneráveis aos processos 
de manipulação e à disseminação de desinformação.  
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As chamadas: fake news, nesse cenário, não se configuram apenas como um problema 
informacional, mas como um fenômeno que impacta diretamente a organização social, a 
democracia e as formas de convivência coletiva. Dessa forma, a dificuldade de analisar 
criticamente os conteúdos veiculados nas mídias revela-se como uma das expressões 
contemporâneas da semiformação. Diante desse quadro, a formação básica assume um papel 
ainda mais central, não apenas como etapa inicial do processo educativo, mas como condição 
fundamental para o desenvolvimento de capacidades críticas que possibilitem aos sujeitos 
compreender e intervir na realidade social. Trata-se de uma formação que ultrapassa a 
dimensão instrumental do ensino, voltando-se à constituição de indivíduos capazes de refletir 
sobre si, sobre o mundo e sobre as relações de poder que o estruturam. Nesse sentido, a evasão 
escolar passa a ser compreendida não apenas como um problema educacional, mas como um 
obstáculo à construção de uma formação crítica, ao restringir o acesso dos sujeitos a espaços 
sistemáticos de mediação do conhecimento.  

 
Ao interromper esse processo formativo, limita-se o desenvolvimento de habilidades 

fundamentais à análise, à interpretação e à problematização das informações, ampliando a 
vulnerabilidade frente às dinâmicas de desinformação características da sociedade 
contemporânea. Por fim, reafirma-se a necessidade de fortalecer políticas e práticas educativas 
comprometidas com a formação crítica, bem como de enfrentar a evasão escolar como parte 
desse movimento. Em um contexto no qual a circulação de informações se intensifica e se 
complexifica, garantir o acesso e a permanência dos sujeitos na escola torna-se condição 
indispensável para a construção de uma sociedade mais consciente, autônoma e democrática. 
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Resumo 
Abordaremos, aqui, uma leitura crítico-avaliativa das conexões entre a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), a 
Educação 5.0 e a Web 3.0, explorando suas inter-relações para o   avanço dessa área de atuação no Brasil. A EPT, 
presente, de modo explícito como política de formação desde 1909, evoluiu para cada vez mais atender às demandas 
do mercado e da sociedade, apoiada por marcos legais como a Constituição Federal de 1988 e a LDB, de 1996. 
Atualmente a Educação 5.0 integra tecnologias digitais, competências socioemocionais e sustentabilidade, enquanto 
a Web 3.0, com descentralização e inteligência artificial, de modo irreversível e acelerado, traz novos paradigmas 
tecnológicos e informais para o campo da educação e da sociabilidade como um todo. Assim, a partir de uma visão 
sucinta, destacamos a necessidade de   compreendermos a EPT, no atual cenário (educação 5.0 e Web 3.0) unindo 
habilidades técnicas e interpessoais para uma educação inclusiva e dinâmica, alinhada às demandas contemporâneas 
de uma formação condizente às novas pautas educacionais do III milênio.  Num cenário da sociedade em rede, 
partimos da ênfase às atribuições da educação formal (de ensino, pesquisa e extensão), como ponto inicial das 
políticas educacionais recheadas de desafios, para regar uma formação educacional, desde uma relação cada vez mais 
estreita com a educação não formal e informal. Diante da complexidade que se estabelece numa sociedade cada vez 
mais tecnocêntrica, em rede em escala global, nossa percepção é a de que necessitamos nos atentar para a superação 
de uma mera “ética do ajuste”, proclamada aos quatro ventos. A substancialidade omnilateral e politécnica da 
formação em EPT, uma vez estabelecida sob o protagonismo dos sujeitos sociais aprendentes, em especial as 
juventudes com suas inteligências, apresenta-se como o campo fértil das relações intersubjetivas, para uma 
objetivação, de fato “competente” frente às revoluções aceleradas da web-educação.  Palavra chave: EPT; Educação 
5.0; Web 3.0; Formação; Ética alternativa.    
 
Abstract 
We will address here a critical-evaluative reading of the connections between Professional and Technological 
Education (EPT), Education 5.0, and Web 3.0, exploring their interrelations for the advancement of this field in Brazil. 
EPT, explicitly present as a training policy since 1909, has evolved to increasingly meet market and societal demands, 
supported by legal frameworks such as the 1988 Federal Constitution and the 1996 LDB. Currently, Education 5.0 
integrates digital technologies, socioemotional skills, and sustainability, while Web 3.0, with decentralization and 
artificial intelligence, irreversibly and rapidly introduces new technological and informal paradigms to the field of 
education and sociability as a whole. Thus, from a concise perspective, we highlight the need to understand EPT in 
the current scenario (Education 5.0 and Web 3.0), combining technical and interpersonal skills for an inclusive and 
dynamic education aligned with contemporary demands for training suited to the new educational agendas of the 
third millennium. In a networked society scenario, we emphasize the roles of formal education (teaching, research, 
and extension) as the starting point for educational policies filled with challenges, fostering an educational training 
increasingly intertwined with non-formal and informal education. Amid the complexity of an increasingly 
technocentric, globally networked society, we argue for the need to move beyond a mere “ethics of adjustment,” 
widely proclaimed. The omnilateral and polytechnic substance of EPT training, once established under the 
protagonism of learning social subjects, especially youth with their intelligences, emerges as a fertile ground for 
intersubjective relations, enabling a truly “competent” realization in the face of the accelerated revolutions of web-
education. 
Keywords: EPT; Education 5.0; Web 3.0; Training; Alternative ethics. 
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A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil: Conexões com a Educação 5.0 e a Web 
3.0 e o sentido “oculto e avassalador” de tudo isso. 

 
O ato de educar sempre foi alvo contínuo de mudanças, críticas, análises e pesquisas 

fomentadas pelos esquemas sócio culturais, econômicos e políticos. A cada mudança, por 
mínima que seja, a Educação é revisitada para servir ao proposito transformador da sociedade 
adequando-a aos paradigmas emergentes, muitas vezes impostos. O ato de educar se alimenta 
de padrões que servem como norteadores. Muitos destes padrões estão vinculados a princípios 
vigentes nas diversas culturas espalhadas pelo mundo, o que faz com que o tempo propício de 
sua consolidação seja, pelo menos em tese, plural e heterogêneo. Daí surge, envias de regra, 
uma “tensão” entre unidade e uniformidade (ou vice-versa), numa fecunda dialética a ser 
resolvida no campo da sociabilidade humana em seus respectivos contextos. Daí, a “tentação 
pelo caminho mais fácil” da uniformidade, já que apenas a unidade construída sob conflitos é 
que gera a pluralidade, contra a uniformidade que envias de regra mais cedo ou mais tarde gera 
a desintegração. E o mundo atual dito “globalizado” está expondo a olhos vistos, este drama, 
que afeta sobretudo a educação das gerações de nosso tempo.  

 
Por seu turno, a educação não possui uma fórmula universal, sem o risco de recair em 

modismos, já que ela sempre se encontra ligada intrinsecamente ao meio em que o aprendente 
está inserido e aos propósitos incitados pelas necessidades locais. Seus métodos e metodologias 
são diversificados, e toda essa pluralização pode ser observada em todos os níveis educacionais, 
desde a educação ofertada pela família, ato importantíssimo para o desenvolvimento do ser, 
quanto na educação formal ofertada nos ambientes educacionais que são responsáveis por 
ofertar insumos para este ser se desenvolver e conviver em comunidade.  

 
Uma das necessidades que fomentam a Educação, é a formação do aprendente para o 

mundo do trabalho. Em que pesem as três pontas inseparáveis do triângulo, entre educação 
formal, não formal e informal, a necessidade de postular os caminhos da educação como ponto 
inicial de uma gigantesca empreitada das políticas educacionais cumpre ser compreendida 
primeiramente no campo da Educação formal como campo de possibilidade das demais, como 
veremos a seguir. 
 
A EPT na educação formal no brasil – olhar sucinto 

 
A Educação formal no Brasil, que se iniciou com a chegada dos jesuítas no período 

colonial, sempre esteve ligada a processos de mudanças significativas, à época, de expansão 
contra reformista. Inicialmente, voltada quase que exclusivamente para a catequização dos 
povos originários, concebeu demandas políticas e socioeconômicas, se transformando num 
sistema uniforme, bem diverso diversificado do complexo que temos hoje.  

 
Desde então, num salto histórico gigantesco – por não ser objeto de abordagem do 

presente estudo – no interior do sistema originário de educação formal, foram agregando níveis 
educacionais em diferentes nomenclaturas como a mais recente: a educação infantil, o ensino 
fundamental e médio que juntos integram a educação básica, as graduações, cursos técnicos e 
tecnólogos, e as pós-graduações. Equidistante destes segmentos, integram-se também 
modalidades de ensino extremamente importantes, como a Educação de Jovens e Adultos-EJA, 
a educação do campo, quilombola e indígena e inúmeras outras, mais recentes, como a do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Tetra (MST), hoje em dia alargado em outras siglas, 
e que visam atender as particularidades de nossa sociedade pluralizada em suas demandas 
socioeducativas. 
  



Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 70 de 88 

 

Permeando essa variedade de processos educacionais, em torno de 12 décadas, o que 
nos interessa mais de perto, se encontra a origem propriamente formal, como política de 
Estado, a Educação Profissional e Tecnológica, (EPT).  

 
A aliança intrínseca entre Educação, Trabalho, e Tecnologia, na EPT explicita, desde 

então, uma modalidade de ensino no Brasil, com suas raízes históricas oriundas do início do 
século XX, já na Primeira República Agroindustrial, com a criação da Escola de Aprendizes e 
Artífices em 1909, pelo Presidente Nilo Peçanha. Desde sua criação, vem se consolidando e se 
moldando para atender às demandas de uma sociedade beirando seu projeto de “modernização 
conservadora e dependente”, a partir dos anos de 1930, com reflexos diretos na educação 
formal, notadamente para o “novo trabalho”, não mais “escravizado” embora carente de um 
suporte jurídico no campo dos direitos trabalhistas.  

 
Cada vez mais esta modalidade de ensino que hoje integra os diversos níveis da 

educação, é responsável pela formação que vai além da educação formal, embora partindo dela, 
potencializando diversas habilidades do aprendente, diante doa crescentes desafios e 
oportunidades que surgem, notadamente nos dias atuais,  diante de um paradigma educacional 
complexo que precisa responder às demandas dos paradigmas do mercado e da tecnologia, da 
sociedade em rede, sobretudo das mudanças sociais e políticas que interferem diretamente o 
trabalho humano atual.  

 
A EPT possui seus marcos legais inseridos na Constituição Federal vigente, em seu artigo 

214 que nos diz que: 
 
A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o 
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para 
assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
diferentes esferas federativas que conduzam a I-erradicação do analfabetismo; 
II-universalização do atendimento escolar; III-melhoria da qualidade do ensino; 
IV-formação para o trabalho; V-promoção humanística, científica e tecnológica 
do País. VI-estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 1988, art. 214) 

 

O artigo 214 concerne ao dever de todas as esferas políticas conduzir a formação para 
o trabalho com melhorias no ensino e promoção humanística, científica e tecnológica do País, 
reforçando a relevância da EPT no contexto educacional brasileiro.   

 
Além do Plano Educacional mencionado, a EPT recebe respaldos significativos no Artigo 

218 que diz: “O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas.” (BRASIL, 1988, art. 218), e em leis e decretos como a recente Lei n.º 
14.645, de 2 de agosto de 2023 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, introduzindo nova organização da Educação 
Profissional, fortalecimento de parcerias entre instituições de ensino, empresas e órgãos do 
governo para desenvolver programas de formação que atendam às demandas do mercado de 
trabalho local, incluindo medidas de inclusão para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) e orientações sobre a avaliação da qualidade das instituições e cursos de EPT.  
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A EPT atual está inserida em diversos setores educacionais, tendo como protagonistas o 
sistema S22, que tem seu financiamento majoritariamente privado, e os Institutos Federais (IFs) 
financiados pelo poder público 

 
Estes dois sistemas presentes em todo território nacional ofertam a EPT com algumas 

particularidades específicas. O Sistema S, prioriza a formação rápida e específica, atendendo às 
demandas imediatas do mercado, enquanto os IFs buscam uma formação ampla, integrando 
ensino, pesquisa e extensão, com um olhar crítico, atento ao desenvolvimento regional e social. 

 
O sistema S, durante muito tempo, foi a base principal da EPT no Brasil, suas 

contribuições, apesar de estarem voltadas quase que exclusivamente para seus segmentos 
econômicos e produtivos como tais a indústria, o transporte, o comércio e a aprendizagem rural, 
foram importantes para formação de mão de obra especializada, para a solidificação da 
economia capitalista no país, no âmbito da indústria, comércio e serviços.  

 
Já os IFs, criados a partir da Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, pelo Presidente 

Luís Inácio Lula da Silva, se tornaram um sistema modelo de educação robusta, eficaz e 
politécnica. Atualmente, segundo a Agência do Senado Brasileiro, “(...)quase 860 mil alunos 
frequentam as salas de aula dos institutos federais. Também são oferecidos cursos rápidos de 
qualificação profissional. Adicionando os matriculados nesses cursos, o número total de 
estudantes chega a 1,6 milhão.” (BRASIL, 2024, s.p.)   

 
Em março de 2023, o Presidente Luís Inácio Lula da Silva anunciou a construção de mais 

100 campi dos IFs. “Atualmente, há 682 unidades e mais de 1,5 milhão de matrículas. Com os 
novos 100 campi, a Rede Federal passa a contar com 782 unidades, sendo 702 campi de 
IFs.” (BRASIL, 2024). É importante ressaltar que os IFs reiteram a EPT em todos os seus níveis 
educacionais, que vão desde o Ensino Médio Integrado até os programas de pós-graduação 
stricto sensu. Além dessas duas instituições específicas que ofertam a EPT, em todo o território 
nacional, somam-se outras instituições que ofertam a EPT, como as universidades públicas e 
escolas técnicas privadas, consoante as necessidades que as permeiam23.  

 
Diante do exposto, podemos perceber a consolidação dos marcos legais e a grandeza e 

abrangência da EPT no Brasil, vitalizando a importância da EPT para a sociedade como um todo 
e instigando os pesquisadores em educação formal se atentarem para o protagonismo da EPT 
no país. Ademais, soma-se a necessidade do diálogo para o enfrentamento de novas 
metodologias de ensino – por exemplo, a atenção à força crescente da robótica – no marco dos 
novos paradigmas sociais econômicos e políticos. Contudo, é necessário se ater que a EPT 
perpassa esses paradigmas e escancara também sua própria complexidade, vistas a seguir.  

 
A EPT engloba três conceitos fundamentais, Educação, Profissionalidade e Tecnologias, 

cada um repleto de possibilidades de compreensão e explicação, tornando sua análise complexa 
e rica em significados. Daí, seus desafios que implicam, ora em avanços, ora em impasses. Assim 

 
22 O Sistema S é um conjunto de instituições de ensino e serviços voltados para a formação profissional e o desenvolvimento social, 
vinculadas a setores específicos da economia brasileira, como indústria, comércio, agricultura e transporte. Exemplos incluem o 
SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) e SENAR (Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural), entre outros. Essas instituições oferecem cursos de qualificação, treinamento e aperfeiçoamento 
técnico-profissional, financiados majoritariamente por contribuições das empresas dos respectivos setores. Para saber mais, acesse: 
https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/05/11/o-que-e-o-sistema-s-entenda-o-que-e-como-funciona-e-como-surgiu.  
23 A descentralização dos IFs, como alternativa ao sistema S, este tradicionalmente fixado em zonas de grande porte populacional, 

como as capitais. Ou seja, o Sistema S mais próximo de fábricas e comércio e os IFs chegando também ao “Brasil profundo”, 

tradicionalmente “esquecido” do interior do país.) 

https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2023/05/11/o-que-e-o-sistema-s-entenda-o-que-e-como-funciona-e-como-surgiu
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sendo, ao trazer a EPT para pesquisa, precisamos discernir cada elemento que ela apresenta 
como constituinte intrínseca a essa tridimensionalidade, o que não é uma tarefa fácil.  

 
Em linhas gerais, ao falarmos de “Educação”, tangenciamos o elemento mais desafiador 

dos três conceitos convergentes desta sigla, como justificativa maior da existência da EPT, esta 
modalidade de ensino existe para educar profissionais para o mundo do trabalho. Vale dizer, 
sem a educação, nem profissionalidade nem tecnologias se sustentam como o objetivo maior. 
Já o termo “Profissional” reflete a finalidade da EPT, premidos que somos pela necessidade da 
sobrevivência, ao formar aprendentes aptos a se tornarem profissionais capacitados para o 
mundo do trabalho – não necessariamente apenas para o mercado como o balizador da própria 
natureza humana.  Finalmente, ao citarmos o termo “Tecnológica”, estamos reforçando seu 
poder transformador e dinâmico, visto que a tecnologia está sempre ligada a inovações. Cada 
elemento traz potencialidades, desafios, com seus avanços e impasses, às vezes seguidos de 
retrocessos, num mundo cada vez mais dinâmico e/ou acelerado de oportunidades que 
precisam ser refinados para se alinharem com as necessidades surgentes, preferencialmente 
sob o prisma da humanização Seus elementos, em geral dinâmicos, se transformam devido ao 
meio em que estão inseridos e tendem a nos transformar criando um círculo simbiótico, vivo e 
variável. Transformação, evidentemente, para o Bem, a depender da postulação ética dos 
projetos sociais, educacionais e, portanto, formativos em jogo. 

 
Visto a dinamicidade de cada elemento da EPT e compreendendo que apontar novas 

abordagens podem contribuir para sua transformação, eximindo a estaticidade e contribuindo 
para seus propósitos, neste estudo cumpre-nos, num primeiro plano, avançar em direção ao 
premente “diálogo” entre a EPT e Educação 5.0. 
 
A Educação 5.0 

 
Para compreendermos melhor sobre a Educação 5.0, revisitemos um recorte, bem 

recente e extremamente sucinto, da história.  
 
A pandemia da COVID-19 trouxe inúmeros desafios sociais, a interação praticada no 

universo digital foi revigorada com novos processos de trabalho, de comunicação e sobretudo 
educacionais, sobe pressão, (lockdown, uso de máscaras, home work e/ou home office, etc.). E 
diante de toda essa mudança repentina, a educação que sempre se molda aos interesses sociais, 
sofreu alterações significativas. As telas se tornaram item obrigatório no cotidiano dos 
aprendentes que, apesar de conseguirem manter diferenciadamente o processo de ensino-
aprendizagem, vivenciaram algumas perdas relacionadas às interações físicas, comportamentais 
e até mentais, como o “pavor” da morte em alta escala social, o pesadelo da contaminação pelo 
vírus, etc. 

 
Durante e, ato contínuo, após o término da pandemia, a educação precisou ser 

repensada e moldada a novos (e muitos, inovadores) processos digitais que trouxeram em sua 
maioria resultados benéficos, mas precisaram sintetizar-se com os processos tradicionais de 
ensino habitualmente consolidados.  
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No cenário geral deste desafio, vinha surgindo a Educação 5.0 que, aliada à 
descentralização da rede e às novas tecnologias que a internet nos trouxe, reforça também o 
cuidado com o Meio Ambiente e as habilidades e competências socioemocionais de cada 
indivíduo24.  

 
Na Educação 5.0, 

 
(...)as competências socioemocionais surgem como um importante pilar a ser 
trabalhado em conjunto com os outros. A ideia de colaboração ganha uma 
dimensão mais elevada, indo além do aprendizado colaborativo entre colegas 
e se estendendo também para o aprendizado com foco na colaboração com 
a comunidade e com a sociedade de uma forma geral" (Balardim, 2020, s/p).  

 
Para Balardim (2020), a Educação 5.0 surge como um pilar para ser trabalhado em 

conjunto com as metodologias e procedimentos que já estão consolidados.  
 
Esta premissa é muito importante, pois, com a pandemia, a percepção do ensino 

tradicional, onde o aprendente se socializava fisicamente, foi eximida, trazendo distúrbios e 
reforçando a importância da sociabilização fora do universo digital. A Educação 5.0 aborda esta 
oportunidade buscando seus princípios para além da tecnologia e do uso de telas, reforçando 
as habilidades subjetivas do aprendente e o meio em que ele está inserido. Estas habilidades 
subjetivas, segundo o autor, são chamadas de soft skills, (habilidades socioemocionais) as quais 
salientamos no quadro abaixo: 

 

➢ Colaboração: Capacidade de trabalhar de forma eficiente e produtiva com 
outras pessoas, seja em equipe ou em projetos conjuntos.  

➢ Comunicação: Envolve a habilidade de transmitir e interpretar informações 
de maneira clara e eficaz. 

➢ Criatividade: Refere-se à capacidade de gerar ideias novas e inovadoras. 

➢ Adaptabilidade: Habilidade de se ajustar rapidamente a novas condições. 

➢ Persuasão: Capacidade de influenciar e convencer outros de uma ideia ou 
ponto de vista.  

➢ Inteligência Emocional: Refere-se à capacidade de perceber, avaliar e 
gerenciar as próprias emoções e as dos outros.  

➢ Empatia: Habilidade de se colocar no lugar do outro, compreendendo suas 
perspectivas e sentimentos. 

➢ Resiliência: Capacidade de enfrentar e se recuperar de desafios e 
contratempos.  

➢ Relacionamento Interpessoal: Habilidade de criar e manter relações positivas 
com outros.  

➢ Gerenciamento de Conflitos: Capacidade de identificar, entender e resolver 
conflitos de maneira construtiva. 

Fonte: Balardim, 2020, (Quadro organizado pelos autores) 
 
Ao analisar todas essas soft skills, percebemos que tais habilidades são essenciais para 

o trabalho humano atual e consequentemente reforçam-se como apoio para os fundamentos 
que sustentam a EPT, em prol de uma aprendizagem mais dinâmica e significativa para os 
aprendentes. Soma-se a percepção, no campo educacional, e da EPT, em particular, o fato de 

 
24 O uso da expressão verbal pretérita no gerúndio “vinha surgindo” é por conta do fato de que esta revolução (Educação 5.0) já se 

encontrava “saindo do forno” e ainda não experimentada e assimilada em grande escala.  
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que estas habilidades também corroboram com a convivência em sociedade, o que torna seus 
processos não só atrativos como de fundo pedagógico e formativo para uma educação 
omnilateral e politécnica. Buscar o desenvolvimento do conjunto plural de aprendentes (alunos, 
gestores, servidores, comunidade...) nos diversos conhecimentos, saberes e práticas se atendo 
às relações interpessoais já é uma realidade contemplada e consolidada nos PCNs, e com a 
Educação 5.0 estas habilidades podem receber uma atenção especial no diversificado currículo 
da EPT.  

 
Mas não paramos por aqui. A Educação 5.0 se conecta também ao uso das tecnologias 

atuais, cada vez mais “conversando” com a Web 3.0. Este diálogo, extremamente necessário, 
reforça sua aplicabilidade na EPT. A Web 3.0 trouxe uma realidade descentralizada, hiper 
conectada e fluida. O crescimento da quantidade de informações que estão sendo geradas e 
guardadas em servidores é astronômica e o acesso a estas informações também foram 
facilitados com o surgimento de uma diversidade de dispositivos como celulares, computadores, 
relógios, televisores, maquinários, veículos, etc. Este processo de comunicação de tantos 
dispositivos, dados computacionais e humanos é facilitado por uma extensão denominada “Web 
semântica25”, nomenclatura que se tornou mais uma das designações que damos para a Web 
3.0, a seguir.  
 
A Web 3.0, trajetória sucinta, oportunidades e desafios. 

 
A internet, que teve como precursora a ARPANET26, tecnologia criada na década de 60 

por pesquisadores e militares norte-americanos, se tornou uma Rede Mundial de 
Computadores27. Para compreendermos melhor como foi a história da evolução da internet até 
chegar na Web 3.0 nos ateremos aos seus propósitos, mais uma vez atendo-se a informações 
rápidas, tendo em vista os limites de um artigo.  

 
A Rede mundial de computadores, também conhecida como rede Web, teve três fases 

em sua ainda curta história. No início de sua difusão, ficou conhecida como Web 1.0. Seu 
propósito, apesar de ser comunicacional, era praticamente unilateral. Os conteúdos eram 
dispostos por programadores e detentores de servidores de banco de dados e vistos pelos 
usuários comuns, de modo que esta Web ainda era similar ao processo televisivo, onde as redes 
de TV produzem o conteúdo assistido pelos expectadores, longe da interatividade como hoje a 
compreendemos e vivenciamos. Como exemplo, outra característica desta Web era o formato 
do conteúdo, que eram textos estáticos sem produção gráfica e interação do usuário final.  

 
Com o advento da Web 2.0, surgiu uma solução para o problema da falta de interação 

entre usuários e conteúdo da Web. Este novo formato, com ingredientes tecnológicos mais 
dinâmicos, introduziu páginas com gráficos agradáveis e interativos, ainda nas limitadas 
possibilidades tecnológicas da época, embora já possibilitando o protagonismo ao usuário. 
Assim, na Web 2.0, deu um salto qualitativo na comunicação e, evidentemente, ganhando mais 
força, de modo que, por exemplo, os usuários e criadores de conteúdo começaram a criar blogs, 

 
25 A Web Semântica é uma evolução da Web 3.0, permitindo que os sistemas compreendam o conteúdo das páginas e suas 
relações, tornando a navegação mais eficiente e personalizada. Para mais informações, acesse: 
https://www.organicadigital.com/blog/o-que-e-web-semantica/  
26 ARPANET: foi uma rede de comunicação financiada pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos, é frequentemente 
considerada o precursor da Internet. Ela foi criada para permitir a troca de informações entre universidades e centros de pes quisa. 
Em 1969, a ARPANET conectou quatro universidades dos EUA: UCLA, Stanford, UCSB e a Universidade de Utah.  
27 Rede Mundial de Computadores (World Wide Web - WWW): 
Trata-se de um sistema de documentos em hipermídia, amplamente conhecido como "web", que permite a interligação de 
informações e conteúdo na internet. Para mais informações, acesse: https://alsweb.com.br/glossario/o-que-e-www-world-wide-
web-rede-mundial-de-computadores/  

https://www.organicadigital.com/blog/o-que-e-web-semantica/
https://alsweb.com.br/glossario/o-que-e-www-world-wide-web-rede-mundial-de-computadores/
https://alsweb.com.br/glossario/o-que-e-www-world-wide-web-rede-mundial-de-computadores/
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a se comunicar uns com outros, os usuários comuns já não eram mais meros expectadores, 
possibilitando o surgimento das redes sociais, das salas de bate-papo, dos conteúdos 
personalizados do início da descentralização de conteúdo. Devido a estas transformações, a 
internet chegou à sua fase atual, a Web 3.0.  

 
Já a sequente Web 3.0 trouxe conceitos inovadores tais como o reforço da 

descentralização, tanto da informação quanto da interação e, por seguinte, a interação entre 
usuários e as “coisas” sendo denominada também como “internet das coisas” ou IoT28. 

 
Com a Web 3.0 veio também a criação das Inteligências Artificiais, (IAs). Fruto das 

necessidades de automação de processos antes realizados por humanos, resultou em agregar 
tecnologias interativas em objetos de uso manual, desde então dotadas de “inteligência 
tecnológica”, como enceradeiras, coleta domésticas de lixo, portas automáticas, entre outras, 
que passaram a afetar de modo invasivo a “cultura tecnológica” do trabalho herdado das mãos 
humanas, com efeitos direto nas profissões do presente para o futuro, pela reestruturação, 
ainda em fase inicial, dos  modelos de trabalho.  

 
Fase inicial, mas cada vez mais acelerada e irreversível, considerando que, a olhos vistos 

muitas profissões vêm sendo substituídas por essas IAs, aos pares com a robótica na 
implantação também acelerada automação pelo já intitulado “trabalho 4.0 pelos sociólogos e 
pensadores preocupados com o futuro das Tecnologias.  

 
Há de notar, entretanto, que, em conluio com a descentralização da Web, novos 

modelos de geração de renda vêm emergindo, abstraído de juízos de valor sobre seus efeitos 
deletérios à estruturação jurídica do trabalho moderno (conquistas sindicais trabalhistas, 
atribuições do Estado etc.), como resumimos no quadro abaixo: 

 

➢ Influenciadores e criadores de conteúdo;  

➢ descentralização da informação, como tutoriais, vídeos e compartilhamento 
de conhecimento não formal em plataformas de vídeos e podcasts, gerando lucros ao 
serem assistidos; 

➢ plataformas de comunicação entre fornecedor de serviços e o consumidor, 
criando mercados informais como aplicativos de carona e de entrega; 

➢ e-comerce ou comércio digital, que além de facilitar a venda sem a 
necessidade de uma loja física, engloba também aplicativos de vendas de produtos 
usados praticados por pessoas comuns e sem as habilidades que antes eram vistas como 
necessárias para o processo de compra e venda; 

➢ criptomoedas, ou moedas digitais, que trouxe um novo modelo econômico, 
alheio ao sistema financeiro tradicional. 

Fonte: arquivos dos autores. (organização própria) 
 
Os modelos citados acima são somente a ponta do iceberg de uma revolução sem 

precedentes na história humana, somados a inúmeros outros. Considerando que a EPT se 
apresenta como o modelo de ensino que prepara o aprendente para este universo de mudanças, 
faz-se necessário que busquemos diálogos de forma crítica e cientifica para obtermos insumos 
que auxiliem o processo de ensino-aprendizagem profissional e tecnológico, desde que 
fundamentados numa Filosofia da Ciência e da Técnica, sob um ethos da atividade científica 
condizente a uma Pedagogia das Tecnologias.  

 
28 Internet das Coisas (IoT, do inglês Internet of Things) refere-se à conexão de dispositivos físicos à internet, possibilitando troca 
de dados e automação. Para mais informações, acesse: https://www.oracle.com/br/internet-of-things/. 

https://www.oracle.com/br/internet-of-things/


Revista Querubim – revista eletrônica de trabalhos científicos nas áreas de Letras, Ciências Humanas e Ciências Sociais – Ano 22 – 
nº. 59 – vol.4 – junho/2026 ISSN 1809-3264 

 

Página 76 de 88 

 

Antes, porém, precisamos abordar o próximo passo, que nos permite avançar um pouco 
mais nesta direção necessária e requerida pela EPT, no marco desafiador da Educação 5.0, sob 
o foco da dialética gramsciana, fundamentada em Marx, já reiteradas vezes: “O trabalho como 
princípio educativo e pesquisa como princípio pedagógico” (Manacorda, 1990)  
 
A educação 5.0 aliadas à ept frente a web 3.0, num tempo recheado de impasses. 
 

Após esta breve apresentação sobre a Web 3.0 a entrada em cena da Educação 5.0 
acarreta desafios sem precedentes a um novo cenário tecnológico e artificial da nova interação 
humana. Com a tecnologia advinda da Web 3.0, surgem, simultaneamente, necessidade, desejo 
e impasses à conexão entre estes três elementos: web 3.0, educação 5.0 e EPT. É importante 
ressaltar que esta interação já está acontecendo e o objetivo é a busca da compreensão para 
além de um reduzido entrelaçamento técnico-tecnológico-instrucional (competência técnica) a 
fomentar o “diálogo” no interior deste tripé.   

 
No campo propriamente pedagógico, já está suficientemente estabelecido entre os 

pensadores envolvidos mais diretamente com o destino das revoluções tecnológica e 
informacional em pauta, que a EPT como educação, precisa estar sempre em diálogo com as 
novas tecnologias e consequentemente com as metodologias que interajam com estas 
mudanças. Ao considerar que, a Web 3.0 está em movimento e se hoje seus processos são, de 
fato, inovadores, amanhã podem se tornar obsoletos, o que já não representa mais novidade 
alguma em nosso impacto existencial e cultural, hodierno, um tempo de linguagens das mais 
diversas - ensaios, ficção científica, imagens em movimento, etc. - carregadas pela tensão 
dialética entre evolução e progresso social e humano. Daí a necessidade de reforçamos que este 
cenário complexo e de intenso movimento de linguagens e apelos à inserção à fórceps, 
reiteradas vezes, precisa ser acompanhado. E o que fica, para nós, mais diretamente envolvidos 
com a educação, sob o protagonismo de ajudar a pensar seus caminhos e descaminhos? Ora, 
quando buscamos estas atualizações no âmbito profissional notamos mudanças drásticas 
reforçando a importância de alinharmos a EPT a este processo evolutivo. 

 
Relatórios recentes indicam que muitas profissões desaparecerão, enquanto inúmeras 

outras serão criadas ainda nesta década (2020-2030), conforme apontado em pesquisas do 
Fórum Econômico Mundial e relatado pela revista Forbes, prevendo um cenário para o ano de 
2027. “Em uma base de dados que analisa 673 milhões de empregos, há a expectativa de 69 
milhões de postos criados e 83 milhões de postos eliminados. Isso corresponde a uma redução 
líquida de 14 milhões de postos de trabalho, ou 2% do emprego atual." (FORBES, 2023, s/p). 

 
A questão a ser aprofundada diante de pesquisas como essa, não é a extinção e criação 

de novas profissões, pois este movimento sempre aconteceu na história humana, 
evidentemente com menor intensidade. Ocorre que o que vem acarretando impasses aos 
desafios significativos é a velocidade com que este processo está acontecendo e essa velocidade 
tem como um de seus motores a descentralização da Web 3.0, que permitiu a interação de todos 
que nela estão conectados, aumentando muito o compartilhamento de ideias, inovações em 
uma proporção global. Que nos sirvam este exemplo: se antes nossos laboratórios de pesquisa 
eram restritos em ambientes acadêmicos, públicos e privados, hoje temos pesquisas com 
integrantes do mundo todo se comunicando em tempo real em processos formais e não formais, 
compartilhando todo tipo de informação possível, numa elasticidade espantosa.  
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Muitos destes compartilhadores de informações, dados, avaliações críticas, etc., 
possuem titulações e diplomas, mas a maioria destes usuários são pessoas comuns, que 
assimilam conhecimentos de vivências, muitas vezes inovadores, fazendo jus à expressão 
“sociedade em rede” e que conseguem se protagonizar, às vezes utilizando somente um celular.  

Outro fator, que aponta para impasses já presentes, é a falta de legislação vigente no 
universo virtual. Por exemplo, crianças que no ambiente social seriam privadas de trabalhar e 
gerar renda devido à proteção de seus direitos fundamentais, estão fazendo fortunas na 
internet, jogos, vaquinhas, conteúdos impróprios e uma gama de outras atividades que no 
mundo real seriam ilícitas. Esta cultura do ilícito virtualizado, desprotegido num “a Deus dará”, 
(na expressão popular) ganhando força em progressão geométrica no mundo virtual fazendo 
com que as profissões respaldadas por lei se tornem, obviamente, menos atrativas. Em outras 
palavras, a exploração do trabalho infantil correndo solta e todos nós correndo o risco de chegar 
tarde demais na solução jurídica, social, trabalhista e sobretudo da saúde mental. Um tempo 
prometeico, mas preocupante. 
 
A educação 5.0, o debate que ora se inicia sobre as ias e a questão da escala de valor da 
subjetividade humana. 

 
No tocante à automação de processos por maquinários inteligentes e principalmente 

das IAs, o panorama se torna mais agressivo ainda, num tempo em que milhares de empregos 
poderão ser substituídos por essas tecnologias, o que fará com que o ser humano tenha como 
diferencial quase que exclusivo, somente sua subjetividade.  

 
Nesse ínterim surge a Educação 5.0 e seu foco nas habilidades subjetivas. Se de um lado 

temos as IAs e automações que conseguem desenvolver tecnicamente tarefas complexas em 
tempo extremamente veloz e hábil, do outro lado temos o cérebro humano que apesar de não 
conter individualmente a potência de uma IA para execução de tarefas, possui o que estas 
tecnologias ainda não conseguem abraçar: a subjetividade. Trata-se daquele núcleo secreto e 
inviolável que arquiteta nossa “leitura de mundo” (Freire,1976; 2004); como o campo da poiesis, 
da práxis, das inteligências (Gardner 1995), mesmo mergulhados numa era da globalização com 
uma “ética” ainda marcada pela exclusão radical (Dussel, 2012); dos saberes herdados como 
estratégias da construção da existência humana em suas práticas, “produtiva, social e simbólica” 
(Severino 1982), entre outros.   

 
Consonante às mudanças em curso, a Educação 5.0 destaca, em tempo, anda aos pares 

com as ditas competências e habilidades subjetivas. Daí, é notório que perguntas emergem 
desse cenário, aqui e acolá, por exemplo, sobre o alcance assustador das IAs. Ora, cumpre 
afirmar que não estamos aqui para pregar um evangelho apocalíptico desse tempo histórico, 
simultaneamente fecundo e complexo, mas, ao mesmo tempo não permanecer paralisados e 
absortos com o extraordinário alcance revolucionário da revolução na Web.  Evidenciar um 
modelo educacional para a EPT como um apoio aos novos desafios e oportunidades que a Web 
3.0 nos traz entendemos ser extremamente relevante – e como poderia deixar de ser? E muito 
desafio fica posto de antemão, a saber: (a) preparar o aprendente para compreender que temos 
um universo de possibilidades numa descentralização robusta e eficaz, onde ele pode aproveitar 
suas potencialidades; (b) criar novas formas de trabalho, (c) estar preparado para as profissões 
que irão surgir, elevando suas habilidades subjetivas, para (d) compreender e (e) gerir mudanças 
repentinas, aperfeiçoando seu contato com as tecnologias, assim por diante, ou seja, pelo que 
ainda há de vir. Mesmo num mundo que tanto investe no narcisismo como esteio da mercadoria 
fetichizada (Marx, s/d vol. 1)  
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Protagonizar as subjetividades latentes no exercício dos saberes em pauta, mesmo 
porventura em conflito, pode ser um caminho para buscarmos protagonizarmos um aprendente 
capaz de responder a contento um núcleo de humanismo tão necessário a este novo cenário.  
 
Qual o caminho? 

 
A resposta, uma vez considerando um campo aberto de possibilidades, tanto positivas 

quanto negativas do ponto de vista subjetivo e valorativo na atividade humana, começa com 
uma avaliação crítica necessária ao que se apresenta de negativo, a fim de neutralizá-lo o tanto 
quanto possível. Vejamos.  

 
Afastar o que há de negativo, imposto nessa relação complexa, passa por uma atribuição 

sem a qual, a nosso juízo não damos nenhum passo significativo, quando nossa relação com a 
revolução tecnológica e virtual em jogo se nos mostra como um mundo recheado do que 
podemos chamar de “mudanças por osmose”, nos deixando estupefato a um “que fazer” em 
aberto, sob a batuta de uma ordem: adaptação a todo custo. Há um dito popular que reza: “Se 
correr o bicho pega, se ficar o bicho come”! Aliás, algo similar a um cenário a ser interpretado 
num cenário que nos lembra o famoso enigma da Esfinge egípcia, como se estivesse afrontando 
o turista (ou pesquisador) envolta num silêncio milenar: “Decifra-me, ou te devoro”! 
 
Qual a saída? 

 
A saída, a nosso juízo, reside na negação, sem tréguas, do que podemos chamar de “uma 

ética do ajuste”. Vale dizer, ajuste a todo custo, recheando justificativas morais de uso de 
tecnologias que podem, aos poucos ir “silenciado” o que há de humano em nós – numa enorme 
possibilidade de campos de ação – ao ponto de perdermos a capacidade de propor alternativas 
de enfrentamento às tecnologias, desde que não interfiram no que temos de mais sagrado. É a 
própria força subjetiva da atuação crítico-valorativa de nossas atividades que garantem o 
destino do que construímos (objetos tecnológicos) “objetivamente”. Ora, quando qualquer 
“criatura criada” - leiam-se: artes, produtos tecnológicos, pensamento, ciências, saberes, 
relações de poder, etc.- “mata”, isto é, subtrai a força criativa do criador, o criador tende a se 
submeter a uma “força diabólica” de sua própria criação, com o efeito de quem “cria monstros”. 
E diante de tudo o que vem acontecendo como pressão a uma adaptabilidade a todo custo, uma 
mera “ética do ajuste” não dá conta do próprio destino de qualquer revolução. Ora, se não 
podemos, em ato, nos submeter ao ajuste, pura e simples, ao que está posto como potência, só 
um processo vigoroso de formação dá conta.   

 
Ora, a superação de uma mera “ética do ajuste” (Pereira, s/d) no campo de uma 

formação para além do tecnicismo nos põe, inevitavelmente diante da Filosofia como respaldo 
da razão a tudo o que somos, buscamos, criamos, imaginamos, construímos etc., ou mesmo 
quando pensa seu próprio destino, sua “arquitetura” do pensar e do agir como a própria 
Filosofia se auto-avaliando – desde as heranças do século findo, a respeito de seu alcance como 
Meta-Filosofia – avaliadora dos caminhos da razão, crítica ou instrumental, como sua matéria 
prima29.   

 
29 Vale dizer: a Sociedade pensada pela Filosofia Social; a “humanidade” do ser humano em sua dupla estruturação dialética, objetiva 
e subjetiva pensada pela Antropologia Filosófica; a Ciência e a Técnica pela Filosofia da Ciência, a Arte pela Filosofia da Arte (ou 
Estética), a religiosidade pela Filosofia da religião, a Pedagogia (Ciência da Educação) se escora numa Filosofia da Educação, assi m 
por diante. Menos a Lógica, que não discute um conteúdo extrínseco à Filosofia, cujo objeto (de conhecimento) é o próprio arranjo 
lógico do pensamento. No entanto, tudo passa, necessariamente, pela ciência valorativa como a atribuição que dá sentido à 
existência da própria Filosofia, isto é, a Ética. Filosofar, no fundo, é perseguir uma ética sem tréguas.  E pensando numa Fi losofia da 
Ciência e da técnica, cuja atividade (científica) persegue um ethos, (Vaz, 1974) estamos no ponto crucial da formação 
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A autora Mírian Grinspun (2009), numa obra organizada por ela, ao buscar o diálogo 

com Edgar Morin, tendo em vista a atenção à complexidade de uma Educação Tecnológica e 
suas atribuições diante da crise do paradigma cartesiano-newtoniano moderno, e ao evidenciar 
os dois “eixos paradigmáticos”, objetividade e subjetividade (p. 64ss), nos auxilia sobremaneira 
ao evidenciar o ponto alto da evolução da Ciência e Tecnologia, ao afirmar que: 

 
O que vemos é que esta evolução vai formando uma cultura onde a tecnologia 
se torna imprescindível. A técnica é fria e objetiva; a cultura que se vale da 
tecnologia é que levanta a questão do sentido da vida e da busca dos valores 
que deseja privilegiar. A tecnologia mantém esta relação com a cultura – 
portanto implicitamente com a educação – tanto do ponto de vista informal 
com a caracterização sócio-política da sociedade, como do ponto de vista 
formal com a caracterização científico-profissional dos campos emergentes 
da própria técnica. (Grinspun, 2009, p.78). 

 
Sobre o “lugar pedagógico” ocupado pela educação tecnológica, há abordagens para 

todos os gostos, sobretudo num tempo presente em que um tecnocentrismo avassalador se faz 
presente – numa era global “neoliberalizante” com seus efeitos práticos ou tão somente 
pragmáticos, na perseguição sem tréguas de uma mais-valia aperfeiçoada. O resultado é a 
tendência ideológica, assumida como “natural” de “empurrar” formação para uma adaptação 
“passiva¨” por vias de um aceite pura e simples, acrítico, de seus resultados. O risco, daí 
resultante, é o de “esconder os processos internos”, mais profundos, das estratégias de suas 
finalidades. Considerando que uma educação tecnológica também corre o risco de não atentar 
 para as diferentes abordagens, a autora supracitada mais uma vez nos auxilia, em alguns pontos﮳
básicos do próprio conceito de educação tecnológica, dentre os quais salientamos dois deles:  

 
A construção de uma educação que não separe a tecnologia de seu cotidiano, 
esclarecendo e desvelando as implicações das novas relações sociais, em 
especial a formação do trabalhador; 
Despertar no indivíduo o lado humanístico da tecnologia e, por outro lado 
instigá-lo à rede de conhecimentos e saberes que a tecnologia propicia.  Não 
podemos subestimar a técnica em detrimento do mundo subjetivo; para tudo 
há lugar, em especial para se pensar, e para aprender a aprender. (Grinspun, 
op. cit. p. 85)  

 
A herança herdada pela educação tecnológica em suas atribuições somadas ao apelo 

para um perfil inter e multidisciplinar em escala crescente e irreversível, e que não se trata de 
uma simples aderência, mas marco pedagógico de formação para um futuro que se proclama 
como plenamente diferenciado, já batendo as portas, escancara a desafiadora complexidade 
dessa modalidade de formação, como já salientado. Ocorre que também entramos numa era do 
repensar o núcleo da educação tecnológica  –  conforme salientamos, páginas atrás, “decifrar a 
esfinge” para não ser devorado por ela – em sua tríplice operacionalidade: (a) tecnológica, 
propriamente dita, para além do tecnicismo, (b) jurídico-política como respaldo às políticas e 
programas, e sobretudo (c) crítico-avaliativa de um ethos, (Vaz, 1974) capaz de dar respaldo ao 
seu destino humano, tendo em vista a tridimensionalidade da ação formadora da educação 
tecnológica em seu tríplice cenário: educação formal, informal e não formal.  Não por acaso, a 
última característica da educação tecnológica salientada pela autora, assim esclarece:  
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A educação tecnológica não é tecnicismo, determinismo ou conformismo a 
um status quo da sociedade e sim um posicionamento, um conhecimento e 
envolvimento com saberes que não acabam na escola, não se com um 
trabalho, mas estão permanentemente solicitados a pensar-refletir-agir num 
mundo marcado por progressivas transformações. (Grinspun, op. cit. p. 94) 

 
Ora, considerando a tridimensionalidade dessa formação, bem como as considerações 

levantadas sobre a relação entre esta formação e as revoluções atuais da educação 5.0 aliadas 
à EPT frente a Web 3.0, no cenário aqui posto em páginas anteriores, a pergunta que fica é: qual 
o ethos dessa formação que já extrapola, em muito, uma formação acrisolada apenas em 
ambientes formais.  

 
Literalmente estamos diante de uma dupla opção. Por um lado, uma (a) ética 

consolidada num humanismo, que dá conta de absorver uma crítica valorativa deste cenário 
descrito – e quando tratamos de valor trabalhamos, envias de regra não só um lado, o do Bem 
Universal muitas vezes “retórico”, em vias de regra desatentos ao próprio sentido kantiano 
desta empreitada30. Por outro lado, uma “ética do ajuste”, que vai se adensando como resposta 
meramente adaptativa e acrítica, ao status quo de uma revolução da Web em escala global. Esta 
postura nos instiga a encarar uma revolução da sociedade em rede tão somente “naturalizada” 
como consequência do progresso tecnológico, com suas formas, também naturalizadas de 
“pressão” por uma adaptação, pura e simples, envolvendo o próprio processo de formação para 
dar respostas condizentes a seus objetivos e finalidades.    

 
Qualquer das duas éticas aqui mencionadas, da crítica emancipadora ou do simples 

ajuste perseguem o que hoje tanto se fala em competências e habilidades. Não é por mero acaso 
que, no campo da educação, notadamente formal, ecoa aos quatro ventos, uma postura crítico-
avaliativa ao que se evidenciou chamar de “pedagogia das competências” espalhadas como 
sementes na terra fértil do discurso educacional. Por exemplo, o investimento teórico de 
Philippe Perrenoud (2000), entre outros, num discurso que avança como balizador de políticas 
educacionais e de ensino, a exemplo da BNCC em voga. A educação tecnológica esteve recheada 
de competências objetivas e, não por acaso, acenamos também para competências subjetivas, 
num tempo em que o protagonismo do aprendentes está em foco com a percepção de sua 
inteireza como sujeito social de saberes em busca da produção do conhecimento, na escola ou 
além dela. O conceito é amplo, quando se transforma em categoria de análise, de modo que 
podemos ter competências “para tudo” – matar, odiar, amar, criar, escrever, lecionar, pesquisar, 
curar, humilhar, praticar esporte, gestar relações, gestar o poder, etc., – seguidas de um rol de 
habilidades condizentes a elas. Dito isto, a Web escancara a necessidade de aprimorarmos 
competências, sobretudo técnicas, o que, aliadas tais habilidades, por exemplo, às empresas 
que as vêm chamando de expertise – mais uma de tantas nomenclaturas da globalização. E 
páginas atrás nos referimos a “habilidades subjetivas”, o que também não se desgarra da 
atribuição de perseguir competências. Neste binômio, as habilidades (modus operandi do 
desempenho humano) se postulam como estando a serviço das competências (resultado 
esperado). Em resumo: não se torna competente sem o usufruto das habilidades requeridas 
para tal. 

 
  

 
30 Immanuel Kant (1996, p. 478) numa conhecida passagem da Crítica da Razão Pura, expõe o ponto alto da razão nestes termos: 
“Todo interesse de minha razão (tanto o especulativo quanto o prático) concentra-se nas seguintes perguntas: Que posso saber? 
Que devo fazer? Que me é permitido esperar?” Ainda segundo ao filósofo iluminista, a primeira pergunta é puramente especulativa; 
a segunda é puramente prática e a terceira é concomitantemente prática e teórica, pondo em jogo a esperança na mira de um fim 
último, a felicidade humana, como “merecimento de ser feliz” (p.479) 
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Entretanto, chamamos a atenção para as habilidades subjetivas, no enfrentamento, o 
tanto quanto “competente” das revoluções comunicacionais aqui postas. Faz sentido até a 
percepção de que se trata de ação de sujeitos, muito embora não haja sujeitos não situados no 
tempo-espaço de uma realidade ou contexto dados. Ou seja, não nos tornamos sujeitos porque 
amamos, sofremos, trabalhamos, sonhamos, projetamos, assim por diante, mas porque, se 
como tal agimos ou vivenciamos, tal só se torna possível num contexto sociocultural dado e está 
prerrogativa significa que só há sujeito social – fora disso, nós viramos espécie de “anjos 
desencarnados do mundo real”. E é este mundo real que nos pressiona, a todo momento, para 
uma adaptação, cada vez mais acelerada, à revolução posta.  

 
A revolução da web “precisa de nós”, pelo fato ser haurida de um processo histórico 

dinâmico real, que nos “pede” adaptação até para sua continuidade ou mesmo sobrevivência.  
E a “tentação” mais comum é dar respostas condizentes a uma formação instrucional e 
adaptativa, e para tanto uma “ética do ajuste” (Pereira, s/d) se torna uma espécie de “mantra 
sagrado” para darmos conta de nosso tempo: “decifra-me, ou te devoro”! Então corremos para 
cursos de atualização – ou, pior ainda, “capacitação” na área educacional – de modo a ingerir, 
muitas vezes goela abaixo, as habilidades requeridas no vasto campo dessa revolução, o que 
muitos até o descobrem e “se apaixonam”. Nada mal, no entanto, muitas vezes trata-se de não 
ultrapassar uma formação técnica, necessária, evidentemente como passo inicial, mas não o 
suficiente como formação, a que a EPT postula como formação omnilateral e politécnica. A ética 
do ajuste não nos permite dialogar com uma formação tecnológica nestes termos. Aqui 

 
Qual a diferença básica de uma ética do ajuste com uma ética humanizadora?  
 
A ética do ajuste – se é ética é também valorativa – é a que nos induz a aprender como 

apertar os parafusos das tecnologias. Já a ética alternativa a este primeiro passo, é a que nos 
instiga a indagar por que temos de apertar, ou não, tal parafuso, com consequências, às vezes 
dolorosas - perda de emprego, isolamento por incompreensão, falta de uma alternativa 
assumida como grupo de sujeitos sociais, pressão de políticas educacionais e formativas mais 
claras, assim por diante.  

 
Ao fim e ao cabo, cumpre ressaltar: a revolução está aí, no cenário dado, as propostas 

de avanço (nos quadros anteriores), de uma complexidade exorbitante, com alternativas em 
aberto. Educação 5.0 e a Web 3.0, soft skills, IoTs, IAs, blokchain, NFTs, autonomia... Saber qual 
parafuso apertar, e como, sem indagar o porquê, tão somente reduzimos nossa capacidade de 
diálogo com as “inteligências” (Gardner, 1995) de uma juventude já inserida neste cenário 
complexo e pleno de possibilidades, por vias do investimento em seu protagonismo  
 
Considerações finais 
 

Não é por demais repisar que a EPT é extremamente complexa, em sua natureza, nos 
objetivos e finalidades a que se propõe, notadamente sob o impacto da revolução 
comunicacional de nosso tempo e no que tange à sua resposta qualitativa, humana, omnilateral 
e politécnica em seus desafios. Criada para profissionalizar, mas carrega hoje a tarefa de educar 
cidadãos sob o marco de uma formação que utilizem sua força de trabalho de forma eficiente, 
crítica e responsável, o que determina o núcleo substantivo da formação humana, notadamente 
da juventude, como o valor do próprio trabalho educativo a que se entrega. É irrefutável que a 
força de trabalho humana sempre foi explorada por poucos, visando o capital e se beneficiando 
de quem não reconhece o valor do seu trabalho ou não possui o conhecimento, a força ou 
subsídios necessários para se desvencilhar disso.  
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Neste cenário globalizante, muito recente, da sociedade em rede e seus “jogos” 
estratégicos de pactuação com o poder da informação, a descentralização da Web, aparece 
como uma oportunidade de trazermos a liberdade e a pluralidade no compartilhamento de 
ideias que abranja todos que estiverem conectados. Por exemplo, recentemente estamos 
absorvendo debates que reverberam nas mídias, advindos dos ambientes educacionais sobre a 
proibição do uso de dispositivos de acesso à internet em sala de aula31. Medidas como essa 
reitera o papel da Educação que frente a tecnologia não propõe eximi-la e sim adequá-la e 
transformá-la em mais uma ferramenta para o processo de ensino-aprendizagem.  

 
A substância formativa da EPT, num mundo marcado pela exigência de autonomia do 

aluno, põe em evidência a negociação com a regra para além da simples polaridade entre 
proibir/não proibir, quando o porquê e a finalidade do usufruto de tais ferramentas inteligentes 
já ocuparam todos os espaços sociais e no âmbito educacional, o processo de aprendizagem 
perpassa a educação ofertada ao aprendente, anda aos pares também com a formação 
continuada em serviço do corpo docente e de gestores, de modo a alcançar também a tríplice 
modalidade alternativas da (formal, não formal e informal), da educação.  

 
Vale dizer, é outro mundo que se nos apresenta e a Educação 5.0, aliada à EPT e todos 

os seus processos metodológicos consolidados, pode reforçar habilidades humanas que hoje 
são esquecidas no mundo do trabalho que se encontra voltado para a produção de riqueza. 
Logo, esta simbiose pode preparar o aprendente para compreender e utilizar as habilidades 
estritamente humanas, que as máquinas e as IAs não conseguem executar. E se, em um futuro 
distante, estas tecnologias emergentes conseguirem dominar estas habilidades e competências 
subjetivas, a própria objetividade do processo se torna mais enriquecido, muito além da 
instrução técnico-tecnológica para a expertise funcional das habilidades a serviço das 
“competências instrumentais” do ensinar-aprender.  

 
O mundo que ora se desenha diante de nossos desafios (com impasses e alternativas 

humanizadores) é outro, não nos bastando apenas reconhecer sua complexidade. Dito isto, 
diante da atribuição maior de protagonizar os aprendentes como sujeitos “leitores do mundo” 
(Freire, 1976; 2004) resta afirmar que não há como reduzir a formação dos aprendentes (todos 
os envolvidos no processo) a uma simples “ética do ajuste”  
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RESENHA 
 

GRAMSCI, Antonio. Concepção dialética da história. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. 10. 
ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1995. 

 
Ana Carolina Sabino dos Santos32 

 
A resenha em tela é referente a obra “A concepção dialética da história” de Antonio 

Gramsci, ora publicada pela Editora Civilização Brasileira e traduzida para o português por Carlos 
Nelson Coutinho, representa uma das primeiras tentativas de tradução e interpretação da teoria 
política e filosófica do pensador italiano no Brasil. Publicada inicialmente em 191933, a obra 
reflete a profundidade do pensamento gramsciano sobre a filosofia da práxis, ou melhor, sobre 
o materialismo histórico-dialético.  

 
Gramsci um teórico italiano e ativista político marxista, participou da fundação do 

Partido Comunista da Itália e sempre esteve envolvido nas lutas de sua época. Sua militância, no 
entanto, o tornou alvo da repressão brutal do regime fascista de Benito Mussolini, que, ao tomar 
o poder, prendeu Gramsci, submetendo-o a um período de cárcere e violência política. Durante 
os longos anos de encarceramento, entre 1926 e 1937, o filósofo não apenas resistiu 
fisicamente, mas também intelectualizou sua experiência de opressão, desenvolvendo uma 
vasta obra de reflexão sobre a teoria política, a hegemonia, a práxis e a educação. Sua morte, 
pouco após ser libertado em 1937, não marca o fim de uma trajetória de resistência, e sim, a 
perpetuação de seu legado filosófico e político, refletido nas obras que, ainda hoje, nos desafiam 
a pensar e transformar a realidade.  

 
A obra aqui em questão representa parte desse movimento de luta pela transformação 

social das classes populares. Estruturada em seis capítulos, estabelece uma discussão ampla 
sobre os importantes elementos que constituem o materialismo histórico-dialético. É 
importante destacar que o autor utiliza o termo “Filosofia da Práxis” para se referir às ideias do 
materialismo histórico-dialético marxista, tanto para escapar da censura durante seu período 
de cárcere — no contexto do fascismo — quanto para explicitar a noção da relação unitária 
entre teoria e prática (práxis) defendida por Marx. 

 
O direcionamento central da obra está no fato de Gramsci querer recuperar em 

recuperar o caráter ontológico da teoria marxista, que, para ele, foi mal interpretado por alguns 
teóricos da época. Nesse sentido, o filósofo italiano se opõe às concepções ortodoxas do 
marxismo, baseadas no materialismo vulgar e no idealismo especulativo, visando aprofundar e 
reorientar o entendimento da teoria marxista em direção à sua aplicação prática e 
transformadora na realidade social. 

 
No capítulo I – “Introdução ao Estudo da filosofia e do materialismo histórico”, são 

realizados alguns apontamentos para uma introdução e uma iniciação aos estudos da filosofia, 
da história e cultura. Para tal, Gramsci define filosofia como uma concepção de mundo que se 
concretiza não apenas na elaboração teórica de conceitos, mas sobretudo, na luta cultural para 

 
32 Doutoranda em Educação Escolar pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), na linha de pesquisa Educação Escolar: Teorias 
e Práticas. Integrante do Grupo de Pesquisa Organização Escolar: Democracia, Direitos Humanos e Formação de Gestores 
(DEFORGES). Mestre em Educação Escolar pela UFSCar. Professora de Educação Infantil na Prefeitura Municipal de São Carlos/SP, 
com experiência em docência e gestão na Educação Básica. Atua como Supervisora do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID). 
33 Neste trabalho, utiliza-se a 10ª edição, publicada em 1995. No entanto, destaca-se que a primeira tradução da obra no Brasil foi 
realizada em 1915. 
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transformar a compreensão das classes populares sobre a realidade, a partir de uma 
compreensão intelectual do mundo, ou seja, um movimento de superação do senso-comum — 
base inicial do conhecimento — para um bom-senso — forma mais elaborada do pensamento. 
É por meio dessa superação que se constitui a filosofia da práxis, e a mesma só é efetiva quando 
se torna universal, ou seja, historicamente incorporada às práticas e à consciência das massas. 

 
Essa discussão realizada pelo autor se respalda na ideia de que todos os seres humanos 

são filósofos, destacando que todos os sujeitos são capazes de tecer reflexões, ainda que de 
forma inconsciente, sobre a realidade em que estão inseridos. Essa filosofia que é cotidiana e 
espontânea está presente na mais simples manifestação de atividade intelectual, seja por meio 
da linguagem — na forma como os sujeitos se expressam — ou pela religião, — através das 
crenças e superstições — as quais carregam consigo determinadas concepções de mundo, logo, 
filosofias.  

 
Contudo, Gramsci deixa claro que a concepção de mundo presente na religião – e aqui 

ele vai tecer fortes críticas a estrutura do catolicismo — é conservadora, atrelada ao 
conformismo dos sujeitos, que buscam manter os “simplórios” na sua filosofia primitiva, do 
senso-comum, evitando que o nível de compreensão da realidade destes se assemelhe a dos 
intelectuais católicos. Com isso, a ideia é impedir qualquer forma de ruptura com os preceitos 
religiosos, e quando há essa ruptura, a igreja organiza-se um jeito, através das ordens religiosas, 
de evitar qualquer viés que contrarie essa concepção. 

 
A posição da filosofia da práxis e a concepção de mundo que permeia sua essência é 

contrária a essa perspectiva da religião, pois busca garantir que as massas populares 
desenvolvam uma concepção de vida superior, ou seja, que ampliem sua compreensão de 
mundo e compreendam de forma crítica a realidade em que vivem. Para Gramsci, isso implica 
uma relação dialética entre intelectuais-massa, de modo que as massas, mesmo aquelas que 
ainda não possuem uma consciência clara sobre sua ação, possam, a partir dessa relação, 
desenvolver uma compreensão mais profunda sobre o mundo. Esse movimento de articulação 
entre diferentes grupos sociais, unificados por uma visão de mundo compartilhada, busca 
transformar a sociedade e consolidar uma nova hegemonia a partir de uma consciência, que ao 
mesmo tempo é individual, mas também é coletiva. 

 
Essa discussão é central no capítulo, pois é por meio dela que Gramsci tece reflexões 

sobre o conceito de hegemonia, caracterizado pela liderança moral, cultural e intelectual de um 
grupo sobre outro, na qual diferentes grupos disputam a definição dos valores, das ideias e das 
interpretações sobre a realidade social.  É importante frisar que a hegemonia na perspectiva 
gramsciana não se estabelece apenas pela dominação coercitiva, mas também pela construção 
de consensos em uma perspectiva unitária que garante a direção intelectual e moral da 
sociedade. Ou seja, para que uma determinada classe dominante mantenha o poder, ela não 
depende apenas do controle dos meios de produção, mas também da construção de um 
consenso ideológico e cultural que legitime sua posição. É por isso que Gramsci vai fazer uma 
discussão com a máxima “Toda relação de hegemonia é uma relação pedagógica” (p. 37), dado 
que, para que a classe dominante mantenha sua hegemonia, é necessário educar a sociedade 
dentro de uma determinada concepção de mundo, naturalizando valores, normas e 
comportamentos que reforcem sua posição de poder. 

 
A partir disso, Gramsci vai pontuar que ideia de compreensão crítica de si mesmo e do 

mundo, e que consequentemente resultará na sua transformação social, só é alcançada por 
meio de uma luta cultural e intelectual pela tomada dessa hegemonia.  Processo este que não 
ocorre de maneira espontânea, mas exige a atuação de intelectuais orgânicos, que enraizados 
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nas experiências e nas demandas das classes populares, possam contribuir para a formulação 
de um novo projeto hegemônico que esteja alinhado com a transformação social.  

 
Outro ponto importante é que, para Gramsci, a luta pela hegemonia é um processo 

contínuo que se dá pelo devir, e não pelo progresso, conceitos que ele distingue claramente. 
Enquanto o progresso é uma ideologia marcada por uma visão linear e acrítica da história, o 
devir representa um movimento dialético no qual os sujeitos se transformam junto às mudanças 
nas relações sociais. É nesse contexto que surge a noção de homem histórico e coletivo, em que 
a constituição do sujeito ocorre por meio das relações sociais das quais participa. Isso não nega 
a individualidade, mas reafirma que a singularidade se constrói em relação com o coletivo, a 
natureza e os outros indivíduos. 

 
No capítulo II, intitulado “Alguns problemas para o estudo da filosofia da práxis”, 

Gramsci apresenta reflexões sobre os desafios inerentes à compreensão do materialismo 
histórico-dialético na teoria marxista. O autor argumenta que esses desafios resultam das 
interpretações equivocadas que têm sido feitas e que acabam comprometendo o caráter 
ontológico e metodológico da teoria, resultando assim, em um duplo revisionismo sobre os 
escritos de Marx. Gramsci destaca que esse fenômeno emerge de duas correntes filosóficas 
distintas, o que dificulta a apreensão adequada do materialismo histórico-dialético. 

 
A primeira corrente, chamada Ortodoxa, baseia-se em um Materialismo Vulgar que 

reduz a filosofia da práxis a um materialismo mecanicista que desconsidera suas dimensões 
dialéticas e criativas, operando de maneira dogmática. A segunda corrente criticada está 
inserida no bojo do Idealismo especulativo, o qual concebe a história apenas abstratamente, o 
que, na perspectiva gramsciana é algo totalmente errôneo, uma vez que a historicidade é um 
elemento central da filosofia da práxis, o que, portanto, reconhece a existência das contradições 
históricas e se coloca como parte delas, tornando-se assim, um instrumento consciente de 
transformação social.  

 
O conceito Bloco Histórico também é uma discussão que aparece no capitulo, se 

refererindo a articulação de dois níveis da realidade social: a estrutura (organização econômica) 
e a superestrutura (ideologias e crenças). Para Gramsci, essa articulação reflete o 
desenvolvimento dialético das contradições sociais, com as superestruturas refletindo as 
relações de produção, que são complexas e contraditórias. Ele exemplifica isso nos campos 
econômico (relação entre trabalhador e forças produtivas), político (Estado e sociedade civil) e 
filosófico (práxis, ou seja, a conexão entre teoria e prática, entre intelectuais e classes 
populares). 

 
A partir disso, Gramsci aprofunda a discussão sobre o papel dos intelectuais na formação 

do bloco histórico e na luta pela hegemonia. Para ele, a busca pela hegemonia exige o 
reconhecimento dessas estruturas como condição para a transformação social. Ele critica 
intelectuais que se isolam da realidade popular, acreditando ser possível “saber sem 
compreender e sem sentir”, ou seja, sem se conectar às necessidades do povo. Quando essa 
conexão se estabelece, ocorre a formação do bloco histórico: a unificação entre dirigidos e 
dirigentes em torno de um projeto político comum. Sem essa ligação, os intelectuais se tornam 
uma casta burocrática, incapaz de promover transformações efetivas. 

 
No capítulo III – “Notas críticas sobre uma tentativa de ensaio popular de sociologia”, 

Gramsci se posiciona de forma crítica em relação às interpretações do líder soviético Nikolai 
Bukharin, especialmente à sua obra “A teoria do materialismo histórico: manual popular de 
sociologia marxista”, publicada em Moscou, em 1921. A crítica de Gramsci parte da constatação 
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de que o manual apresenta distorções da filosofia da práxis, o que compromete sua proposta 
de ser um guia coerente da sociologia marxista. Para Gramsci, tal obra deveria, no mínimo, 
refletir com consistência e centralidade os fundamentos do materialismo histórico-dialético 

 
Entre as críticas de Gramsci a Bukharin, destaca-se a omissão de conceitos centrais, 

como a dialética e seu papel na transformação histórica e filosófica. O manual apresenta a 
filosofia popular como oposição aos sistemas filosóficos tradicionais, simplificando a filosofia da 
práxis e reduzindo-a a uma sociologia mecanicista. Além disso, Bukharin interpreta 
equivocadamente o conceito de “matéria” na teoria marxista, limitando-se às ciências naturais 
(física, química e mecânica), sem considerar que, para a filosofia da práxis, a matéria é 
socialmente e historicamente organizada pelas relações de produção. Assim, a matéria deve ser 
entendida como um fenômeno econômico e social, condicionado pelas práticas produtivas e 
pelas necessidades da sociedade. 

 
Com a mesma intenção, no capítulo IV “A filosofia de Benedetto Croce”, Gramsci faz uma 

análise sobre a interpretação da filosofia da práxis feita pelo italiano Croce. De antemão, o autor 
já deixa claro a aproximação das ideias croceanas com o idealismo especulativo, destacando que 
as suas ideias sobre o historicismo eram limitadas, tendo uma abordagem que abstraia a 
história, tratando a mesma de forma contemplativa, ignorando assim, as bases materiais que 
moldam o desenvolvimento histórico.  

 
Algo importante a se mencionar é que apesar de Gramsci apontar inúmeras críticas a 

filosofia de Croce ele o reconhecia como um grande pensador, contudo, deixava claro que era 
necessária uma reinterpretação crítica de suas obras, de modo que fosse possível resgatar seus 
elementos progressistas e superar suas limitações idealistas, fazendo assim, o mesmo que os 
primeiros marxistas fizeram com Hegel. 

 
Nos capítulos finais da obra, Gramsci apresenta, de forma sucinta, algumas reflexões 

complementares. No penúltimo capítulo, “Breves notas sobre economia”, o autor aborda 
aspectos relacionados à ciência política, com destaque para o conceito de “homo oeconomicus”, 
entendido como uma abstração idealizada do comportamento econômico, desvinculada de um 
indivíduo real, mas situada dentro de uma estrutura social e econômica específica. Já no sexto 
e último capítulo, o autor reúne um apêndice com notas esparsas e referências bibliográficas, 
que, embora não sistematizadas, indicam autores, obras e temas que dialogam com as 
discussões desenvolvidas ao longo do livro. 

 
Assim, a obra contribui para uma compreensão mais profunda a essência da teoria 

marxista, a partir da unidade da práxis, oferecendo assim um bojo teórico importante do 
materialismo histórico-dialético, o que consequente, nos direciona para uma compreensão de 
como a filosofia da práxis presente na obra gramsciana nos provoca e nos incita pela busca da 
transformação social e pela revolução, transformação esta, que não se dá pela luta armada, o 
qual vem sido cogitada por vieses revolucionistas contraditório a busca coletiva e democrática, 
e sim, pela criação de um elite intelectual que seja em prol das classes populares e que junto 
delas promovam a transformação, mas que também promova mudanças do individual ao 
coletivo. 

 
Para tal, a premissa que se estabelece é de que é na medida que o sujeito age, traduz e 

produz a realidade, que se amplia a sua formação como indivíduo e ser coletivo, pois o indivíduo 
só se constitui plenamente através da ação no mundo.  
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Transformar o mundo exterior, as relações gerais, significa fortalecer a si mesmo, 
desenvolver a si mesmo. É uma ilusão e um erro supor que o “melhoramento” ético seja 
puramente individual: a síntese dos elementos constitutivos da individualidade é “individual”, 
mas ela não se realiza e desenvolve sem uma atividade para fora, transformadora das relações 
externas, desde aquelas com a natureza e com os outros homens em vários níveis, nos diversos 
círculos em que se vive, até a relação máxima, que abarca todo o gênero humano (Gramsci, 
1995, p. 47). 

 
Assim, a ênfase é dada no papel dos sujeitos na transformação de si mesmo, o que 

consequentemente, acarretará transformação no conjunto das relações que por ele são 
estabelecidas e na qual se faz parte, nas palavras do autor “cada um transforma a si mesmo, se 
modifica, na medida em que transforma todo o conjunto de relações o qual ele é o ponto 
central” (Gramsci, 1995, p. 41). 

 
 

 


